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Introdução
A prossecução do desenvolvimento global, a nível económico, social e ambiental implica 
transformações importantes nos sistemas económicos e de governação global, de forma a 
torná-los mais justos e inclusivos. Nesse contexto, é essencial que as várias políticas seto-
riais – como é o caso da política comercial e de finanças públicas – respondam às necessi-
dades e aspirações das pessoas a uma vida digna e tenham em consideração, igualmente, 
os impactos no desenvolvimento global em geral e nos países mais pobres, em particular. 
Essas interligações e impactos devem ser conhecidos e monitorizados, alimentando uma 
decisão política mais informada e contribuindo para (re)formular políticas e implementá-
-las da forma mais coerente e integrada. 

A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) é, assim, uma condição essencial 
para revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável e para a realização 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 20301. A CPD constitui 
ainda um compromisso político e uma obrigação legal na União Europeia e nos seus Es-
tados Membros desde 1992, reforçado no Tratado de Lisboa (artigo 208.º)2 e reiterado em 
documentos estratégicos como o Consenso Europeu para o Desenvolvimento (2017)3.  Nes-
se sentido, o comércio e as finanças foram definidos conjuntamente como uma das áreas 
prioritárias para avaliar e implementar a CPD pela União Europeia. 

Apesar de englobar questões muito diversas e complexas, difíceis de analisar conjuntamen-
te – desde as práticas e regras comerciais, as desigualdades de rendimentos, o financiamen-
to do desenvolvimento, ou a justiça fiscal – é indubitável que as políticas públicas nestas 
áreas são essenciais para a eficácia dos processos de desenvolvimento. Tendo em conta a 
última década para realização da Agenda 2030, torna-se particularmente importante perce-
ber se são implementadas abordagens integradas e intersectoriais em que as necessidades 
dos mais pobres e vulneráveis são devidamente equacionadas, se os custos das incoerên-
cias são tidos em consideração na formulação e implementação das políticas comerciais e 
financeiras, e se, em suma, existe vontade política, mecanismos e meios adequados para 
implementar políticas mais consentâneas com o desenvolvimento global.

1   A CPD está incluída na Agenda como uma questão sistémica fundamental para revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 
(ODS 17), sendo-lhe dedicada uma meta específica (meta 17.14).
2   Tratado de Maastricht, 1992, artigo 130u; Tratado de Lisboa, 2009, Artigo 208.º (sobre a Cooperação para o Desenvolvimento), n. º2: “O 
objetivo principal da política da União neste domínio é a redução e, a prazo, a erradicação da pobreza. Na execução das políticas suscetí-
veis de afetar os países em desenvolvimento, a União tem em conta os objetivos da cooperação para o desenvolvimento”.
3   “Novo Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento: O Nosso Mundo, a Nossa Dignidade, o Nosso Futuro”, 2017, capítulo 1.2., pontos 10 
a 12, e capítulo 4.2, pontos 108 a 112. Disponível em https://bit.ly/328k7Tz. 

https://bit.ly/328k7Tz
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Este Policy paper4 analisa alguns dos principais desafios e (in)coerências na interligação 
entre comércio, finanças e desenvolvimento. A análise centra-se nas interligações entre o 
sistema multilateral de comércio, as desigualdades mundiais em termos de riqueza e rendi-
mentos e várias questões sobre o financiamento do desenvolvimento, incluindo o impacto 
da pandemia de COVID-19 nestas tendências (capítulo 1) e identificando algumas incoerên-
cias e desafios das políticas públicas nestas áreas, na ótica do desenvolvimento (capítulo 2). 
As constatações e recomendações são, igualmente, embora não se esgotando nesse objeti-
vo, um contributo para a Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia.

4   O paper tem por base o estudo “Comércio, Finanças e Desenvolvimento”, publicado em setembro de 2018 e que é aqui atualizado a 
adaptado. Este e outros estudos temáticos sobre coerência das políticas para o desenvolvimento estão disponíveis em www.coerencia.pt. 

http://www.coerencia.pt
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1. Interligações e Impactos

A implementação de políticas coerentes que promovam um sistema de 
comércio mundial não discriminatório e mais equitativo são essenciais 
para que o comércio se traduza em benefícios para todos. No entanto, 
o agravamento das desigualdades mundiais, as injustiças fiscais, a falta 
de regulação e o secretismo do sistema financeiro global são fatores que 
comprometem os progressos de redução da pobreza a nível global, num 
contexto em que os fluxos de financiamento do desenvolvimento não são 
suficientes, em muitos casos, para compensar as perdas de recursos im-
pulsionadas, nomeadamente, pelos fluxos financeiros ilícitos. A COVID-19 
veio colocar os países mais frágeis, pobres e vulneráveis numa situação in-
sustentável, pois enfrentam a pandemia em condições muito mais desfa-
voráveis, o endividamento externo agrava-se e a resposta à crise económi-
ca e social esbarra na quebra abrupta do financiamento internacional do 
desenvolvimento. O reforço da cooperação internacional e o aumento dos 
esforços para a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável torna-se não só um imperativo moral e ético, mas também 
uma necessidade que corresponde a interesses partilhados num mundo 
interdependente, para uma resposta à atual crise com resultados mais 
abrangentes e duradouros.

O comércio, o desenvolvimento e a redução da pobreza estão interligados de forma comple-
xa e multidimensional. No geral, e em teoria, o comércio é fator de crescimento económico 
e de geração de riqueza, ao gerar oportunidades para alargar a base produtiva e aumentar 
a competitividade, aumentar o valor acrescentado dos produtos, a criação de economias 
de escala e o acesso a cadeiras de valor, incentivar a diversificação das exportações e das 
economias, expandir as oportunidades de negócio, encorajar a inovação e transferência de 
tecnologia, contribuir para criar oportunidades de investimento e de emprego. Na prática, 
contudo, estas ligações não são lineares e os impactos do comércio no desenvolvimento 
variam muito, entre países e dentro dos países, dependendo de fatores externos e internos. 
Na verdade, a simples abertura comercial, não acompanhada de políticas coerentes e efica-
zes em vários setores, pode aumentar simultaneamente o crescimento e as desigualdades, 
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contribuir para uma maior exclusão dos mais pobres e vulneráveis, originar a perda de re-
ceitas importantes para o desenvolvimento e uma subida do desemprego. 

Os impactos e interligações dependem da forma como o comércio e as cadeias de valor 
estão organizadas, da regulamentação dos mercados, de como é feita a redistribuição de 
rendimentos, se existe ou não capacidade de adaptação por parte dos países, ou que gru-
pos são favorecidos face a outros. É necessário, desde logo, que as economias tenham con-
dições e capacidades para se integrarem na economia mundial e nas cadeias de valor, 
aproveitando oportunidades comerciais e financeiras. Em muitos dos países com meno-
res rendimentos, contudo, as economias são fortemente vulneráveis a choques externos 
(como, por exemplo, a variação no preço internacional de determinado produto), com a 
produção e a exportação focadas num número muito restrito de bens e, frequentemente, 
em produtos com pouco valor acrescentado (matérias-primas agrícolas e minerais, por 
exemplo), resultando numa situação em que o comércio acaba por ter pouco impacto na 
melhoria das condições gerais de vida das populações ou no contributo para um desenvol-
vimento sustentado.  

Importa aqui salientar as grandes disparidades entre os países em desenvolvimento, pois 
é nos países afetados por conflitos ou em situação de fragilidade, nos países com rendi-
mentos mais baixos e países com maiores vulnerabilidades (como os pequenos Estados in-
sulares) que existe menor resiliência a choques e onde as perspetivas de desenvolvimento 
são mais afetadas. São exatamente estes países que têm maior dificuldade em fazer ouvir 

© Ian Taylor, Unsplash
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a sua voz nas negociações internacionais e nas instituições de governação global, face quer 
aos países desenvolvidos quer a outros países em desenvolvimento, de rendimento médio 
e com aspirações de projeção de poder a nível regional ou mesmo global5. Estas diferenças 
– de interesses, prioridades e capacidades - são evidentes, por exemplo, nas negociações 
multilaterais de comércio, ou nos processos internacionais de financiamento do desenvol-
vimento.

Nos países mais pobres e vulneráveis do mundo - os países menos avançados (PMA) 6 - os 
níveis de industrialização, produtividade e diversificação das economias são, em geral, re-
duzidos, pelo que a sua participação nas cadeias de valor mundiais continua a ter um ca-
ráter marginal. A sua participação no comércio global é residual, representando menos 
de 1% das exportações mundiais (0,96%, em 2019) apesar de representarem quase 14% da 
população mundial (CNUCED, 2020d). Representam, também, mais de 50% da população 
mundial que vive com menos de 1,90 USD/dia (limiar de pobreza extrema) e 34% da popu-
lação que vive com menos de 3,20 USD/dia, pelo que a relevância do desenvolvimento dos 
PMA vai muito para além do seu papel marginal na economia mundial, constituindo um 
teste decisivo para o cumprimento do princípio de “não deixar ninguém para trás” expresso 
na Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, para a redução das desigualdades 
globais e para a pretensão de erradicar a pobreza extrema no mundo (CNUCED, 2020d). Em 
termos regionais, África continua a ser a região do mundo em desenvolvimento com menor 
participação no comércio mundial – cerca de 3% desde a década de 1990 - sendo também 
aquela onde o comércio intrarregional é mais incipiente.

As perspetivas de êxito de um desenvolvimento promovido pelo comércio dependem, em 
boa medida, de fatores internos e da aplicação de políticas coerentes a nível nacional, 
como a implementação de reformas fiscais e legislativas, a capacitação das instituições, a 
prossecução de um desenvolvimento económico em bases amplas e inclusivas, e a defini-
ção de políticas fiscais, orçamentais e de investimento adequadas e coerentes que permi-
tam aproveitar ao máximo os recursos disponíveis. Por vezes, verifica-se – seja por opção, 
por inação ou por impossibilidade - uma falta de valorização do mercado e produção locais 
pelos governos de alguns países em desenvolvimento, dando-se pouca prioridade a políti-
cas de diversificação e descentralização da produção nacional, de aumento das capacida-
des internas e de industrialização, e de reforço e aprofundamento da integração regional. 
A isto acresce a persistência de infraestruturas desadequadas em muitos países, procedi-
mentos ineficazes ou excesso de burocracia, bem como mecanismos de justiça fiscal e de 
redistribuição da riqueza menos eficazes do que nos países com níveis de desenvolvimen-
to mais elevados. A menor capacidade de mobilização de recursos e fundos internos por 
parte dos países com rendimentos mais baixos é mais um fator que gera instabilidade no 
financiamento do seu desenvolvimento e a maior dependência de fundos externos, por 
natureza menos previsíveis, afetando a capacidade destes países implementarem visões 
integradas e de longo prazo para os seus processos de desenvolvimento.

5   É o caso da China e da Índia na Ásia, do Brasil na América Latina, da África do Sul e da Nigéria em África. 
6   Os países menos avançados (PMA) são designados oficialmente pela Assembleia Geral da ONU de acordo com uma série de critérios. 
Existem atualmente 46 países na lista de PMA, 33 dos quais se situam no continente africano. Alguns países estão em processo de “gradua-
ção” para sair desta lista. A lista está disponível em https://unctad.org/topic/least-developed-countries/list.

https://unctad.org/topic/least-developed-countries/list
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Para além de medidas de política comercial, são necessárias medidas complementares 
para que as empresas e as famílias possam aproveitar as oportunidades económicas que o 
comércio potencia. Entre estas ações estão medidas para reforçar a conetividade dos mer-
cados (serviços de transporte e distribuição), o acesso a financiamentos para comércio (ser-
viços financeiros), o desenvolvimento empresarial (particularmente de micro e pequenas 
empresas), uma política de concorrência mais equitativa e uma política de compras públi-
cas mais transparente, entre outras (CNUCED, 2016). Para que não exista um agravamento 
das desigualdades, a política comercial deve também ser complementada por medidas a 
favor dos segmentos mais pobres e vulneráveis da população, nomeadamente ao nível do 
emprego e proteção social. Para além disso, os benefícios de um comércio interno e regio-
nal mais eficaz, no campo do desenvolvimento, podem ser tão ou mais significativos do 
que os benefícios do aumento do comércio externo/internacional, nomeadamente para os 
setores mais marginalizados nas cadeias de valor – como os pequenos produtores, as micro 
e pequenas empresas, as mulheres, etc. Nesse sentido, o reforço e aprofundamento da in-
tegração regional em várias áreas do comércio, da macroeconomia e do investimento pode 
ser uma forma eficaz de gerar maior prosperidade.

Ao nível global, é necessário que o sistema de comércio mundial seja cada vez mais trans-
parente, não discriminatório e equitativo, favoreça a integração dos países na economia 
global, a regulamentação transparente e aplicada de forma efetiva em todos os contextos, 
o respeito e proteção de normas sociais, ambientais e de direitos humanos, a redução das 
desigualdades e a distribuição dos benefícios por todos. Esta é, com efeito, a visão defendi-
da pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, na qual se reconhece que muitos 
dos países mais pobres não conseguem aproveitar as oportunidades do comércio interna-
cional, sendo necessário abordar de forma mais direta e integrada as distorções comerciais, 
a melhoria do acesso aos mercados e cadeias de valor, o reforço de um sistema multilateral 
de comércio não-discriminatório e mais equitativo, o desenvolvimento de capacidades rela-
cionadas com o comércio e finanças, o papel da integração regional e da ajuda ao comércio.

No entanto, o ambiente global é cada vez menos propício. Para além de o multilateralismo 
e a governação global nesta área estarem enfraquecidos e sob grande pressão, os países 
mais ricos e as grandes empresas multinacionais dominam os mercados mundiais, criando 
relações muito desiguais de poder, de recursos, de capacidade e de informação. Neste 
contexto, a Organização Mundial do Comércio (OMC) encontra-se, em boa medida, para-
lisada por negociações que se arrastam há décadas e por divergências de interesses entre 
blocos que parecem inconciliáveis, para além de a sua influência decrescer à medida que se 
reforça uma perspetiva mais bilateral e protecionista dos interesses e práticas comerciais7. 
As tensões comerciais crescentes entre potências, o uso crescente da política comercial 
para prosseguir interesses específicos de política externa por parte das principais econo-
mias, a governação errática que gera instabilidade e falta de confiança8, o recurso unilateral 

7   O último fator de paralisação das negociações na OMC tem sido o mecanismo de resolução de litígios, mas as divergências são mais 
abrangentes. Sobre os desafios de reforma da OMC e as posições dos vários intervenientes, ver por exemplo “Reforming the WTO, part 5: 
how should the burden be shared?”, LSE Blog, 18.05.2020.
8   Uma mudança governativa num país pode resultar numa alteração significativa das políticas, num questionamento das regras acorda-
das, na revogação de acordos celebrados, na renegociação de regras e parcerias, como demonstrou a governação do anterior executivo 
nos Estados Unidos.

https://blogs.lse.ac.uk/brexit/2020/05/18/reforming-the-wto-part-5-how-should-the-burden-be-shared/
https://blogs.lse.ac.uk/brexit/2020/05/18/reforming-the-wto-part-5-how-should-the-burden-be-shared/
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a medidas restritivas e protecionistas por parte de vários países, e a persistência de vá-
rias barreiras – principalmente não-tarifárias ou não-pautais - ao comércio9, estão entre 
os principais fatores que distorcem o comércio, aumentam os seus custos, e têm impactos 
particularmente perniciosos nos países mais pobres e vulneráveis, quer devido à fragilidade 
das suas economias quer às desigualdades em termos de capacidade (técnica, institucio-
nal, de recursos financeiros). 

Fora do quadro global da OMC, uma multiplicidade de acordos bilaterais, regionais e in-
ter-regionais ao nível do comércio e do investimento (acordos de comércio livre e acordos 
bilaterais de investimento) não têm, frequentemente, em consideração os seus impactos 
no desenvolvimento e nos países mais pobres. Os países mais ricos mantêm, em muitos 
casos, medidas protecionistas das suas exportações, incluindo barreiras não-tarifárias que 
resultam numa dificuldade de acesso para os produtos dos países mais pobres a esses mer-
cados, enquanto os países mais pobres acordam em abrir totalmente os seus mercados aos 
produtos dos países mais desenvolvidos. Os subsídios à produção e exportação nos países 
desenvolvidos, nomeadamente no setor agroalimentar, também distorcem os mercados e 
tornam a concorrência muito desigual10. Tal não se traduz apenas, de forma indireta, numa 
maior dificuldade de acesso aos mercados dos países desenvolvidos para certos produtos 
dos países em desenvolvimento, mas também na inundação dos seus mercados locais por 
produtos mais baratos que prejudicam a consolidação da produção local, o desenvolvimen-
to dos seus mercados internos e a industrialização dos países. Além disso, alguns acordos 
comerciais representam, igualmente, uma perda de receitas aduaneiras, que em alguns paí-
ses em desenvolvimento são muito importantes para a mobilização de recursos financeiros 
- p. ex., em a tributação aduaneira representa, em média, mais de 10% das receitas fiscais 
no continente africano, sendo que em muitos países ultrapassa os 30% e até os 40%11. 

Em muitos casos, o crescimento económico gerado por oportunidades comerciais e de 
investimento não se traduz num desenvolvimento efetivo e inclusivo, com vários grupos 
sociais e setores da população a serem claramente deixados para trás. Neste contexto, em 
termos globais, é importante salientar que o mundo está cada vez mais desigual em ter-
mos de riqueza e rendimentos. 

Em geral, nunca se gerou tanta riqueza como no século XXI, a classe média tem crescido nos 
países em desenvolvimento e o número de pessoas milionárias ou ultrarricas12 tem regista-
do um grande aumento, mas a maior parte da riqueza gerada tem beneficiado exatamente 
essa pequena percentagem mais rica da população mundial, revelando uma tendência de 
reforço da concentração da riqueza. Segundo a Oxfam, em 2019, pouco mais de 2.000 pes-
soas (as mais ricas do mundo) acumulavam mais riqueza do que 4,6 mil milhões de pessoas 

9   Se as barreiras tarifárias ou pautais se referem a direitos aduaneiros sobre as importações, as barreiras não-tarifárias ou não-pautais 
são restrições onerosas resultantes das proibições, das condições ou de requisitos de mercado específicos (como requisitos técnicos 
e regulamentares), frequentemente com impactos mais indiretos e que são mais difíceis de identificar, de regulamentar e de eliminar.
10   As incoerências das políticas no setor agroalimentar são analisadas no paper “Desenvolvimento e Segurança Alimentar e Nutricional: 
perspetivas e (des)equilíbrios”, janeiro de 2021, disponível em www.coerencia.pt 
11   Por exemplo, 62% no Benim e na Somália, 46% na Gâmbia, 42% na República Centro-Africana, 39% no Níger, 37% no Botswana, 36% 
no Sudão e 33% na Namíbia (dados do banco mundial, disponíveis em https://data.worldbank.org/indicator/GC.TAX.IMPT.ZS).
12   Segundo a Crédit Suisse, ultrarrico corresponde à categoria de pessoas com um património líquido superior a 50 milhões USD, enquan-
to milionário se situa acima de 1 milhão de USD.

http://www.coerencia.pt
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(Oxfam, 2020). O Banco Mundial demonstrou que quase metade da população mundial vive 
com menos de 5,50 USD/dia, considerado o limiar médio para se ter uma vida digna (Banco 
Mundial, 2020). E o relatório da Riqueza Mundial de 2020 aponta para uma distribuição da 
riqueza, em 2019, em que 56,6% da população mundial detém menos de 10.000 USD/por 
pessoa (detendo um total de 1% da riqueza global), enquanto 1% da população detém mais 
de 1 milhão de USD por pessoa, acumulando 43% da riqueza mundial (Crédit Suisse, 2020a). 
Os dados variam consoante a fonte, mas a conclusão é basicamente similar, relativamente 
a um sistema económico altamente desigual, que tende a não beneficiar a maioria nem ge-
rar um desenvolvimento abrangente e equitativo. A persistência de grandes desigualdades 
afeta o bem-estar das sociedades como um todo, perpetua ciclos de pobreza e de injustiça 
social e pode gerar, igualmente, divisões, tensões e conflitos. 

A desigualdade de rendimentos e de riqueza (vertical) é particularmente elevada nas re-
giões menos desenvolvidas, como o coeficiente de Gini a apontar para maiores disparida-
des nos países da América Latina, África e Ásia13. Esta questão é muito relevante para o de-
senvolvimento dos países, pois só se se verificar uma diminuição significativa do número de 
pessoas em risco de pobreza e exclusão social e se os setores de rendimentos mais baixos 
melhorarem os seus rendimentos de forma mais rápida e acentuada do que os setores mais 
ricos14 será possível atingir um desenvolvimento mais abrangente, com benefícios reais 
para todos. Nesse contexto, a remuneração justa do trabalho e as condições de trabalho 
digno são uma parte importante da resolução da crise de desigualdade no mundo15. As polí-
ticas fiscais e de redistribuição dos rendimentos assumem, igualmente, uma importância 
fundamental.

Dentro dos países, essas desigualdades são também persistentes a nível horizontal, ou seja, 
entre grupos sociais, com grandes disparidades de oportunidades, de acesso e resultados 
do desenvolvimento. Relativamente ao comércio, os habitantes de zonas rurais, os que 
trabalham no setor informal, as mulheres, as pessoas em situação de pobreza e exclusão 
social e aqueles que vivem em contextos de conflito violento têm menores possibilidades 
para aproveitarem os potenciais benefícios gerados pela atividade comercial. Na generali-
dade dos países do mundo, as mulheres ganham menos do que os homens em trabalhos 
semelhantes (gender pay gap) e suportam um maior fardo de trabalho não-remunerado, 
mas nos países em desenvolvimento os fatores de discriminação de género são mais 
alargados, persistentes e multidimensionais, perpetuando o ciclo de desigualdade e pobre-
za. Em muitos países, por exemplo, as mulheres não podem ainda ter uma conta bancária 
ou acesso a crédito, enfrentando também inúmeros obstáculos no acesso e titularidade de 
meios de produção (como os direitos fundiários). A eliminação de leis, políticas e práticas 

13   O índice de Gini mede a diferença entre o grupo superior e inferior de rendimentos em determinado país, ou seja, diz respeito ao rácio 
entre a parcela de rendimento detida pelos 10% mais ricos e o rendimento detido pelos 10% mais pobres, na distribuição nacional do ren-
dimento. O índice vai de 0 (igualdade absoluta) a 100 (desigualdade absoluta). Os resultados por país estão em https://data.worldbank.
org/indicator/SI.POV.GINI (Banco Mundial).
14   Esta é uma das metas do ODS 10 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável: alcançar, e manter de forma sustentável, o 
crescimento do rendimento dos 40% da população mais pobre a um ritmo maior do que o da média nacional (meta 10.1).
15   A Organização Internacional do Trabalho (OIT) estima que seja necessário criar mais de 600 milhões de postos de trabalho até 2030, 
apenas para conseguir corresponder ao crescimento da população em idade ativa, particularmente nos países em desenvolvimento. Isto 
para além de ser necessário melhorar as condições de trabalho para os cerca de 780 milhões de pessoas que trabalham mas que não 
conseguem ter rendimentos que lhes permitam sair do limiar da pobreza.

https://data.worldbank.org/indicator/SI.POV.GINI
https://data.worldbank.org/indicator/SI.POV.GINI
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discriminatórias e a adoção de políticas sensíveis ao género, especialmente ao nível orça-
mental, fiscal, salarial e de proteção social, são fundamentais para diminuir progressiva-
mente estas desigualdades16. 

Para a erradicação da pobreza e a diminuição das desigualdades, o sistema de financia-
mento do desenvolvimento representa uma componente muito relevante. A nível externo, 
o investimento direto estrangeiro (IDE), os fluxos de remessas dos emigrantes e os fluxos 
de ajuda ao desenvolvimento são os principais recursos de financiamento, variando de im-
portância nos vários países em desenvolvimento. Uma análise da composição do IDE nos 
países em desenvolvimento releva uma grande concentração em termos geográficos e se-
toriais, pois a maioria dos fundos estão concentrados num pequeno número de economias 
emergentes e de rendimento médio, enquanto, nos países de rendimentos mais baixos, os 
investimentos estão frequentemente concentrados em setores de capital intensivo (como 
é o caso do setor extrativo, petrolífero e mineiro), não tendo grande impacto no aumento 
da capacidade produtiva e dos países, nem na criação de emprego. Continua a verificar-
-se, portanto, uma grande necessidade de investimentos em setores que contribuam para o 
desenvolvimento sustentável. Nas últimas décadas, a ajuda ao desenvolvimento não tem 
sido o fluxo principal de financiamento externo dos países em desenvolvimento, mas tem 
representando um fluxo mais estável do que o IDE ou as remessas, tendo historicamente 
um papel importante como “almofada financeira” na resposta a crises (OCDE, 2020a). Tem, 
igualmente, um peso mais significativo nos países mais frágeis, com maiores vulnerabilida-
des e com menores rendimentos. Para atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel, porém, as necessidades de financiamento são muito maiores, existindo, anualmente e 
em média, um gap de financiamento na ordem dos 2,5 biliões de USD (OCDE, 2020c).

Esta confluência de fundos externos não é suficiente, em muitos casos, para compensar as 
perdas de recursos, nomeadamente pela saída de crescentes fluxos financeiros ilícitos17. 
Com efeito, não obstante a perceção contrária ser generalizada, os factos têm demonstra-
do que os fluxos financeiros provenientes dos países de rendimento mais elevado para os 
países de rendimento mais baixo (p. ex .em ajuda ao desenvolvimento, contribuições filan-
trópicas, investimento e outros fluxos oficiais) são, na realidade, menores do que os fluxos 
financeiros que saem dos países mais pobres para os países mais ricos (nomeadamente, em 
pagamentos de juros da dívida, em lucros dos investidores estrangeiros e em fluxos ilíci-
tos). Segundo a Global Financial Integrity, entre 1980 e 2015, os países em desenvolvimento 
terão perdido mais de 16,3 biliões USD através de fluxos financeiros ilícitos, evasão fiscal 
de empresas internacionais, faturação comercial fraudulenta, corrupção e transferências 
financeiras para paraísos fiscais18. 

16   Para uma análise da interligação entre justiça fiscal e desigualdades de género, ver “7 Reasons Why We Need #TaxJustice for Women’s 
Rights”, Factsheet.
17   Embora não exista uma definição comumente acordada, considera-se que estes fluxos são movimentos de dinheiro e outros ativos pe-
las fronteiras cuja origem, transferência ou uso são ilegais, incluindo a fuga de capitais e fraude fiscal, práticas comerciais irregulares 
como sobrefaturação e subfacturação, carregamentos comerciais e atividades criminais como corrupção ou roubo. Para definições de 
conceitos relacionados (evasão e elisão fiscal, paraísos fiscais, erosão da base tributável e transferência de lucros, etc.) consultar o glos-
sário de fiscalidade do Parlamento Europeu em https://bit.ly/2O5arF5.
18   Mais informação em https://gfintegrity.org/ 

https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Development/IEDebt/WomenAusterity/GlobalAllianceTaxJustice_2.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Development/IEDebt/WomenAusterity/GlobalAllianceTaxJustice_2.pdf
https://bit.ly/2O5arF5
https://gfintegrity.org/
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Em África, onde este problema é um fator significativo de drenagem de recursos e tem es-
pecial impacto no desenvolvimento19, estima-se que cerca de 88,6 mil milhões USD (ou seja, 
3,7% do Produto Interno Bruto africano) saia anualmente do continente através de fluxos 
financeiros ilícitos, o que corresponde a quase o dobro da ajuda pública ao desenvolvimen-
to recebida pelos países africanos e quase o total da ajuda ao desenvolvimento e o investi-
mento direto externo (CNUCED, 2020b). Entre 2000 e 2015, saíram de África 836 mil milhões 
USD em fluxos financeiros ilícitos, enquanto o stock de dívida externa do continente se situa 
em cerca de 770 mil milhões (em 2018), o que torna África um credor líquido do mundo e 
não um devedor (CNUCED, 2020b). O facto de as transferências financeiras líquidas terem 
um saldo negativo para vários dos países com rendimentos mais baixos limita em muito 
as suas possibilidades de crescimento, reforça as desigualdades e gera custos sociais enor-
mes, uma vez que esses recursos poderiam ser investidos em setores fundamentais para o 
desenvolvimento.

No geral, estes fluxos estão estreitamente ligados às atividades comerciais, pois estima-se 
que 87% dos fluxos financeiros ilícitos se devam a práticas fraudulentas na faturação co-
mercial, ou seja, pela falsificação ou adulteração de faturas para permitir a transferência de 
fundos entre países, para permitir a evasão fiscal ou não pagamento de direitos aduaneiros, 
para branqueamento de capitais ou esconder os lucros noutros locais (GFI, 2020).  Além 
disso, são propiciados pela falta de regulação, falta de transparência e o secretismo do 
sistema financeiro global, permitindo a elisão e evasão fiscal em larga escala, nomeada-
mente através de jurisdições de sigilo – os chamados “paraísos fiscais”. Uma análise de flu-
xos financeiros ligados ao comércio, em 148 países em desenvolvimento e ao longo de uma 
década, revelou que 45% desses fluxos acabavam em centros financeiros offshore (Transpa-
rency International, 2019). 

Estima-se que o mundo perca cerca de 427 mil milhões USD, por ano, só devido ao abu-
so fiscal internacional, dos quais 245 mil milhões provêm de empresas multinacionais que 
transferem os seus lucros para paraísos fiscais, de forma a esconderem os lucros reais e não 
pagarem os impostos devidos nos países onde operam (Global Alliance for Tax Justice et al., 
2020)20. Em 2015, o Fundo Monetário Internacional (FMI) estimava já que os países em de-
senvolvimento perdiam anualmente 200 mil milhões USD em receitas fiscais devido à eva-
são fiscal por parte das empresas multinacionais. O crescimento da economia digital e do 
comércio eletrónico tornará, inevitavelmente, estas transferências de fundos mais fáceis, 
uma vez que os lucros destas multinacionais tendem a não ser tributados no local onde 
são gerados, pelo que o reforço da regulação é ainda mais necessário e urgente.

Fenómenos como os fluxos financeiros ilícitos e a evasão fiscal têm impactos especial-
mente nocivos nos países demasiado pobres para mobilizarem as receitas necessárias 
para financiar a proteção social e o fornecimento de serviços básicos essenciais às suas 
populações. Por exemplo, os países perdem, em média, o equivalente a 9,2% de seus orça-
mentos de saúde para paraísos fiscais todos os anos, com os países de baixos rendimentos 

19   O setor dos recursos naturais, fundamental para muitas economias africanas, é especialmente propício a estes fenómenos. O impacto 
em África é analisado com detalhe em Signé, Sow e Madden, 2020.
20   Estima-se que, no total, aproximadamente 40% dos lucros anuais das empresas transnacionais sejam declarados em paraísos fiscais 
(normalmente reportando artificialmente os lucros através de subsidiárias localizadas em paraísos fiscais).
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proporcionalmente perdendo muito mais (com uma perda de impostos equivalentes a qua-
se 52% de seus orçamentos de saúde) do que países com rendimentos mais elevados (Glo-
bal Alliance for Tax Justice et al., 2020).

Os países com menores índices de desenvolvimento são também aqueles onde se verificam 
maiores injustiças fiscais e maior exclusão financeira. 

Por um lado, existe grande dificuldade de mobilizar recursos internos através dos sistemas 
tributários, verificando-se taxas baixas de coleta de impostos em países com grandes se-
tores informais. O sistema fiscal é uma ferramenta útil para o combate às desigualdades e 
para uma redistribuição mais justa da riqueza, mas em muitos países não cumpre esta fun-
ção, quer devido aos fluxos financeiros ilícitos e à evasão fiscal, já mencionados, quer à falta 
de capacidade das administrações tributárias, à resistência a reformas (nomeadamente por 
parte do setor privado e das elites) e a sistemas injustos que penalizam os mais pobres e 
concedem isenções fiscais aos setores mais ricos21. Além disso, vários países têm multipli-
cado os incentivos e as isenções fiscais para atrair ou fixar os investidores, provocando uma 
concorrência fiscal nociva e um “nivelamento por baixo”, tendo uma margem de manobra 
orçamental muito limitada pelas exigências dos investidores e dos mercados financeiros 
mundiais. A política de investimentos deve, portanto, estar integrada numa estratégia de 
desenvolvimento mais abrangente, incluindo objetivos de desenvolvimento sustentável. 
Por outro lado, boa parte da população nos países mais pobres está excluída em termos 
financeiros, sendo prejudicada por sistemas financeiros pouco eficazes ou de difícil acesso. 
A inclusão financeira – o acesso a serviços financeiros adequados e a preços acessíveis - é 
um fator importante para a luta contra a pobreza e para um desenvolvimento mais inclu-
sivo. Por exemplo, ter acesso a uma conta bancária permite às pessoas gerirem da melhor 
forma os seus recursos, fazerem poupanças e investimentos de forma mais eficaz, ou terem 
acesso a crédito e a seguros, bem como enviarem ou receberem remessas, fazerem paga-
mentos, etc. Nos países com menor nível de desenvolvimento, as barreiras à inclusão finan-
ceira são geralmente maiores, incluindo infraestruturas deficientes, falta de documentação 
necessária (como por exemplo a identificação pessoal) e iliteracia financeira, desadequa-
ção dos serviços às necessidades locais, altas taxas e custos dos serviços prestados, entre 
outras. As mulheres são particularmente discriminadas por estas barreiras, potenciando e 
reforçando um sistema institucional e de práticas assentes na desigualdade de género.

Pelo contrário, o investimento na inclusão financeira parece ter resultados positivos na me-
lhoria das condições de vida, na inclusão de grupos marginalizados, na criação de emprego 
e no desenvolvimento do tecido empresarial local, sendo um fator impulsionador do de-
senvolvimento. As tendências são positivas, pois em muitos países em desenvolvimento as 
inovações tecnológicas estão a revolucionar a indústria financeira e a promover o acesso 
simples e barato a serviços financeiros (poupanças, pagamentos, remessas, crédito, segu-
ros, investimentos) sem que seja necessário equipamento de alta tecnologia, um alto nível 
de conhecimento, ou até uma conta bancária. Para as pessoas que vivem em zonas rurais ou 

21   Em África, nomeadamente, as receitas tributárias representam apenas, em média, 16,5% do Produto Interno Bruto, enquanto nos 
países desenvolvidos (da OCDE) a média é de 34,3% (dados da OCDE e da União Africana, publicados em 2020 e relativos a 2018). O grande 
peso do setor informal é um fator a ter em conta na generalidade dos países africanos.

https://www.oecd.org/tax/tax-policy/brochure-revenue-statistics-africa.pdf
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remotas, onde não existem instituições financeiras, ou mesmo para as populações mais po-
bres e marginalizadas nas zonas urbanas, que têm grandes dificuldades de acesso a crédito, 
por exemplo, o fácil acesso a telemóveis e as inovações nos serviços financeiros digitais têm 
contribuído grandemente para a sua inclusão financeira. A África e a Ásia, regiões do mundo 
onde se registam maiores dificuldades de inclusão financeira e de cobertura da internet, 
são também as regiões onde o uso de telemóveis e das transações financeiras digitais mais 
têm crescido, pelo seu baixo custo e facilidade de acesso. Estima-se que o alargamento das 
finanças digitais possa, até 2025, disponibilizar acesso a serviços financeiros a 1,6 mil mi-
lhões de pessoas, gerar 95 milhões de novos postos de trabalho em vários setores, e con-
tribuir para a coleta de impostos e a mobilização de recursos financeiros internos, os quais 
poderão ser afetados a prioridades essenciais para o desenvolvimento humano, como a 
saúde e a educação22.

1.1. IMPACTO DA PANDEMIA DE COVID-19

A pandemia de COVID-19, sendo uma crise de saúde a nível global, tem causado danos 
profundos e, em grande medida, irreversíveis nos sistemas económicos mundiais, sendo 
que alguns desses danos correspondem à aceleração de tendências já existentes. Em geral, 
os efeitos da pandemia têm-se manifestado num retrocesso dos progressos de desenvol-
vimento alcançados a nível global (estimando-se uma regressão de até três décadas em 
alguns indicadores, com o desenvolvimento humano a registar a primeira descida desde 
1990), num aumento das bolsas de pobreza em todo o mundo e da pobreza extrema23, bem 
como das desigualdades, num conjunto de efeitos que poderão ser sentidos por mais de 
uma década (PNUD, 2020). Os impactos são mais alargados, profundos e persistentes nas 
pessoas que já viviam em situação de maior vulnerabilidade e nos países com menor resi-
liência a choques externos, onde os sistemas orçamentais, tributários e de proteção social 
já eram mais frágeis.

Os efeitos da pandemia realçam a tendência geral de financeirização da economia mundial, 
ou seja, a forma como a indústria financeira se tornou dominante nas decisões políticas e 
económicas, alimentando um crescimento insustentável. As lições da crise de 2008-9 não 
foram aprendidas, pois a retórica de mudança não correspondeu a novas regras e práticas 
de distribuição de rendimento e poder económico, continuando a tendência de aumento 
das desigualdades (CNUCED, 2020a). Os graves custos de um sistema fiscal internacional 
programado para priorizar os interesses das empresas e indivíduos mais ricos ficaram mais 
expostos com a pandemia, de tal forma que, embora a riqueza mundial tenha diminuído 
logo a partir dos primeiros meses de 2020 (Crédit Suisse, 2020b), a riqueza dos chamados 
ultrarricos aumentou 3,9 biliões USD entre 18 de março e 31 de dezembro de 2020 (Ox-
fam, 2021)24 – sendo a sua riqueza total (quase 12 biliões USD) agora equivalente ao que o 

22   Para uma análise aprofundada das questões da digitalização das economias e a inclusão financeira em África, ver por exemplo Afri-
ca’s Development Dynamics: Digital Transformation for Quality Jobs, OCDE/União Africana, janeiro de 2021, disponível em https://bit.
ly/3aFDfNu 
23   Em dezembro de 2020, o PNUD estimava que o número de pessoas em situação de pobreza extrema (menos de 1,90 USD/dia) possa 
aumentar 200 milhões esta década, totalizando quase mil milhões de pessoas até 2030.
24   Por comparação, na crise de 2008-9, a riqueza dos multimilionários demorou 5 anos a recuperar para níveis pré-crise (Oxfam, 2021).

https://bit.ly/3aFDfNu
https://bit.ly/3aFDfNu
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conjunto dos países do G20 já gastaram em resposta à pandemia25. Além disso, enquanto 
os pequenos negócios e empresas locais se viram especialmente afetados durante a pan-
demia, as grandes multinacionais (p. ex. da área digital) registaram um grande crescimento 
dos lucros, ao qual não corresponde um contributo fiscal equivalente (Global Alliance for 
Tax Justice, 2020).

Em simultâneo, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) estima que, no mundo, te-
nham sido perdidos cerca de 400 milhões de postos de trabalho a tempo inteiro em 2020, 
naquela que é a maior crise de emprego dos últimos 90 anos, e com maior impacto nos 
países de rendimento baixo e médio26. Como a crise tem tido efeitos muito fortes no setor 
dos serviços e nos empregos mais precários e menos remunerados, as mulheres, as micro e 
pequenas empresas, e os trabalhadores por conta própria e do setor informal – cujo peso 
é bastante maior nos países em desenvolvimento - são afetados de forma desproporcional 
na perda de rendimentos, quer pelos efeitos das medidas de curto-prazo (p. ex. confina-
mento) quer a longo prazo (devido à perda de emprego, falta de proteção social, degrada-
ção das condições de trabalho, etc.).  A recuperação económica deve, portanto, centrar-se 
no emprego e na geração de rendimentos suficientes para ter uma vida digna, na justiça 
fiscal, nos direitos dos trabalhadores, na proteção social e numa atenção especial aos mais 
vulneráveis.

No comércio, o fecho de fronteiras e as restrições de circulação impostas, expressas em dis-
rupções nas cadeiras de fornecimento, nas redes logísticas e de transporte, resultaram numa 
inevitável diminuição dos volumes comerciais de bens e serviços, aprofundada ainda mais 
pela crise económica27. Em economias fortemente dependentes do estímulo externo – no-
meadamente da procura internacional de matérias-primas ou da procura turística – como o 
são muitos dos países com menores índices de desenvolvimento, a diminuição do comércio 
e das receitas é particularmente sentida, num contexto em que não existem reservas de 
capital, folgas orçamentais ou outros recursos disponíveis para implementar medidas de 
estímulo à economia, de compensação de perdas ou de proteção dos setores mais vulnerá-
veis. Com a pandemia, a procura internacional de petróleo, minerais e metais diminuiu con-
sideravelmente, os preços internacionais de vários produtos primários que constituem boa 
parte das exportações destes países registaram quedas adicionais, enquanto os custos das 
importações subiram, nomeadamente de produtos transformados e alguns bens alimen-
tares essenciais28. Desta forma, o défice comercial dos PMA deverá exceder o nível recorde 
alcançado em 2019 (86 mil milhões de USD) e o objetivo de duplicarem a sua participação 
na exportação mundial de bens e serviços até 2020, para o qual não se registaram grandes 
progressos anteriormente, ficou ainda mais longe (CNUCED, 2020d; NU, 2020b)29.

25   O G20 reúne as maiores economias do mundo (19 países + União Europeia), que representam cerca de 85% do PIB mundial, na discus-
são dos principais desafios socioeconómicos globais.
26   Dados disponíveis em “COVID-19 leads to massive labour income losses worldwide”, OIT, 23.09.2020.
27   Segundo a OMC, o comércio mundial diminuiu 9% em 2020, tendo a queda sido mais acentuada no primeiro semestre (15%).
28   A maioria dos Países Menos Avançados (39 do total de 46 países) são importadores líquidos de alimentos, cujo preço internacional 
registou um aumento ao longo de 2020 (CNUCED, 2020d).
29   Este objetivo foi inicialmente definido no Programa de Ação para os PMA 2011-2020 (conhecido como Programa de Istambul) e depois 
reafirmado na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e no contexto da Agenda de Adis Abeba para Financiamento do Desen-
volvimento (ver Marcos das Políticas em anexo).

https://www.ilo.org/global/about-the-ilo/newsroom/news/WCMS_755875/lang--en/index.htm
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Simultaneamente, os custos das transações financeiras aumentaram, pois a perceção do 
risco de trabalhar com instituições financeiras nos países mais pobres sofreu um agrava-
mento, e a atribuição de instrumentos de financiamento do comércio tornou-se mais di-
fícil – sendo que já existia anteriormente um grande défice de financiamento do comércio 
nos países em desenvolvimento, afetando especialmente os países mais pobres e as micro, 
pequenas e médias empresas (que veem boa parte das suas candidaturas a financiamento 
rejeitadas)30. Isto pode dificultar a diversificação económica, afastar ainda mais estes países 
das cadeias de valor globais e da possibilidade de aproveitar os benefícios do comércio para 
o seu desenvolvimento (NU, 2020a). 

Paralelamente, a continuação da imposição de barreiras comerciais, as tendências pro-
tecionistas e as tensões comerciais irão continuar a comprometer o sistema de comércio 
multilateral regulamentado e a ter riscos reais para o desenvolvimento global. As restrições 
ao comércio e investimento devem ser transparentes, limitadas e temporárias, mas a situa-
ção mundial em 2020 tornou mais difícil o controlo e aplicação da regulação nesta maté-
ria, com efeitos nos países mais pobres (Hoekman e Fiorini, 2020)31. As práticas comerciais 
desleais e os fluxos financeiros ilícitos, que são fonte importante de drenagem e perda 
de escassos recursos para muitos países, também estão favorecidos com a pandemia, re-
presentando mais um fator de desestabilização, de perda de oportunidades de desenvolvi-
mento e de meios de subsistência32. Em países com regulação, mecanismos de supervisão e 
capacidades institucionais mais fracas, a cleptocracia internacional, a utilização abusiva de 
fundos e as práticas de corrupção também poderão aumentar, devido à existência de me-
nor escrutínio33. Nesse sentido, a procura de soluções para combater os fluxos financeiros 
ilícitos, a corrupção, o branqueamento de capitais e a evasão fiscal tornam-se ainda mais 
importantes nesta fase, tendo em conta a agudização das necessidades e a necessidade de 
mobilização de recursos financeiros públicos para financiar as despesas de saúde, de prote-
ção social e de recuperação pós-pandemia.

A pandemia reforçou a necessidade e urgência da solidariedade internacional, mas tem dei-
xado ainda mais exposta a fragilidade do sistema de governação de algumas organizações 
multilaterais e as divergências entre os blocos de países denominados desenvolvidos e de 
países em desenvolvimento. Tal é evidente na OMC, onde os primeiros (incluindo os países 
da UE, o Reino Unido e os Estados Unidos, sede de grandes indústrias farmacêuticas) blo-
quearam uma iniciativa de mais de 80 países em desenvolvimento (impulsionada pela Índia 
e a África do Sul e apoiada também por centenas de organizações da sociedade civil) para 
se suspenderem os direitos de patente de tecnologias relacionadas ao combate à COVID-19, 
nomeadamente das vacinas. A reivindicação consistia numa dispensa temporária de regras 
do acordo sobre Aspetos de Propriedade Intelectual Relacionada ao Comércio (Trips) da 

30   A este propósito, ver por exemplo, “COVID-19 is exacerbating the global trade finance gap”, World Economic Forum, 06.07.2020 e “Why 
exporters need to mind the trade finance gap”, World Economic Forum, 10.02.2020.
31   Muitos países impuseram barreiras ao comércio, particularmente, restrições à exportação de produtos alimentares e produtos/equi-
pamentos médicos. A maioria dos países em desenvolvimento depende das importações deste tipo de produtos, tornando-os muito 
vulneráveis a mudanças nas políticas por parte dos países exportadores. 
32   Consultar: “Illicit Financial Flows Will be Easier During the Coronavirus Pandemic”, Carnegie Endowment for International Peace, 
02.04.2020; e Covid-19 and Illicit Financial Flows: What’s to Come, Global Financial Integrity, 06.05.2020.
33   Ver: “The Big Question: How will the Covid-19 pandemic affect transnational kleptocracy?” National Endowment for Democracy, 
13.04.2020.

https://www.weforum.org/agenda/2020/07/covid-19-is-exacerbating-the-global-trade-finance-gap-we-must-tackle-it-now/
https://www.weforum.org/agenda/2020/02/exporters-mind-trade-finance-gap/
https://www.weforum.org/agenda/2020/02/exporters-mind-trade-finance-gap/
https://carnegieendowment.org/2020/04/02/illicit-financial-flows-will-be-easier-during-coronavirus-pandemic-pub-81468
https://gfintegrity.org/covid-19-and-illicit-financial-flows-whats-to-come/
https://www.ned.org/the-big-question-how-will-the-covid-19-pandemic-affect-transnational-kleptocracy/
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OMC, uma medida que permitiria que fabricantes de genéricos ou outros produzissem vaci-
nas em larga escala, aumentando assim a distribuição para os países mais pobres34.

Por outro lado, a pandemia aumentou o risco de colapso do sistema de financiamento ao 
desenvolvimento dos países mais pobres, pois o expectável impacto nos financiamentos 
externos/internacionais irá comprometer, ainda mais, as perspetivas de realização da Agen-
da 2030 e as possibilidades de os países mais pobres resolverem os seus gaps de financia-
mento. 

Em 2020 e 2021, estima-se que o Investimento Direto Externo (IDE) diminua entre 30% a 
40% e que as remessas dos emigrantes entre 14% e 20%35. No que respeita aos fluxos pri-
vados de investimento, não só muitas decisões de investimento foram adiadas ou cance-
ladas, mas a saída de capitais dos países em desenvolvimento acelerou-se com a pande-
mia, na medida em que os investidores preferiram retirar os seus ativos de contextos com 
maior risco – o que foi impulsionado, também, por uma maior volatilidade dos mercados 
financeiros (OCDE, 2020c). As remessas dos emigrantes são um fator preponderante de 
desenvolvimento em muitos países, onde constituem um rendimento adicional fundamen-
tal para muitas famílias poderem assegurar os custos da educação, da saúde, da alimenta-
ção ou da energia, e até para poderem iniciar negócios e empresas, pelo que a sua redução 
tem impactos diretos nas suas condições de vida e na economia em geral. Independente-
mente do nível de desenvolvimento dos países de acolhimento, os migrantes têm geralmen-
te trabalhos mais precários, tendo sido afetados de forma mais imediata pela pandemia e 
vendo-se impossibilitados de trabalhar ou perdendo o posto de trabalho, ou até vendo-se 
impedidos temporariamente de regressar aos países de origem, se assim o pretendessem36.  
A adicionar à diminuição das remessas, está o aumento dos custos de envio dessas remes-
sas, que no terceiro trimestre de 2020 era de 6,8%, em média, o que está muito acima dos 
3% estabelecidos como meta global definida na Agenda 203037. Relativamente à Ajuda Pú-
blica ao Desenvolvimento (APD), as maiores necessidades dos países mais pobres aconte-
cem numa altura em que os valores têm estado relativamente estagnados desde 2013 e em 
que os orçamentos dos países doadores estão sob pressão acrescida devido à pandemia, 
não se perspetivando, a curto prazo, um aumento dos níveis de ajuda nem o cumprimento 
dos compromissos internacionais há muito assumidos38 (CNUCED, 2020b; OCDE, 2020c). No 
total, os países em desenvolvimento poderão enfrentar uma queda do financiamento exter-
no ao desenvolvimento de 700 mil milhões de dólares em 2020, face a 2019 (OCDE, 2020d).

34  Este debate na OMC verifica-se desde outubro de 2020 e a proposta voltou a ser bloqueada em março de 2021. Os países desenvolvidos 
alegam que o sistema de propriedade intelectual vigente é o único que fornece os incentivos necessários às farmacêuticas para desenvol-
verem e produzirem vacinas. Estima-se que países de rendimentos baixos terão que esperar até 2024 para atingir a imunidade de grupo. 
Sobre este assunto, ver por exemplo, “Patently unfair: Can waivers help solve COVID vaccine inequality?, Aljazeera, 01.03.2021.
35   As previsões variam consoante a fonte (OCDE, Banco Mundial ou Nações Unidas). No caso das remessas, estas percentagens implicam 
uma perda de cerca de 100 mil milhões USD para os países de rendimento baixo e médio.
36   Sobre o impacto da pandemia na interligação entre migrações e desenvolvimento, ver o paper “Desenvolvimento e Migrações: tendên-
cias e contradições”, março de 2021, disponível em www.coerencia.pt. 
37   Dados em “COVID-19: Remittance Flows to Shrink 14% by 2021”, Banco Mundial, 29.10.2020.
38   O compromisso internacional assumido pelos países desenvolvidos há várias décadas e reafirmado na Agenda 2030 é o de disponibi-
lizar 0,7% do Rendimento Nacional Bruto à APD e, em particular, 0,15 a 0,20% direcionado para os PMA.

https://www.aljazeera.com/news/2021/3/1/can-a-waiver-on-ip-rights-solve-vaccine
http://www.coerencia.pt
https://www.worldbank.org/en/news/press-release/2020/10/29/covid-19-remittance-flows-to-shrink-14-by-2021
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FIGURA 1. QUEDAS NO INVESTIMENTO E NAS REMESSAS DOS EMIGRANTES,  
CRISE DE 2008-9 VERSUS PANDEMIA DE COVID-19 

Fonte: OCDE, 2020d.

Perante este contexto, a tentativa das Nações Unidas para impulsionarem um plano de ação 
global de financiamento da resposta à crise não teve resultados concretos (Social Watch, 
2020). O papel das instituições financeiras internacionais, particularmente bancos multila-
terais e de desenvolvimento, tem sido reforçado na resposta à pandemia e na recuperação 
económica – em outubro de 2020, o Banco Mundial tinha mobilizado 43 mil milhões USD e 
outras organizações multilaterais 37 mil milhões, enquanto o total dos 28 países do CAD-
-OCDE se tinham comprometido com 12 mil milhões USD para a recuperação das suas eco-
nomias, dos quais apenas 7 mil milhões são fundos adicionais (OCDE 2020a). No entanto, 
somente 2,5% deste estímulo é destinado aos países em desenvolvimento, que têm as 
maiores necessidades e os menores recursos e capacidades para responder à crise39. No 
âmbito dos fundos mobilizados, é necessário, igualmente, que os esforços de combate à 
corrupção, a supervisão de aplicação dos fundos e os mecanismos de transparência e con-
trolo sejam reforçados, para impedir uma utilização abusiva e o reforço de práticas ilícitas40.

No final de março de 2020, o Fundo Monetário Internacional já tinha recebido pedidos de 50 
países de baixo rendimento e 31 países de rendimento médio para financiamento de emer-
gência. É necessário, no entanto, que a maior dificuldade de financiamento nos mercados 
e que os próprios fundos mobilizados (com grande peso de empréstimos) não representem 
um aumento insustentável da dívida, aprofundando a tendência de endividamento exter-
no dos países em desenvolvimento que já se verificava na última década41, com um agrava-
mento quer em acumulação de dívida adicional, quer nos custos de pagamento do serviço 
da dívida (CNUCED, 2020a; NU, 2020c). A combinação do aumento das despesas públicas, 
do decréscimo das receitas fiscais e do acesso mais limitado a financiamento interna-
cional devido à pandemia ameaça um grande número de países de sobre-endividamento, 

39   Fonte: Nações Unidas, “Opening remarks at High-Level Meeting on Financing for Development in the Era of COVID-19 and Beyond”, 29.09.2020. 
40   Ver por exemplo https://www.transparency.org/en/tracking-the-trillions 
41   Quase metade dos países de baixo rendimento já se encontravam em sobre-endividamento antes da pandemia. Esse endividamento 
cresceu consideravelmente ao longo da última década, de fontes públicas e privadas.

https://www.un.org/sg/en/content/sg/speeches/2020-09-29/opening-remarks-high-level-meeting-financing-for-development-era-of-covid-19-and-beyond
https://www.transparency.org/en/tracking-the-trillions
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absorvendo uma percentagem crescente dos recursos e comprometendo as suas possibi-
lidades de desenvolvimento. Nesse sentido, embora o Clube de Paris e G20, com apoio do 
Banco Mundial e FMI, tenham adotado várias medidas, particularmente de alívio do serviço 
da dívida, estas não são ainda suficientemente ambiciosas (não incluem perdão e restru-
turações concertadas) ou abrangentes (dado o grande peso da dívida privada), sendo ne-
cessária uma mobilização conjunta dos credores públicos e privados para apoiar os países 
mais vulneráveis nesta questão42. 

Num contexto de fraca mobilização de recursos internos (nomeadamente através de impos-
tos) e de escassez de financiamento destas economias, a recuperação económica dos países 
com rendimentos mais baixos será previsivelmente mais lenta e com impactos sociais mais 
alargados e persistentes. Em África, por exemplo, estima-se que os países precisem de anga-
riar com urgência pelo menos 200 mil milhões de dólares para lidar com os custos socioeconó-
micos da pandemia de covid-19, além dos gastos de emergência em saúde (CNUCED, 2020b). 

Além disso, se o défice de financiamento anual para a realização dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável nos países em desenvolvimento era já considerável (cerca de 2.5 
biliões de USD), a pandemia terá acrescentado cerca de 1 bilião de USD em necessidades 
adicionais, em 2020 (OCDE, 2020c). No entanto, isto não significa uma escassez de recursos 
em geral, pois existem atualmente mais de 379 biliões de USD em ativos financeiros geridos 
por bancos, investidores institucionais, mercado de capitais e gestores de ativos financeiros 
– pelo que bastaria que 1,1% desses ativos fossem direcionados para investimentos e proje-
tos dedicados ao desenvolvimento sustentável para que o défice de financiamento fosse ul-
trapassado pelo setor privado (OCDE, 2020c). O PNUD estima que um conjunto estruturado 
e integrado de investimentos nos ODS, particularmente nas áreas da governação, proteção 
social, economia verde/sustentável e digitalização poderia reduzir o número de pessoas em 
pobreza extrema em 146 milhões até 2030, mesmo incluindo os impactos da COVID-19. Isto 
significa que os principais défices e incoerências se situam ao nível das políticas.

FIGURA 2. DISPARIDADES DE FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO DEVIDO À PANDEMIA

Fonte: OCDE, 2020c.

42   Sobre as iniciativas em curso, ver “COVID 19: Debt Service Suspension Initiative”, Banco Mundial, 19.02.2021; sobre propostas mais 
ambiciosas e abrangentes, ver “UN/DESA Policy Brief #72: COVID-19 and sovereign debt”, 14.05.2020. Em abril de 2020, mais de 2070 
organizações da sociedade civil emitiram um apelo ao cancelamento dos pagamentos da dívida, disponível em https://jubileedebt.org.
uk/a-debt-jubilee-to-tackle-the-covid-19-health-and-economic-crisis-2 

https://www.worldbank.org/en/topic/debt/brief/covid-19-debt-service-suspension-initiative
https://www.un.org/development/desa/dpad/publication/un-desa-policy-brief-72-covid-19-and-sovereign-debt/
https://jubileedebt.org.uk/a-debt-jubilee-to-tackle-the-covid-19-health-and-economic-crisis-2
https://jubileedebt.org.uk/a-debt-jubilee-to-tackle-the-covid-19-health-and-economic-crisis-2
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Isto significa que, mais do que nunca, é necessário acelerar o processo de transformação 
estrutural das economias dos países mais pobres e vulneráveis, sob pena de esses fatores 
de vulnerabilidade económica – concentração das exportações, pouco valor acrescentado a 
nível nacional, dependência da importação de produtos sensíveis e de recursos financeiros 
externos muito voláteis – se tornarem ainda mais preponderantes na perpetuação de ci-
clos de pobreza e desigualdade. A comunidade internacional, particularmente através das 
instituições financeiras multilaterais, das organizações internacionais/regionais do mundo 
dito desenvolvido e dos países doadores, tem especial responsabilidade na implementação 
de compromissos financeiros há muito afirmados, na formulação de pacotes de estímulo e 
recuperação económica que incluam o apoio aos países mais vulneráveis, na aprovação de 
uma restruturação e perdão da dívida verdadeiramente abrangente, justa e eficiente (NU, 
2020c), bem como na implementação de programas globais que reduzam as desigualdades 
mundiais (p. ex. no acesso à vacinação contra a COVID-19). Só com um reforço da ajuda 
pública ao desenvolvimento, uma abordagem sistémica da dívida dos países mais pobres, 
o aumento de mecanismos de investimento privado, e o alinhamento de todo o financia-
mento público e privado com os objetivos de desenvolvimento sustentável será possível 
colmatar os efeitos da pandemia no aumento da pobreza (OCDE, 2020b e 2020c). Paralela-
mente, é preciso preservar e reforçar o sistema multilateral de comércio e a governação 
dos bens comuns, para que seja possível caminhar no sentido de um desenvolvimento mais 
justo, inclusivo e sustentável.

Mercado em Tamraght, Marrocos. © Louis Hansel Shotsoflouis, Unsplash 
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2. Desafios, Incoerências  
e Sinergias

Os fluxos financeiros ilícitos e a evasão fiscal prejudicam consideravel-
mente os esforços de desenvolvimento, com grandes impactos em países 
e regiões mais frágeis, pobres e vulneráveis, e cuja resolução depende 
grandemente de melhores instrumentos e concertação a nível internacio-
nal, bem como de vontade política. A promoção da justiça fiscal beneficia-
ria de políticas públicas mais coerentes e eficazes, bem como de um apoio 
reforçado aos países com maiores dificuldades e menores capacidades, 
para promover sistemas que reduzam as desigualdades e funcionem em 
benefício de todos. 

A chamada “ajuda ao comércio” sendo fundamental em algumas áreas, 
parece uma fraca compensação face às desigualdades estruturais do 
comércio internacional, que se exprimem, no geral, em desequilíbrios 
de poder e de capacidade (institucional, financeira, técnica). Simulta-
neamente, a UE e os seus Estados membros têm-se manifestado muito 
relutantes em tornar vinculativos os capítulos sobre desenvolvimento sus-
tentável nos acordos comerciais, em aplicar de forma robusta a cláusula 
de direitos humanos, ou em contribuir para regras internacionais vincula-
tivas sobre as empresas e os direitos humanos. 

Para que as aspirações das pessoas a uma vida digna sejam colocadas no 
centro das políticas, é essencial garantir que os acordos de comércio não 
prejudicam os esforços de redução da pobreza, que a aplicação de planos 
de investimento e dos instrumentos de financiamento a nível europeu 
contribuem para um desenvolvimento inclusivo e sustentável, e que a 
atuação empresarial é obrigatoriamente enquadrada em princípios de 
respeito pelos direitos humanos e de justiça social. 
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2.1. A INEFICÁCIA DAS RESPOSTAS AOS FLUXOS  
FINANCEIROS ILÍCITOS E ÀS INJUSTIÇAS FISCAIS

Os números dos fluxos financeiros ilícitos, sendo avassaladores, correspondem também a 
uma estimativa conservadora, pois muitos destes fluxos são de natureza criminosa e, por-
tanto, não passíveis de serem contabilizados nas estatísticas. Estes recursos financeiros 
circulam ilegalmente com origem em circuitos de corrupção, no tráfico de armas, droga e 
de seres humanos, na exploração ilegal de recursos naturais, na contrafação e também no 
branqueamento de capitais, mas dizem também respeito a fluxos injustos que não violam 
as leis vigentes mas apenas as contornam – como é o caso da saída de lucros e capitais de 
multinacionais que se localizam nos países em desenvolvimento, o envio de recursos finan-
ceiros para paraísos fiscais e outros esquemas que permitem evitar a tributação nos países 
onde operam, com grandes impactos em países e regiões mais frágeis, pobres e vulnerá-
veis. Nestes países, ao terem como efeito a erosão da base tributária e dos fundos públicos, 
os fluxos financeiros ilícitos prejudicam a mobilização de recursos essenciais para apoiar 
os processos de desenvolvimento económico, social, humano e sustentável (GFI, 2020). 
Por outro lado, a falta de rastreabilidade e de regulação do capital tem contribuído para 
grandes dificuldades nos países desenvolvidos e em desenvolvimento para taxar o capital e 
regular a fuga de capitais em tempos de crise – o que aumenta a pressão sobre o consumo e 
os salários, colocando maior carga sobre os pobres e também sobre grupos sociais alvo de 
maior exclusão, discriminação ou desigualdade, como as mulheres.

Este é, assim, um fenómeno muito complexo para o qual contribui não só a existência de 
lacunas na lei e as fracas capacidades de governação nos países menos desenvolvidos, mas 
também questões ligadas à falta de vontade política, concertação internacional incipien-
te, fraca fiscalização e formação, insuficiência dos mecanismos de inteligência e troca de 
dados/informação, questões de jurisdição, de gestão de risco e sistemas de controlo, entre 
outras. 

A nível global, são necessárias políticas globais coerentes e concertadas, que colmatem as 
lacunas existentes e permitam respostas mais abrangentes e eficazes. Salienta-se, a este 
propósito, que têm sido negociados e aplicados conjuntamente uma série de acordos e 
medidas que vão desde a regulamentação à cooperação judicial e policial entre países, mas 
ainda com pouca eficácia. A Financial Action Task Force – FATF, criada em 1998 com enfoque 
no branqueamento de capitais43, o Fórum Global sobre Transparência e Troca de Informa-
ção para fins fiscais, criado em 2009, e o Quadro Inclusivo sobre erosão da base tributária 
e transferência de lucros (Base erosion and profit shifting - BEPS) criado em 2016 numa ini-
ciativa conjunta do G20 e OCDE, têm formulado recomendações e normas relevantes para 
redução dos fluxos financeiros ilícitos, mas com grandes obstáculos a uma implementação 
verdadeiramente abrangente e vinculativa.

Desde a crise de 2008-9, o impulso para as reformas regulamentares e outras medidas tem 
sido dado não pela necessidade de um desenvolvimento global mais justo, ético e equita-
tivo, mas pela estabilidade e integridade do sistema financeiro mundial, o que tem levado 

43   Consultar os Marcos das Políticas em anexo.
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várias instituições reguladoras e financeiras a terem uma ação mais robusta nesta área. A 
luta contra o terrorismo também tem incentivado a uma maior cooperação internacional 
sobre a limitação da circulação de capitais e dos financiamentos a esse tipo de atividades. 
A FATF publica, nomeadamente, a lista de países “não cooperantes”, que não têm medidas 
eficazes de combate aos crimes económicos e não alinham na cooperação internacional, o 
que tem efeitos ao nível da credibilidade internacional, mas depende depois dos Estados 
e organizações multilaterais para a eventual tomada de medidas e/ou aplicação de san-
ções. O mesmo é feito pela União Europeia, desde dezembro de 201744. Por outro lado, a 
exposição de vários escândalos financeiros45, juntamente com os esforços dos movimen-
tos europeus e globais pela justiça fiscal, com a participação ativa da sociedade civil46, tem 
contribuído para uma maior consciencialização sobre o contributo da fuga de capitais, da 
evasão fiscal e de outras práticas similares para o aumento da instabilidade económica, da 
pobreza e das desigualdades sociais.

No entanto, continuam a existir grandes obstáculos a uma resposta mais coerente e eficaz, 
desde logo porque décadas de redução dos impostos sobre o capital, desregulamentação e 
paralisação de reformas tributárias tenderam a favorecer os que têm mais poder e riqueza 
ao longo de toda a cadeia, e deixaram os serviços públicos em todo o mundo subfinancia-
dos. Nomeadamente, um elemento central de um sistema tributário justo, eficaz e progres-
sivo é assegurar que as empresas multinacionais e transnacionais pagam a sua parte cor-
respondente de impostos nos países em que operam, mas estas têm hoje várias formas de 
o evitar, o que tem efeitos mais negativos nos países mais pobres, mais dependentes destas 
receitas públicas e com maiores dificuldades de assegurar outros rendimentos.

Por um lado, os fluxos financeiros ilícitos continuam a ser propiciados, por fatores de atra-
ção como o aumento das jurisdições de sigilo, ou seja, dos chamados paraísos fiscais ou 
centros financeiros offshore47. As Ilhas Caimão, os Estados Unidos, a Suíça, Hong Kong, Sin-
gapura, Luxemburgo, Japão e Holanda estão entre os países cujo sistema legal e financeiro 
mais propicia a evasão fiscal, fuga e branqueamento de capitais provenientes de todo o 
mundo. E muitos ativos escondem-se por trás do sigilo bancário, trust funds, fundações e 
outros canais que permitem o anonimato. Se considerarmos apenas o lucro das empre-
sas, quatro países são responsáveis por mais de metade (55%) da evasão e abusos fiscais a 
nível mundial: Reino Unido, Holanda, Luxemburgo e Suíça (Global Alliance for Tax Justice, 
2020). Vários países europeus concedem tratamento preferencial e benefícios fiscais ilegais 
a grandes empresas, que permitem a fuga aos impostos e têm impactos não só na Europa 

44   Em resultado da Estratégia Externa para uma Tributação Eficaz, publicada em 2016, a UE começou a publicar uma lista de jurisdições 
fiscais “não cooperantes” a partir de dezembro de 2017. Saber mais em https://ec.europa.eu/taxation_customs/tax-common-eu-list_en 
45   Panama papers, Lux-leaks, Swiss-leaks, Paradise papers, entre outros.
46   Salienta-se o contributo de organizações como Tax Justice Network, Global Alliance for Tax Justice, Canadians for Tax Justice e Echec 
aux Paradis Fiscaux, bem como organizações não governamentais para o desenvolvimento como a Action Aid ou a Oxfam, e outras orga-
nizações como o Consórcio Internacional de Jornalistas de Investigação.
47   Ver, por exemplo, o Financial Secrecy Index, publicado anualmente pela Tax Justice Network: https://fsi.taxjustice.net/ 

https://ec.europa.eu/taxation_customs/tax-common-eu-list_en
https://fsi.taxjustice.net/
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mas também nos países em desenvolvimento (PE, 2019)48. Além disso, segundo avaliações 
independentes, a “lista negra” sobre paraísos fiscais publicada pela União Europeia foca-se 
em localizações “não cooperantes” com as regras tributárias internacionais, mas não tem 
em atenção as perdas geradas noutros países, ou seja, ignorando a grande responsabi-
lidade de vários países europeus nas perdas tributárias mundiais – enquanto os países 
de rendimento baixo, que figuram nessas listas, são responsáveis por apenas 2% dessas 
perdas globais (Global Alliance for Tax Justice, 2020). Desta forma, apesar de muitos Esta-
dos membros estarem a decidir cortar os apoios a empresas sediadas ou com ligações a 
estas jurisdições não cooperantes (seguindo as recomendações da Comissão Europeia), a 
lista que lhes serve de base é politizada e não inclui, por exemplo, vários países situados na 
Europa. O Parlamento Europeu considerou a lista confusa e não eficaz, recomendando uma 
melhoria da transparência, rigor, consistência e imparcialidade dos critérios (PE, 2021).

Por outro lado, a devolução ou repatriamento de fundos ilícitos é ainda rara, quer por falta 
de capacidade dos países afetados em apresentarem pedidos fundamentados de recupera-
ção de bens, quer pelas diferenças de legislação entre países, quer pela falta de cooperação 
dos países desenvolvidos (Signé, Sow e Madden, 2020)49. Em 2015, na sequência do relatório 
do painel de alto-nível mandatado pela União Africana e a Comissão Económica das Nações 
Unidas para África (UA/UNECA, 2015), a União Africana aprovou uma resolução para asse-
gurar que todos os recursos financeiros perdidos através de fuga de capitais e fluxos ilícitos 
fossem identificados e devolvidos a África, com vista a financiar a agenda de desenvolvimen-
to do continente, colocando esta questão no topo das prioridades da agenda diplomática e 
política africana, particularmente no seu relacionamento com a Europa e os Estados Unidos.

Se não existir uma melhor coordenação e concertação de políticas, a nível internacional 
e regional – incluindo ao nível regulatório em áreas setoriais que não estão diretamente 
ligadas aos fluxos financeiros ilícitos, mas que acabam por ter impactos nesse âmbito – o 
combate não produz efeitos concretos e o problema é apenas deslocado ou desviado para 
outro local. 

No plano multilateral, salientam-se os progressos no âmbito da OCDE e do G20, particu-
larmente, através da iniciativa do Quadro Inclusivo da OCDE/G20 sobre erosão da base tri-
butária e transferência de lucros (Base Erosion and Profit Shifting – BEPS), a qual foi sendo 
alargada a mais de 130 países e jurisdições que atualmente colaboram para implementar 15 
medidas de combate à evasão fiscal, melhoria da coerência das regras tributárias interna-
cionais e promoção de um ambiente fiscal mais transparente50. No entanto, os países mais 
pobres têm manifestado preocupação quer sobre a ausência de reformas estruturantes nas 

48   A Comissão Europeia e o Parlamento Europeu têm apontado a Holanda, Luxemburgo, Irlanda, Hungria e Malta como tendo estruturas 
fiscais e tributárias que favorecem estas práticas. Um dos casos recentes mais conhecidos é a concessão de benefícios pela Irlanda à 
Apple, o que, segundo a acusação da Comissão Europeia (Direção Geral da Concorrência) lhe permitiu não pagar mais de 13 mil milhões 
de euros em impostos sobre os lucros da empresa em África, na Índia, no Médio Oriente e na Europa, constituindo um caso de concorrên-
cia desleal. Para saber mais sobre este caso, ver “State aid: Ireland gave illegal tax benefits to Apple worth up to €13 billion”, Comunicado 
de Imprensa, Comissão Europeia, 30.08.2016.
49   Um dos casos de repatriamento de fundos tem a ver com a ação da Nigéria para recuperar os fundos perdidos durante a governação 
do General Sani Abacha (1993-98), tendo cooperado com vários governos para chegar a acordo nesse sentido. Depois de recuperar mais 
de 1,3 mil milhões USD de várias jurisdições europeias (mais de 1/3 da Suíça), em 2020 conseguiu a recuperação de mais de 300 milhões 
USD de uma jurisdição norte-americana e britânica. Ver “U.S., Jersey sign $300 million Abacha loot repatriation deal with Nigeria”, Reu-
ters, 04.02.2020.
50   Mais informação em www.oecd.org/tax/beps/about/ 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_16_2923
https://www.reuters.com/article/us-usa-nigeria/u-s-jersey-sign-300-million-abacha-loot-repatriation-deal-with-nigeria-idUSKBN1ZY1W0
https://www.oecd.org/tax/beps/about/
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normas e padrões internacionais, quer sobre a sua inclusão neste tipo de mecanismos, aler-
tando para a necessidade de recentrar este tipo de iniciativas nas Nações Unidas, de forma 
a garantir que as suas necessidades e posições são tidas em consideração desde o início 
dos processos de formulação e implementação destes quadros de cooperação (ao contrá-
rio do que aconteceu no BEPS) (Cobham, 2020). Nas Nações Unidas, duas iniciativas têm 
dado passos importantes: o Painel de alto-nível sobre Responsabilização, Transparência 
e Integridade Financeira Internacional (FACTI) e, em consequência da pandemia, a Inicia-
tiva sobre Financiamento do Desenvolvimento na era da COVID-19 e pós-pandemia (FFDI)51. 
As conclusões do FACTI, publicadas no início de 2021, propõem medidas para assegurar 
uma maior responsabilização (através de instrumentos legais e de normas internacionais 
comuns), transparência (por exemplo nos contratos públicos e no reporte financeiro das 
empresas), justiça (nos sistemas fiscais, na cooperação nesta matéria e na recuperação de 
recursos ilícitos), e legitimidade das normas internacionais (com melhor representatividade 
e inclusão nos processos) (FACTI, 2021). Estas iniciativas revelam uma dicotomia entre os 
que apontam as perdas desproporcionais dos países mais pobres e afirmam a necessidade 
de procura de soluções no quadro das Nações Unidas, por um lado, e os que defendem a 
manutenção do poder de decisão no atual enquadramento da OCDE e mecanismos relacio-
nados, que são tipicamente os países mais desenvolvidos (Cobham, 2020). 

Estas divergências não têm contribuído para avançar em alguns aspetos multilaterais im-
portantes para a governação fiscal global. Um deles é criação de um órgão global para a 
cooperação e governança fiscal sob os auspícios da ONU, que se constituísse como fórum de 
decisão políticas com maior representatividade e condições mais equitativas. Isto tem sido 
defendido pelos países em desenvolvimento mais afetados, mas ainda não obteve apoio por 
parte da UE. Outra proposta é a aprovação de uma Convenção/Tratado Fiscal ao nível das 
Nações Unidas, que enquadrasse a cooperação entre os atores relevantes e assegurasse a 
definição e aplicação de padrões tributários internacionais coerentes, de forma mais trans-
parente e democrática. Estes dois elementos têm sido defendidos quer por organizações 
regionais (como a União Africana), quer por grupos de países (como o G77, que engloba os 
países em desenvolvimento), quer ainda por várias organizações e movimentos da socie-
dade civil (como a Transparência Internacional, ou a Aliança Global para a Justiça Fiscal). 
A pandemia pode ser uma oportunidade para maiores avanços a nível multilateral, dada a 
preocupação comum acrescida com estas questões no quadro da crise económica global.

Por outro lado, para promover a justiça fiscal, várias organizações, redes e movimentos 
da sociedade civil têm apelado à formulação de novos instrumentos tributários, que te-
riam de ser decididos, principalmente, através de maior cooperação regional e internacio-
nal. Refira-se que várias destas propostas esbarram com aquilo que pode ser considerado 
um quase consenso fiscal no seio do Fundo Monetário Internacional, apoiado por outras 
instituições multilaterais e doadores bilaterais, de apoio a sistemas tributários assentes na 
diminuição da taxação das empresas e do capital e de desincentivo a sistemas mais pro-
gressistas de taxação dos rendimentos, acabando as reformas tributárias em muitos dos 
países com menores níveis de desenvolvimento por penalizarem os setores mais pobres da 
população (Global Alliance for Tax Justice 2020; Zacharie, 2019).

51    Ver Marcos das Políticas em anexo. 
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Uma das propostas é um imposto sobre lucros excessivos, que, no caso de ser temporá-
rio, pudesse atuar sobre os ganhos extraordinários que algumas empresas multinacionais 
têm registado durante a pandemia. Os lucros extraordinários teriam de ser identificados à 
escala global, para impedir a evasão fiscal e transferência de lucros para paraísos fiscais, e 
taxados segundo um método comum e proporcional. Alguns sugerem a criação de um im-
posto global mínimo sobre os lucros das multinacionais, de forma a impedir a transferência 
de lucros e elisão fiscal sem qualquer controlo. Outra proposta, baseada já em recomen-
dações anteriores e muito debatida em alguns países desenvolvidos, é a introdução de um 
imposto sobre a riqueza, que pudesse financiar a resposta ao coronavírus e a recuperação 
económica, podendo ser combinado com compromissos claros de resposta à opacidade 
de muitos ativos offshore. Com o grande crescimento simultâneo dos ativos nos segmen-
tos mais ricos da população e do desemprego nos setores mais pobres, um imposto deste 
tipo poderia contribuir para mitigar as desigualdades de longo prazo que a pandemia veio 
exacerbar. A estes juntam-se as discussões sobre um imposto sobre as transações finan-
ceiras, que, no âmbito europeu foi objeto de proposta da Comissão Europeia (desde 2011) e 
de longos debates entre os Estados membros, sem que estes tenham conseguido chegar a 
acordo52. A proposta de várias organizações da sociedade civil foi de que um imposto desse 
tipo deveria financiar o desenvolvimento internacional, mas as discussões a nível europeu 
centraram-se apenas na finalidade de harmonizar as iniciativas de tributação financeira na 
Europa, para evitar a dupla tributação e a fragmentação do mercado único.

Relativamente ao apoio técnico e financeiro aos países mais pobres e com menores capa-
cidades, há também um longo caminho a percorrer. No que respeita ao comércio, a nível 
nacional, é necessário que a adulteração da faturação comercial passe a ser criminalizada 
(uma vez que ainda não o é em muitos países em desenvolvimento), que as autoridades 
aduaneiras tenham mandatos e capacidades adequados, que existam comités nacionais 
para a facilitação do comércio (como previsto pela OMC) e que existam equipas multisse-
toriais a trabalhar em conjunto numa resposta integrada à fraude, evasão fiscal, corrup-
ção e crime transnacional, para além de medidas e unidades específicas a nível regional 
(p. ex. ao nível das Comunidades Económicas Regionais de África e da União Africana). São 
necessários, igualmente, quadros regulamentares mais robustos e instituições mais fortes 
e transparentes no âmbito das políticas fiscais e gestão tributária. Não é por acaso que a 
meta da Agenda 2030 ligada aos fluxos financeiros ilícitos se situa no ODS 16, no quadro do 
respeito pelo Estado de Direito, luta contra a corrupção, governação adequada, construção 
de capacidades e de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas. No entanto, os recur-
sos e capacidades de muitos países para implementar as medidas necessárias são muito 
limitados e o apoio disponibilizado para as instituições e políticas fiscais é ainda incipiente, 
nomeadamente no computo geral da cooperação para o desenvolvimento. Isto é particu-
larmente incoerente tendo em conta os efeitos multiplicadores da cooperação para o de-
senvolvimento nesta área: segundo a OCDE, cada 1 USD despendido em ajuda pública ao 
desenvolvimento para criação de capacidades na gestão e administração fiscal pode gerar 
até 1.650 USD em receitas tributárias adicionais53.

52   Uma atualização do ponto de situação sobre estas discussões pode ser encontrada em https://bit.ly/303sfDi  
53   Fonte: Relatório de Cooperação para o Desenvolvimento de 2014, OCDE.

https://bit.ly/303sfDi
https://www.observ-ocd.org/sites/observ-ocd.org/files/2018-04/informe_coop.desen_._2014_ocde.pdf
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A União Europeia tem sido pró-ativa no combate aos fluxos financeiros ilícios que contri-
buem para a erosão da sua base tributária e prejudicam as suas economias, mas não lhes 
confere prioridade no quadro dos esforços para o desenvolvimento internacional ou do 
seu apoio aos países parceiros (Miyandazi e Ronceray, 2018). O relatório europeu sobre o de-
senvolvimento sustentável refere, contudo, que os impactos externos e efeitos colaterais das 
políticas da UE relacionados com a economia, as finanças e a governação (nomeadamente 
a competição fiscal injusta, a corrupção, o sigilo bancário) têm influência direta no ODS 16 
e ODS 17, salientando especificamente que os paraísos fiscais e o secretismo financeiro nos 
países europeus tem efeitos na capacidade de outros países terceiros mobilizarem recursos 
públicos para atingirem os ODS (SDSN e IEEP, 2020). A falta de acordo e lentidão de muitos 
países europeus em aderirem e implementarem plenamente iniciativas multilaterais nesta 
área tem contribuído, igualmente, para menores progressos no que respeita à transparência 
e permitido a continuação de práticas fiscais injustas e/ou abusivas. Além disso, embora as 
questões tributárias sejam referidas no quadro da União Europeia como importantes na im-
plementação da coerência das políticas para o desenvolvimento (CE, 2019a), outras políticas 
com impacto nos países em desenvolvimento estão ausentes da análise dessa coerência, 
como é o caso das políticas monetárias, orçamentais e sobre sustentabilidade da dívida.

2.2. AJUDA AO COMÉRCIO VERSUS AS  
DESIGUALDADES DAS POLÍTICAS COMERCIAIS

A União Europeia no seu conjunto (instituições comunitárias e Estados membros) é o prin-
cipal doador mundial de ajuda ao comércio (Aid for Trade)54, a qual pretende promover o 
comércio como alavanca para a redução da pobreza. A UE atualizou a sua política nesta 
área em 2017, de forma a reduzir a fragmentação, aumentar o impacto, utilizar melhor os 
instrumentos de várias áreas, implementar abordagens diferenciadas para os vários países 
e melhorar o enfoque na sustentabilidade ambiental e social. Os fluxos de ajuda ao comér-
cio são muito importantes para desenvolver as capacidades dos países mais pobres e vul-
neráveis, aumentando a sua resiliência a choques externos e dotando-os de mais condições 
para aproveitar as oportunidades do comércio mundial (CE, 2020b). Isto é particularmente 
importante num contexto em que se concluiu que muitos países não dispõem da capaci-
dade para aproveitar as preferências comerciais mais favoráveis disponibilizadas a esses 
países (CNUCED, 2020d)55.

No entanto, em termos quantitativos, os fundos de ajuda ao comércio são ainda limitados 
e não estão maioritariamente focados nos países com maiores necessidades (Figura 3.)56 

54   A ajuda ao comércio baseia-se numa iniciativa lançada em 2005 pela OMC e apoiada desde então pelos principais doadores do  
CAD-OCDE, incluindo a União Europeia. Em 2018, cerca de 1/3 da ajuda ao comércio foi disponibilizada pela UE (13,5 mil milhões USD).
55   A UE disponibiliza 3 tipos de regime no âmbito do Sistema de Preferências Generalizadas (SPG): (1) um regime geral para os países 
de rendimento baixo e rendimento médio-baixo, que prevê a supressão total ou parcial de direitos aduaneiros em cerca de dois terços 
das posições pautais; (2) o SPG+, que é um regime especial que condiciona a redução dos direitos aduaneiros em países vulneráveis de 
rendimento baixo e médio-baixo à aplicação de 27 convenções internacionais respeitantes aos direitos humanos, aos direitos laborais, à 
proteção do ambiente e à boa governação; e (3) o regime TMA («Tudo Menos Armas»), que se destina aos países menos avançados (PMA) 
e confere acesso isento de direitos aduaneiros e de contingentes a todos os produtos, com exceção de armas e munições. Muitos países, 
principalmente africanos, não conseguem utilizar os esquemas de tratamento preferencial existentes para as suas exportações.
56   No caso da UE, a ajuda ao comércio para os PMA permanece em níveis semelhantes há vários anos e cerca de metade da ajuda concen-
tra-se em seis países: Marrocos, Quénia, Etiópia, Egito, Tanzânia e Tunísia (Timmis e Mitchell, 2019). 
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Em termos qualitativos, são apenas uma componente do apoio internacional necessário, 
pois os seus impactos positivos são reduzidos em questões estruturantes para os países 
parceiros poderem reduzir os custos do comércio e aproveitarem cadeias de valor interna-
cionais, cada vez mais proeminentes no comércio mundial – como o reforço da capacidade 
produtiva dos países mais pobres, as capacidades públicas para a política comercial, o au-
mento da resiliência a choques, a diversificação económica ou o aumento do valor acres-
centado dos produtos e serviços, particularmente em setores que são fundamentais para o 
seu desenvolvimento (p. ex. agricultura, energia, transportes). Os progressos nestas áreas 
dependem, em grande medida, da coerência de várias políticas setoriais em relação aos 
princípios e objetivos do desenvolvimento e de erradicação da pobreza.

FIGURA 3. AJUDA AO COMÉRCIO DOS PAÍSES DO CAD-OCDE, TOTAL E PARA OS PMA, 2006-2018

Fonte: Enhanced Integrated Framework - EIF, 2020.

Por outro lado, esta assistência técnica e financeira disponibilizada através de ajuda ao de-
senvolvimento não tem efeito na necessária transformação das regras e padrões a nível glo-
bal, ou seja, na resolução de alguns fatores fundamentais das desigualdades estruturais 
do comércio internacional, que se exprimem, no geral, em desequilíbrios de poder e de 
capacidade (institucional, financeira, técnica).  

Entre os fatores nocivos para o desenvolvimento está, por exemplo, o crescimento das bar-
reiras não-tarifárias ou não-pautais, as quais se têm refletido em questões como o acesso 
aos mercados ou os custos comerciais, representando, na prática, restrições ao comércio e 
discriminações dos países mais pobres (NU, 2020a). Por exemplo, os requisitos aplicáveis 
aos produtos e serviços variam consideravelmente em todo o mundo e essa fragmentação 
regulamentar implica custos adicionais significativos para os produtores, que têm de alte-
rar os seus produtos e/ou sujeitar-se a duplicações nas avaliações de conformidade, sem 
qualquer acréscimo de segurança ou outro benefício para os cidadãos; em alguns casos, 
trata-se de um protecionismo disfarçado. O recurso a barreiras não-tarifárias tem aumen-
tado desde 2005, em particular barreiras técnicas, que exacerbam as desigualdades e afe-
tam particularmente os países menos avançados (PMA), quer porque se aplicam aos seus 
principais produtos de exportação (nomeadamente aos produtos agrícolas), quer porque 
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o cumprimento dessas exigências técnicas depende de know-how que muitos países mais 
pobres não possuem (como é o caso das chamadas regras de origem, que se tornaram cada 
vez mais complexas) (NU, 2017; CNUCED, 2016)57. 

Neste âmbito, a imposição de novos critérios e exigências que traduzem os compromissos 
da UE em matéria de alterações climáticas, por exemplo, podem também gerar dificulda-
des acrescidas para os países menos desenvolvidos. Nomeadamente, a UE pretende impor 
um “Carbon Border Tax” sobre as importações a partir de 2023, que terá grandes impactos 
nos países em desenvolvimento. Se este este tipo de instrumentos faz sentido perante a 
urgência e necessidade de combater as alterações climáticas, por outro lado poderá vir a 
tornar-se num “regime de sanções climáticas”, que não respeita o princípio de “responsa-
bilidades comuns mas diferenciadas” do Acordo de Paris e da Agenda 2030, uma vez que os 
países mais pobres e vulneráveis não têm capacidade para cumprir muitas dessas regras58. 
A implementação concreta do Pacto Ecológico Europeu deve, portanto, ter em conta este 
tipo de questões, avaliando quais os efeitos da externalização dos custos e impactos das 
políticas europeias (Bissio, 2019).

Outro exemplo das disparidades de poder, capacidade e informação diz respeito à resolu-
ção de litígios. Quando necessário, os países e blocos mais ricos fazem valer os seus direitos 
através de mecanismos de resolução de litígios, bastante onerosos do ponto de vista finan-
ceiro e complexos do ponto de vista técnico, enquanto os países mais pobres têm pouca 
capacidade para utilizarem estes sistemas, ou até para negociarem certas disposições, em 
processos exigentes e morosos que consomem tempo e recursos59. Alguns dos fundos e da 
assistência técnica disponibilizada pelos países e organizações do mundo desenvolvido na 
ajuda ao comércio, por exemplo, destinam-se exatamente a ajudar os países mais pobres a 
negociarem com eles os acordos que estes pretendem, ou a cumprirem disposições técni-
cas por eles impostas. 

A nível global, no âmbito da OMC, com o fracasso da Ronda de Doha, os países e blocos mais 
poderosos optaram por avançar a várias velocidades em questões diferentes, através das 
chamadas iniciativas “plurilaterais” de adesão voluntária, privilegiando os progressos em 
novas questões como o comércio eletrónico e deixando para trás preocupações persisten-
tes dos países em desenvolvimento, como os subsídios agrícolas e as questões ligadas à se-
gurança alimentar e nutricional (CONCORD, 2019; Bissio, 2019). Por outro lado, a crescente 
proliferação de acordos regionais e bilaterais de comércio e investimento, sendo menos 
escrutináveis, aumentam a complexidade dos mecanismos de controlo e de avaliação dos 

57   Sobre as regras de origem e as razões pelas quais são discriminatórias para os PMA, ver https://unctad.org/news/all-goods-are-not-
-created-equal-qa-rules-origin-stefano-inama 
58   Para saber mais sobre esta questão, ver por exemplo “Carbon border taxes are unjust”, MIT Technology Review, 27.07.2020.
59   Estas assimetrias também se verificam no setor privado: as grandes empresas e as empresas multinacionais podem pagar aconselha-
mento jurídico e económico sobre os requisitos regulamentares e outros aspetos técnicos da política comercial, enquanto as pequenas em-
presas e normalmente o setor privado dos países mais pobres têm menores recursos e capacidade de acesso à informação sobre as opor-
tunidades de entrada nos mercados, de superação das barreiras comerciais e ao investimento, ou de cumprimento das regulamentações.

https://unctad.org/news/all-goods-are-not-created-equal-qa-rules-origin-stefano-inama
https://unctad.org/news/all-goods-are-not-created-equal-qa-rules-origin-stefano-inama
https://www.technologyreview.com/2020/07/27/1005641/carbon-border-taxes-eu-climate-change-opinion/
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impactos a vários níveis60. A União Europeia tem a maior rede de acordos bilaterais e regio-
nais do mundo61.

Um caso relevante sobre as disparidades de poder e de capacidade (nomeadamente de 
negociação) são os Acordos de Parceria Económica, negociados desde 2002 entre a UE e os 
Estados de África, Caraíbas e Pacífico (ACP), que enfrentaram, desde o início, grandes resis-
tências da parte africana. Considerados uma parte importante da parceria UE-ACP (Acordo 
de Cotonou), o objetivo expresso destes acordos é apoiar o desenvolvimento dos parceiros 
comerciais pertencentes aos ACP, mas o enfoque da UE sempre esteve na negociação de 
acordos de comércio livre, negligenciando questões como o impacto no emprego, os equi-
líbrios macroeconómicos, a perda de receitas públicas e os custos de ajustamento. Num 
contexto em que muitas economias africanas não estão preparadas para competir com os 
produtores agrícolas e industriais – altamente subsidiados – da Europa, uma relação de-
sigual deste tipo prejudica, naturalmente, os setores de processamento agroalimentar e 
indústria transformadora que estão em fases iniciais de desenvolvimento (Langan, 2019; 
Timmis e Mitchell, 2019). As compensações financeiras disponibilizadas sob a forma de “aju-
da ao comércio” foram consideradas insuficientes pelas partes africanas face aos custos 
dessa liberalização e vários países africanos contestaram a impossibilidade de aplicarem 
impostos de exportação, o que foi encarado como uma ausência de reciprocidade, dado 
não poderem questionar os subsídios europeus concedidos no âmbito da Política Agrícola 
Comum – os quais têm efeitos indiretos na distorção dos mercados e, consequentemente, 
no cumprimento de princípios fundamentais dos acordos de comércio, como a não discri-
minação e a concorrência leal62. 

Por outro lado, a confusão gerada pelo facto de a integração regional em África não estar 
consolidada (com vários países a pertencerem a múltiplas organizações regionais) e pelas 
diferenças entre países das mesmas regiões (que beneficiam de sistemas de preferências 
comerciais distintos na UE), resultou numa dificuldade acrescida na negociação de vários 
APE a nível regional, a qual deveria ter terminado em 2008, mas cuja adoção ou ratificação 
ainda se arrasta em vários países africanos. Às diferenças de opinião e interesses entre paí-
ses africanos, juntou-se a pressão exercida para a assinatura dos acordos, o que acabou por, 
em alguns casos, tornar o comércio entre países vizinhos mais difícil do que o comércio com 
a UE. Espera-se que a criação da Zona de Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA), em 
janeiro de 2021, possa contribuir para proteger o mercado africano de forma mais abran-
gente (incluindo uma maior articulação face a parceiros externos), impulsionar o comércio 
intrarregional em África e gerar maiores benefícios para o desenvolvimento do continente. 
Para que tal aconteça, porém, é necessário investir nas capacidades produtivas, apoiar as 
empresas, ultrapassar constrangimentos infraestruturais, entre outros – em África, o gap 

60   O enfoque dos ODS está no quadro multilateral da OMC, não tendo referência a uma multiplicidade de acordos bilaterais, regionais e 
inter-regionais ao nível do comércio e do investimento (acordos de comércio livre e acordos bilaterais de investimento), que frequente-
mente não têm em consideração os seus impactos no desenvolvimento e nos países mais pobres. 
61   Saber mais em https://www.consilium.europa.eu/en/policies/trade-policy/trade-agreements/ 
62   Para uma análise dos impactos externos das políticas agrícolas da UE, ver o paper “Desenvolvimento e Segurança Alimentar e Nutri-
cional”, publicado em janeiro de 2021 (www.coerencia.pt) 

https://www.consilium.europa.eu/en/policies/trade-policy/trade-agreements/
http://www.coerencia.pt
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de financiamento das infraestruturas situa-se entre 68 e 108 mil milhões USD, e o gap de 
financiamento do comércio em cerca de 91 mil milhões USD por ano63.

A nova estratégia para a política comercial da UE, apresentada em fevereiro de 2021, tem 
por objetivo tornar esta política mais aberta, sustentável e assertiva, contribuindo para a 
recuperação económica, para a transformação ecológica e digital, e para o reforço do mul-
tilateralismo e reforma das regras globais de comércio (CE, 2021). A defesa dos valores e 
interesses europeus face a outros blocos e às tensões recentes neste plano é o centro desta 
política, mas perde-se a oportunidade de assegurar uma liderança na implementação da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Enquanto são referidos objetivos e me-
didas para proteger a indústria e empresas da UE dos efeitos de distorção dos subsídios de 
países terceiros no mercado da UE, bem como a necessidade de reforçar a capacidade de 
agir da UE em situações de litígio, nada é referido sobre a coerência das políticas para o 
desenvolvimento (CPD), ou sobre o necessário equilíbrio entre as dimensões económica, 
ambiental e social do desenvolvimento. 

A nova estratégia comercial tinha sido referida como uma prioridade da Comissão Europeia 
no âmbito da CPD, reconhecendo o impacto externo desta política nos países em desen-
volvimento e no desenvolvimento global, mas o resultado não inclui qualquer intenção 
de avaliar as repercussões ou reduzir os eventuais efeitos negativos desta política co-
munitária a nível externo (CONCORD, 2020). O relatório sobre a implementação da Agenda 
2030 pela UE tem reconhecido que a maioria dos países europeus gera grandes impactos 
negativos através do comércio, que não são cumpridos os padrões comunitários nas ex-
portações, e que as cadeias de abastecimento insustentáveis prejudicam a capacidade de 
outros países cumprirem os ODS, pelo que são necessárias políticas comerciais e externas 
mais coerentes (SDSN e IEEP, 2020). 

A estratégia aborda a criação de uma “concorrência justa” entre empresas da UE e fora da 
UE, mas ignora a necessidade de abordar também a proporção justa de criação de valor 
ao longo das cadeias de abastecimento, não incluindo qualquer medida para incentivar os 
benefícios do comércio para os mais pobres e vulneráveis nessas cadeias (como os peque-
nos agricultores dos países em desenvolvimento) ou para promover modelos de negócio 
centrados no desenvolvimento social e na proteção do planeta64. A implementação de uma 
estratégia abrangente e coerente por parte da UE para cumprir a Agenda 2030 implicaria 
uma reformulação da lógica de atuação, em que os acordos de comércio livre fossem subs-
tituídos por acordos de comércio justo e sustentável, em que a liberalização comercial e o 
crescimento económico não fossem o objetivo primordial, mas sim a aplicação de uma po-
lítica comercial de apoio a estratégias nacionais de restruturação das economias, em linha 
com as estratégias de desenvolvimento sustentável e contribuindo de forma equilibrada 
para as dimensões social, económica e ambiental (CONCORD, 2019; Verbeek e Bersch, 2018).

63   “How Africa can curb illicit financial flows to strengthen economies post COVID-19”, CNUCED, 09.10.2020.
64   Sobre estes argumentos, ver “New EU Trade Policy: Fair Enough?” Fair Trade Advocacy Officer, 18.02.2021.

https://unctad.org/news/how-africa-can-curb-illicit-financial-flows-strengthen-economies-post-covid-19
https://fairtrade-advocacy.org/other-information/new-eu-trade-policy-fair-enough/


2.3. SUSTENTABILIDADE E DIREITOS HUMANOS NÃO VINCULATIVOS

Os acordos de comércio celebrados entre a União Europeia e regiões ou países terceiros 
vão, cada vez mais, para além das questões puramente comerciais, entrando em muitas 
áreas da decisão política. Neste contexto, desde o Tratado de Lisboa que estes acordos in-
tegram capítulos sobre desenvolvimento sustentável e, particularmente incentivado pela 
Estratégia da UE “Comércio para Todos” (2015), vários aspetos sobre a responsabilidade 
social das empresas, a preservação do ambiente e gestão sustentável dos recursos naturais, 
o respeito pelas normas laborais ou a proteção dos direitos humanos começaram a constar 
de vários acordos comerciais com países em desenvolvimento65. A atual Comissão Europeia 
(2019-2024) também expressou o compromisso de promover um comércio mais sustentável 
e responsável, nomeadamente no âmbito da implementação do Pacto Ecológico Europeu, 
aprovado em 2019. 

No entanto, várias incoerências permanecem nesta área. Em primeiro lugar, os estudos de 
impacto sobre os acordos de comércio livre e a revisão regular efetuada pela Comissão Eu-
ropeia sobre a sua implementação seguem uma perspetiva quase exclusivamente comer-
cial (sobre a abertura de mercados para a UE e listagem dos bens e serviços que registam 
aumento do comércio), sem ter em conta o impacto real dos acordos em questões mais 
abrangentes como a diversificação económica, a fiscalidade, as cadeias de abastecimento, 
o emprego ou os efeitos nas empresas, particularmente considerando que estes impactos 
podem variar consideravelmente consoante os setores e as regiões e que são particular-
mente importantes para os países em desenvolvimento (Hervé, 2020). No âmbito dos di-
reitos humanos, o Plano de ação da UE para os Direitos Humanos e a Democracia define, 
desde 2012, que o comércio deve ser utilizado em prol dos direitos humanos, que estes 
devem ser incluídos nas avaliações de impacto em todas as fases e esta questão deve ser 
analisada em caso de negociação/conclusão de acordos de comércio ou investimento66. Na 
revisão de implementação dos acordos, porém, é ainda inexistente ou incipiente a análise 
de práticas ambientais e legislação social e de direitos humanos dos países parceiros, bem 
como a participação da sociedade civil e dos próprios países parceiros no controlo da 
implementação das disposições sobre desenvolvimento sustentável e direitos humanos. A 
perspetiva sobre os direitos humanos tende, igualmente, a ser limitada, não se focando de 
forma abrangente nos direitos cívicos, políticos, económicos, sociais, culturais e laborais.

Em segundo lugar, as disposições sobre desenvolvimento sustentável não são vinculati-
vas e carecem de meios de implementação e de escrutínio, ao contrário das disposições 
sobre comércio. Em vários acordos, a inclusão dessas disposições é contrabalançada com 
disposições em que se afirma o direito das partes estabelecerem o seu nível de proteção 
social e ambiental e de agirem nestas áreas consoante a sua legislação nacional, o direito 
de soberania dos Estados sobre os seus recursos naturais, ou outras disposições similares 
que se sobrepõem às declarações de intenção no quadro do desenvolvimento sustentável. 

65   Em junho de 2017, a Comissão Europeia publicou um documento de orientação sobre a implementação das disposições sobre o de-
senvolvimento sustentável nos acordos comerciais, iniciando o debate com os Estados Membros, o Parlamento Europeu e outras partes 
interessadas sobre o que pode ser feito para melhorar o seu cumprimento.
66   Em 2015, a Comissão Europeia publicou orientações específicas nesse sentido, disponíveis em https://trade.ec.europa.eu/doclib/
docs/2015/july/tradoc_153591.pdf 

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2017/july/tradoc_155686.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2017/july/tradoc_155686.pdf
https://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/july/tradoc_153591.pdf
https://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/july/tradoc_153591.pdf
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Na maioria dos casos, não existem indicadores para monitorização das disposições sobre 
desenvolvimento sustentável nem mecanismos de responsabilização ou sanção em caso 
de incumprimento. Isto levanta a questão da hierarquização de normas e objetivos: a li-
beralização do comércio, a competitividade e proteção dos investimentos estão antes das 
preocupações de direitos humanos, sociais e ambientais?

Em terceiro lugar, o panorama é muito variável consoante os acordos, sendo evidente o 
papel que as motivações políticas e económicas internas (da UE) desempenham neste 
contexto: por exemplo, acordos comerciais com determinadas regiões ou países incluem a 
cláusula de respeito pelos direitos humanos como elemento essencial (permitindo, portan-
to, que uma das partes suspenda a aplicação do acordo em face de uma violação), enquan-
to a questão se encontra completamente ausente noutros casos, independentemente da 
situação nesse país parceiro (Hervé, 2020)67. Isto suscita preocupação sobre a capacidade 
e vontade da UE corresponder à ambição da Agenda 2030. É preciso salientar, ainda assim, 
que as questões ambientais e de direitos humanos serão cada vez mais importantes e es-
crutinadas a nível público na Europa, como comprova a polémica em torno do acordo entre 
a União Europeia e o Mercosul68. 

No âmbito do sistema de preferências generalizadas plus (SPG+), segundo o qual a UE con-
cede preferências comerciais mediante o cumprimento de certas disposições de direitos 
humanos e ratificação de Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), exis-
tem casos, ainda que raros, em que essas preferências foram retiradas por violações graves 
e sistemáticas dos direitos humanos – Sri Lanka e Bielorrússia - foi iniciado um procedimen-
to de suspensão temporária das preferências pautais, no caso do Camboja, devido à vio-
lação dos princípios das convenções fundamentais das Nações Unidas e da OIT. Contudo, 
os acordos bilaterais e regionais de comércio não têm de obedecer a este tipo de regras. 
É necessário que sejam incluídas cláusulas de direitos humanos que permitam às partes 
suspender as obrigações comerciais e reforçar os mecanismos de responsabilização e parti-
cipação – nomeadamente da sociedade civil.

No âmbito da política comercial e de investimentos, a concessão de apoios e incentivos 
às empresas para operarem em países em desenvolvimento é, à partida, uma estratégia 
de benefícios mútuos, gerando oportunidades de negócio para as empresas europeias e 
contribuindo simultaneamente para o desenvolvimento dos países parceiros. Essa é a abor-
dagem do Plano de Investimento Externo da UE (2017) e do Fundo Europeu de Desenvol-
vimento Sustentável (que no novo quadro financeiro plurianual da UE 2021-2027 passa a 
FEDS+, aumentando os recursos e abrangência geográfica), cujo objetivo expresso é contri-
buir para a implementação da Agenda 2030 e do Acordo de Paris. 

67   Por exemplo, enquanto os acordos de comércio com a Colômbia e o Peru qualificam os direitos humanos como essencial, o acordo UE-
-Vietname, mais recente, é completamente omisso nessa matéria, apesar de ser um país com sistema de partido único, que não reconhece 
a liberdade de associação, de expressão, de imprensa, ou religiosa (Hervé, 2020). Da mesma forma, no quadro dos Acordos de Parceria 
Económica entre a UE e as regiões ACP, o acordo com as Caraíbas é muito mais ambicioso em termos de sustentabilidade e direitos huma-
nos, enquanto os acordos mais recentes com várias regiões africanas são praticamente omissos nessas matérias (Bilal e Ramdoo, 2016).
68   O acordo sobre o comércio livre foi alcançado em junho de 2019 e sobre a parte do diálogo político em junho de 2020, mas a falta de 
compromissos robustos na área ambiental e de direitos humanos tem suscitado a oposição de vários movimentos da sociedade civil e a 
resistência por parte de vários Estados membros da UE, onde os parlamentos nacionais votaram contra o acordo, ainda que por razões 
diferentes.  Ver, por exemplo, “The Uncertain Future of the EU-Mercosur Trade Agreement”, Global Risk Insights e “How the EU-Mercosur 
trade deal threatens the environment and human rights”, Friends of the Earth Europe, dezembro de 2020.

https://globalriskinsights.com/2020/12/the-uncertain-future-of-the-eu-mercosur-trade-agreement/
https://friendsoftheearth.eu/publication/deal-with-climate-change-not-climate-deniers-eu-mercosur-report-2020/
https://friendsoftheearth.eu/publication/deal-with-climate-change-not-climate-deniers-eu-mercosur-report-2020/
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No entanto, a aplicação destes instrumentos é praticamente omissa quanto à necessidade 
de assegurar que a atuação do setor privado se baseia numa abordagem de não causar da-
nos (do no harm) e que esses possíveis danos nas pessoas e no planeta são tidos em conta, 
quer na concessão dos financiamentos, quer na própria atuação e na cadeia de valor das 
empresas europeias. Os exemplos de abusos e impactos negativos são múltiplos – da explo-
ração danosa de recursos naturais a fenómenos de apropriação de terras, da evasão fiscal 
a condições laborais precárias, da poluição e outros impactos ambientais à discriminação 
de grupos sociais e outras violações dos direitos de comunidades locais - beneficiando em 
alguns casos da cumplicidade das autoridades dos países “beneficiários” dessas operações 
ou simplesmente de uma falta de capacidade de imporem padrões de conduta e aplicação 
de legislação rigorosa nessa matéria (Global Witness, 2018; ENCO et al, 2018; Cunha e Bra-
chet, 2019). 

Além disso, os impactos destes instrumentos são avaliados numa perspetiva das oportuni-
dades criadas para as empresas europeias e para os países europeus complementarem os 
parcos recursos da ajuda ao desenvolvimento, sem uma análise crítica dos seus efeitos no 
setor privado dos países em desenvolvimento, nas pequenas e médias empresas, e na sus-
tentabilidade da dívida. O relatório da Comissão Europeia sobre CPD (CE, 2019a) não abor-
da nenhuma destas matérias, quando poderia apresentar uma base de discussão sobre os 
prós e contras destes instrumentos, numa ótica do desenvolvimento.

Em relação à conduta empresarial responsável, faltam ainda mecanismos vinculativos 
e coerentes para assegurar que a atuação empresarial, de investimento e de comércio em 
países em desenvolvimento - a qual tem crescido consideravelmente devido à deslocali-
zação e globalização das cadeias de produção (por exemplo no setor têxtil, agroalimentar, 
mineração, etc.) - protege os direitos sociais e respeita os direitos humanos, ao longo de 
toda a cadeia de valor.  

No plano global, o principal enquadramento é fornecido pelos Princípios Orientadores das 
Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos (2011), que são complementados pelas 
Linhas Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais (também de 2011) e pela Decla-
ração Tripartida de Princípios sobre Empresas Multinacionais e Política Social da OIT (Decla-
ração cuja primeira versão data de 1977). Os princípios da ONU têm de ser transpostos para 
as ordens jurídicas e têm sido materializados em vários planos nacionais, por exemplo, nos 
Estados membros da UE69, estabelecendo orientações para a responsabilidade ambiental, 
social e o respeito dos direitos humanos por parte das empresas, nos seus investimentos e 
atividade internacional. No entanto, estes princípios continuam a não ser vinculativos70 e 
os planos nacionais têm claras lacunas, limites e deficiências quando se trata de medidas 
concretas para promover diligências sobre direitos humanos e um melhor acesso à justiça, 
bem como para reconhecer obrigações extraterritoriais do Estado e a primazia dos direitos 
humanos sobre acordos de comércio e investimento. 

69   A UE endossou estes princípios e a Comissão Europeia apresentou, no mesmo ano, a Comunicação Responsabilidade Social Empre-
sarial, com um forte compromisso de implementar os princípios das Nações Unidas nos países europeus. Em dezembro de 2020, quase 
dez anos depois, 15 Estados membros da UE tinham adotado o seu plano nacional de ação em matéria de empresas e direitos humanos.
70   Em julho de 2014, o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas aprovou uma resolução para criação de um grupo de trabalho 
intergovernamental mandatado para elaborar um tratado internacional nesta matéria. A 6ª sessão deste grupo de trabalho realizou-se 
em outubro de 2020.

https://corporatejustice.org/news/16843-un-treaty-negotiations-kick-off-amid-major-global-uncertainties
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O paper de reflexão da UE para a implementação dos ODS, publicado em 2019, identifica a 
conduta empresarial responsável como um pré-requisito para realização da Agenda 2030, 
mas não inclui qualquer referência à necessidade de regular e responsabilizar essa conduta 
(CE, 2019b). A União Europeia tem feito alguns progressos em setores/produtos específi-
cos, como a madeira (regulamentação de 2010) e os “minerais de conflito”, tendo aprova-
do em 2017 uma regulamentação para exigir que os importadores de alguns minérios de 
países afetados por conflitos e zonas de alto risco sejam obrigados ao dever de diligência 
(due diligence)71, nas suas cadeias de fornecimento a partir de 2021, de forma a identificar e 
mitigar o risco de financiarem conflitos e práticas ilícitas relacionadas. No âmbito de outros 
produtos com impactos muito relevantes no comércio e desenvolvimento dos países par-
ceiros da UE – como o setor agroalimentar, que se interliga com múltiplas políticas setoriais 
- o respeito pelos direitos humanos e os deveres ambientais de cuidado e de diligência são 
ainda fracamente regulamentados ou priorizados72. A UE também ainda não dispõe de um 
mandato formal para participar nas negociações que decorrem há vários anos nas Nações 
Unidas para um possível tratado internacional nesta matéria, apesar do apoio reiterado do 
Parlamento Europeu e da sociedade civil europeia a esse processo.

No geral, as regras da UE nesta matéria são mais apertadas do que noutras regiões e países 
de desenvolvimento elevado (como os Estados Unidos), mas continuam a existir diferentes 
requisitos em matéria de sustentabilidade e de dever de diligência (due diligence) para di-
ferentes setores, para além de legislações nacionais heterogéneas nos Estados membros, 
quer em conteúdo, quer no seu âmbito de aplicação (obrigatório ou facultativo) (Action 
Aid et al, 2020; Cunha e Brachet, 2019; EPRS, 2020). Assim, seria importante que a atual 
discussão sobre este assunto na UE resultasse na aprovação de uma legislação única e vin-
culativa, aplicável à atuação e governação dos atores empresariais em todos os setores 
- incluindo empresas que fornecem produtos e serviços para a UE, instituições financeiras 
e fundos de investimento -, quer no espaço europeu, quer no exterior, e consentânea com 
os compromissos assumidos a nível internacional (Conselho da UE, 2020). Nessa legislação, 
incluem-se as obrigações em matéria de dever de diligência ao longo das cadeias de valor e 
de abastecimento mundiais, para que, enquanto consumidores europeus, possamos estar 
seguros de que os produtos consumidos não implicaram danos ambientais, como a desflo-
restação, ou a violação de direitos humanos, incluindo direitos sociais e laborais (PE, 2020 e 
EPRS, 2020). Por fim, é necessário que tal seja combinado com mecanismos de cumprimen-
to e responsabilização que garantam a eficácia da legislação, nomeadamente o acesso à 
justiça por aqueles que se sintam lesados e a meios de reparação para as vítimas de abuso, 
incluindo em particular as comunidades locais, trabalhadores e mulheres nos países em 
desenvolvimento.

71   O dever de diligência consiste nos meios pelos quais as empresas podem identificar, prevenir, evitar, mitigar, monitorizar e prestar 
contas sobre os impactos negativos das suas atividades ou daqueles com os quais existe uma ligação empresarial (subsidiários, sub-
contratados, fornecedores). A OCDE utiliza o termo no contexto da conduta empresarial responsável e as Nações Unidas principalmente 
numa perspetiva de Direitos Humanos.
72   Ver a análise desta questão no paper “Desenvolvimento e Segurança Alimentar e Nutricional: perspetivas e (des)equilíbrios”, janeiro 
de 2021 (www.coerencia.pt).

http://www.coerencia.pt
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Recomendações 

Face à análise realizada, propõe-se que Portugal utilize os meios pos-
síveis e fóruns de decisão em que participa para defender, de forma 
consistente e sistemática:

1.
Evitar o colapso do sistema de financiamento do desenvolvimento global face à crise 
multidimensional em curso e implementar de forma efetiva a Agenda de Ação de Adis 
Abeba sobre o Financiamento do Desenvolvimento, através de:

1.1.	 Colocar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável no centro dos pacotes 
de recuperação e estímulo económico no contexto (pós)pandémico, particularmente 
com vista à redução das desigualdades mundiais (entre países e dentro dos países) a 
todos os níveis;

1.2.	 Incentivar com medidas concretas uma orientação e direcionamento dos ativos finan-
ceiros existentes, geridos por bancos, investidores institucionais, mercado de capitais 
e gestores de ativos financeiros, para o desenvolvimento sustentável e para a inclusão 
socioeconómica, de forma a colmatar o gap de financiamento dos ODS;

1.3.	 Acordar uma ação concertada, conjunta e verdadeiramente abrangente de perdão e 
reescalonamento da dívida aos países mais pobres e vulneráveis, que lhes permita 
libertar fundos para a resposta à crise e para os seus processos de desenvolvimento;

1.4.	 Preservar os orçamentos da ajuda ao desenvolvimento e avançar no cumprimento 
dos compromissos internacionais em matéria de ajuda pública ao desenvolvimento, 
quer no geral (0,7% do RNB), quer nas metas definidas para a ajuda direcionada aos 
Países Menos Avançados - PMA (0,15-0,20 do RNB);

1.5.	 Garantir maior eficácia dos fundos mobilizados, através particularmente de um alinha-
mento com as prioridades e necessidades dos países parceiros do desenvolvimento;

1.6.	 Garantir o apoio à adoção e implementação de políticas sensíveis ao género na res-
posta e recuperação pós-Covid, especialmente ao nível orçamental, fiscal, salarial e 
de proteção social, de forma a reduzir as desigualdades e injustiças reforçadas pela 
pandemia.
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2.
Uma contribuição integrada, ambiciosa e coerente da UE e seus Estados membros para 
um sistema de comércio mais justo e equitativo, incluindo:

2.1. 	Incorporar no processo de decisão política e técnica sobre a política comercial, a todos 
os níveis (estratégico, institucional, implementação de acordos, avaliação de resul-
tados), os seus impactos - potenciais e reais - no desenvolvimento sustentável dos 
países parceiros e na redução da pobreza a nível global, segundo uma abordagem de 
coerência das políticas para o desenvolvimento que permita maximizar o contributo da 
política comercial para fazer face aos desafios do desenvolvimento;

2.2. 	Prosseguir uma posição de reforço da OMC e de um sistema multilateral de comércio 
baseado em regras, não discriminatório, mais equitativo e transparente, reforçando 
os instrumentos para evitar práticas abusivas e barreiras não-tarifárias, e incluindo as 
preocupações dos países mais desfavorecidos no quadro das negociações multilaterais;

2.3. 	Focar a ajuda ao comércio nos países mais pobres e vulneráveis e no desenvolvimento 
de capacidades dos países parceiros, nomeadamente ao nível dos enquadramentos le-
gislativos, jurídicos e regulamentares, capacidades institucionais, capacidades de audi-
toria e controlo, competências técnicas e desenvolvimento humano, de forma a melho-
rar a sua capacidade de aproveitar os benefícios do comércio para o desenvolvimento;

2.4. 	Reforçar os apoios financeiros da UE e Estados membros a projetos e ações que fo-
mentem o comércio justo, ético, sustentável e responsável, no âmbito da política co-
mercial, política de investimentos e política de cooperação para o desenvolvimento.

3.
Um combate mais ativo e ambicioso aos fluxos financeiros ilícitos e às injustiças fiscais, 
através de:

3.1. 	Aumentar a cooperação a nível europeu sobre esta matéria, a todos os níveis, promo-
ver uma maior transparência (reporte país a país, reformulação dos critérios da lista de 
jurisdições não cooperantes), medidas mais robustas (sanções e penalizações finan-
ceiras e criminais) e compromissos claros de resposta à opacidade dos pagamentos 
de impostos e de muitos ativos offshore, bem como na denúncia e responsabilização 
de práticas fiscais abusivas e jurisdições não cooperantes (incluindo em solo europeu);

3.2. 	Impulsionar os esforços para colmatar as lacunas e deficiências da atual arquitetura 
de combate aos fluxos financeiros ilícitos, à elisão e evasão fiscal, defendendo uma 
governação global mais democrática e inclusiva, através de um mecanismo global sob 
auspícios da ONU para supervisionar e liderar os esforços nesta matéria, onde parti-
cipem e sejam integradas as preocupações dos países mais afetados;

3.3. 	No plano multilateral, trabalhar para a conclusão e aprovação de uma Convenção/Tra-
tado Fiscal ao nível das Nações Unidas, que enquadre a cooperação entre os atores 
relevantes e assegure a definição e aplicação de padrões tributários internacionais coe-
rentes, de forma mais transparente e democrática;
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3.4. 	Avançar em discussões conjuntas para criação de novas formas de tributação promo-
toras de justiça social, como, por exemplo, um imposto mínimo sobre lucros das mul-
tinacionais que previna a transferência de lucros sem qualquer controlo, um imposto 
sobre lucros excessivos e/ou sobre a riqueza, e um imposto sobre transações financeiras 
que se destine ao financiamento do desenvolvimento sustentável, permitindo desta for-
ma financiar a resposta ao coronavírus e uma recuperação económica menos desigual;

3.5. 	Aumentar os apoios e a cooperação para o desenvolvimento dos países parceiros no 
âmbito das reformas da política e administração fiscal, da governação e inclusão fi-
nanceira, da eficácia na gestão das finanças públicas e políticas redistributivas, da luta 
contra a corrupção e os fluxos financeiros ilícitos, em consonância com o Consenso 
Europeu para o Desenvolvimento (2017).

4.
Assegurar o respeito pelos direitos humanos, a justiça social e o contributo para o desen-
volvimento sustentável no âmbito das relações comerciais e de investimento, incluindo:

4.1. 	Reforçar as avaliações de impacto (ambiental, social e de direitos humanos) e a im-
plementação das disposições sobre desenvolvimento sustentável nos acordos de co-
mércio, tornando-as vinculativas, dotando-as de indicadores de seguimento e de meca-
nismos reforçados de aplicação, bem como de mecanismos simples e adequados para 
denúncia do incumprimento, reclamação e acesso à justiça e reparação por parte dos 
grupos sociais e comunidades eventualmente afetadas por práticas injustas e ilícitas;

4.2. 	Assegurar que as transferências de fundos e financiamentos promovidos por entida-
des públicas de investimento e bancos de desenvolvimento, incluindo na aplicação 
da Política de Investimento Externo da UE e do Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Sustentável, garantem a coerência com os objetivos de desenvolvimento e de respeito 
pelos Direitos Humanos, nomeadamente através de critérios de atribuição dos finan-
ciamentos e avaliações de impacto nestas áreas;

4.3. 	Aprovar uma legislação comunitária vinculativa, única e robusta sobre o dever de 
diligência ao longo das cadeias de valor nos domínios social, ambiental e de governa-
ção, de forma a obrigar as empresas a demonstrarem que os produtos comercializados 
no espaço europeu não violam os Direitos Humanos em nenhum ponto dessa cadeia 
(relações comerciais diretas ou indiretas, cadeias de investimento, etc.);

4.4. 	Ao nível internacional, reforçar os mecanismos para uma conduta empresarial respon-
sável, nomeadamente a aplicação dos Princípios da ONU sobre Empresas e Direitos 
Humanos e os esforços para adoção de um Tratado vinculativo sobre Empresas Multi-
nacionais (dotando a UE de um mandato para essa negociação e liderando o processo 
a nível internacional).
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Níveis de riqueza per capita no mundo (USD)
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mundo está abaixo 
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+ ricos da

população global 
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43,4%
da riqueza

mundial líquida

Níveis de riqueza (USD)
       Abaixo de 5.000 USD
       Entre 5.000 e 25.000 USD
       Entre 25.000 e 100.000 USD
       Acima de 100.000 USD
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3,4 mil milhões de pessoas 
(quase metade de população mundial) 

vive com menos de 5,5 USD/dia.

A riqueza dos ultrarricos

quase 12 biliões USD
é agora equivalente ao que o conjunto 

dos países do G20 já gastaram em 
resposta à pandemia.

Número de multimilionários 
no mundo:

1.  Estados Unidos 39%
2.  China 11%
3.  Japão 6%
4.  Reino Unido 5%
5.  França e Alemanha 4%

fonte
Fontes: Crédit Suisse, 2020; Oxfam.

Fonte: World Inequality Database, 2020.

16,7% 

A América Latina, o Médio Oriente e África são as regiões 
com maiores desigualdades

(os 10% mais ricos possuem mais de metade da riqueza nacional)

Nota: O índice de Gini mede a diferença entre o grupo superior e inferior de rendimentos em determinado país, ou seja, diz respeito ao rácio 
entre a parcela de rendimento detida pelos 10% mais ricos e o rendimento detido pelos 10% mais pobres, na distribuição nacional do rendimento. 
O índice vai de 0 (igualdade absoluta) a 100 (desigualdade absoluta).

fonte

Riqueza dos 10% mais ricos em percentagem da população total (%)

Em

72 países
As mulheres não podem ter uma 

conta bancária nem obter crédito

Globalmente, 
as mulheres possuem

menos 50% 
de riqueza do que os homens

Em média, o salário médio 
dos homens é 

19% mais elevado 
do que o das mulheres (gender pay gap)

Em média:

Em cargos 
executivos:

1
USD

1
USD

0,81
USD

0,69
USD

fonte

https://wid.world/news-article/2020-regional-updates/
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Fonte: Global Gender Gap Report 2020 

Em

72 países
As mulheres não podem ter uma 

conta bancária nem obter crédito

Globalmente, 
as mulheres possuem

menos 50% 
de riqueza do que os homens

Em média, o salário médio 
dos homens é 

19% mais elevado 
do que o das mulheres (gender pay gap)

Em média:

Em cargos 
executivos:

1
USD

1
USD

0,81
USD

0,69
USD

fonte

titulo

Práticas comerciais 
e fiscais

Mercados ilegais Furto e terrorismo Corrupção

1980-2015

Os Países em desenvolvimento 
perderam + de

16,3 biliões USD
* através de fluxos financeiros ilícitos, evasão 
fiscal de empresas internacionais, faturação 

comercial fraudulenta, corrupção e transferên-
cias financeiras para paraísos fiscais

Todos os anos, saem de África
em fluxos financeiros ilícitos

88,6 mil milhões USD
(3,7% do PIB de África)

O que equivale quase ao total da ajuda 
ao desenvolvimento e investimento 

direto externo recebido

Ativos financeiros em paraísos fiscais:

5,6 biliões USD
(+/- 10% do PIB mundial)

Quase 40% dos lucros das empresas 
são declarados em paraísos fiscais

Os países em desenvolvimento 
perdem anualmente

200 mil milhões USD
Em receitas fiscais devido à evasão e 

elisão fiscal por multinacionais

FLUXOS FINANCEIROS ILÍCITOS E JUSTIÇA FISCAL

Fonte: Global Financial Integrity

Fonte: Equal Times, 2019

Fonte: CNUCED, 2020

Fonte: Fundo Monetário Internacional

http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2020.pdf
https://gfintegrity.org/
https://www.equaltimes.org/why-the-fight-for-tax-justice-is-a#.YDv9C2j7TIU
https://unctad.org/system/files/official-document/aldcafrica2020_en.pdf
https://www.imf.org/en/Publications/WP/Issues/2016/12/31/Base-Erosion-Profit-Shifting-and-Developing-Countries-42973


48

titulo

Os países menos avançados 
- PMA - têm uma partici-
pação marginal (menos de 
1%) no comércio mundial.

Os países desenvolvidos 
representam cerca de 2/3 
do comércio de serviços no 
mundo.

África é a região com menor participação no comércio mundial

O défice comercial dos Países Menos Avançados (PMA) 
atingiu um nível recorde de

86 mil milhões de USD

Exportações e Importações de Bens

Exportações e Importações de Serviços

Exportações

Importações

Exportações

Importações

0 5 10
Biliões USD

15 20

0 2 4 6

Desenvolvidos Em desenvolvimento BRICS PMA

Biliões USD

Desenvolvidos Em desenvolvimento BRICS PMA

Fonte: CNUCED, The Least Developed Countries Report 2020: Productive capacities for the new decade, 2020.

fonte

titulo

A capacidade de mobilizar recursos 
internos é muito menor nos países de 

rendimentos mais baixos

Receitas tributárias 

Receitas médias dos impostos, em percentagem 
do PIB, por grupos de países (2000-2018)

Fluxos externos para os países em desenvolvimento (2019)

O gap de financiamento da Agenda 2030 pode aumentar 

de para

Impacto da Covid-19 (2020)

Estima-se que os países em desenvolvimento enfrentem 
uma queda do financiamento externo ao desenvolvimento de 

700 mil milhões USD em 2020

África
16,5% 
do PIB

Europa
34,3% 
do PIB

Stock da dívida externa 
africana em 2018:

770 mil milhões USD

158 mil milhões USD

Remessas dos
emigrantes

Investimento
Direto Externo

Ajuda Pública ao
Desenvolvimento

554 mil mihões USD -20%

-30 a 40%

?

695 mil milhões USD

2,5 
biliões 

USD
4,4 biliões USD

(percentagem do PIB)

Países Menos Avançados
Pequenos Estados Insulares 
em Desenvolvimento

Países de Rendimento Médio
Países Desenvolvidos

https://unctad.org/webflyer/least-developed-countries-report-2020
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FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO 

Fontes: FMI; OCDE e União Africana, 2020; OCDE, Global Outlook on Financing for Sustainable Development 2021.fonte

titulo

A capacidade de mobilizar recursos 
internos é muito menor nos países de 

rendimentos mais baixos
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do PIB, por grupos de países (2000-2018)

Fluxos externos para os países em desenvolvimento (2019)

O gap de financiamento da Agenda 2030 pode aumentar 

de para

Impacto da Covid-19 (2020)

Estima-se que os países em desenvolvimento enfrentem 
uma queda do financiamento externo ao desenvolvimento de 

700 mil milhões USD em 2020

África
16,5% 
do PIB

Europa
34,3% 
do PIB

Stock da dívida externa 
africana em 2018:

770 mil milhões USD

158 mil milhões USD

Remessas dos
emigrantes

Investimento
Direto Externo

Ajuda Pública ao
Desenvolvimento

554 mil mihões USD -20%

-30 a 40%

?

695 mil milhões USD

2,5 
biliões 

USD
4,4 biliões USD

(percentagem do PIB)

Países Menos Avançados
Pequenos Estados Insulares 
em Desenvolvimento

Países de Rendimento Médio
Países Desenvolvidos

https://www.oecd.org/tax/tax-policy/brochure-revenue-statistics-africa.pdf
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O que diz a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável?

O crescimento económico sustentado, inclusivo e sustentável é essencial para a 
prosperidade. Isso só será possível se a riqueza for compartilhada e a desigualdade 

de renda for combatida. Vamos trabalhar para construir economias dinâmicas, 
sustentáveis, inovadoras e voltadas para as pessoas, promovendo o emprego dos 
jovens e o empoderamento económico das mulheres em particular, e o trabalho 

decente para todos. (…) Vamos adotar políticas que incrementem as capacidades de 
produção, a produtividade e o emprego produtivo; a inclusão financeira (…)

Comprometemo-nos novamente a ampliar e fortalecer a voz e a participação dos países 
em desenvolvimento – em particular, países africanos, países de menor desenvolvimen-

to relativo, países em desenvolvimento sem litoral, pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento e países de renda média – no processo decisório económico interna-
cional, na definição de normas internacionais e na governança económica global (…).

Os esforços nacionais de desenvolvimento precisam de ser apoiados por um ambiente 
económico internacional favorável, incluindo um comércio mundial e sistemas 

monetários e financeiros coerentes que se apoiem mutuamente, bem como gover-
nança económica global reforçada e melhorada. (…) Continuaremos a promover um 

sistema de comércio multilateral universal, baseado em regras, aberto, transparente, 
previsível, inclusivo, não discriminatório e equitativo no âmbito da Organização 

Mundial do Comércio, bem como a liberalização significativa do comércio. (…) 
Atribuímos grande importância ao desenvolvimento de capacidades relacionado com 

o comércio para os países em desenvolvimento, incluindo os países africanos, os 
países de menor desenvolvimento relativo, os países em desenvolvimento sem litoral, 

os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países de renda média, 
incluindo para a promoção da integração econômica regional e a interconectividade. 

Reconhecemos a necessidade de apoiar os países em desenvolvimento a alcançar a 
sustentabilidade da dívida em longo prazo por meio de políticas coordenadas 

destinadas a promover o financiamento da dívida, o alívio da dívida, a reestruturação 
da dívida e uma sólida gestão da dívida, consoante o caso. (…) Reiteramos que 

devedores e credores devem trabalhar em conjunto para prevenir e resolver situações 
de dívida insustentável. 

(Declaração “Transformar o Nosso Mundo: A Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, Nações Unidas, 2015).

Fortalecer os meios de implementação 
e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável

ODS PRINCIPAL

ODS INTERLIGADOS

fonte
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Fortalecer os meios de implementação 
e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável

ODS PRINCIPAL

ODS INTERLIGADOS

fonteSaber mais em https://www.wto.org/english/thewto_e/coher_e/sdgs_e/sdgs_e.htm 

https://www.wto.org/english/thewto_e/coher_e/sdgs_e/sdgs_e.htm
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INTERLIGAÇÕES ENTRE TEMAS, ODS E METAS

Políticas nacionais e 
finanças

1.a 	 Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade de 
fontes, inclusive por meio do reforço da cooperação para o desenvolvimento, 
para proporcionar meios adequados e previsíveis para que os países em desen-
volvimento (em particular, os países menos desenvolvidos) possam implementar 
programas e políticas para acabar com a pobreza em todas as suas dimensões

5.a 	 Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos económicos, 
bem como o acesso à propriedade e controle sobre a terra e outras formas de 
propriedade, serviços financeiros, herança e os recursos naturais, de acordo 
com as leis nacionais 

8.3 	 Promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as ativida-
des produtivas, geração de emprego decente, empreendedorismo, criatividade 
e inovação, e incentivar a formalização e o crescimento das micro, pequenas e 
médias empresas, inclusive através do acesso aos serviços financeiros

8.10 	 Fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para incentivar a 
expansão do acesso aos serviços bancários, de seguros e financeiros para todos

9.3 	 Aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, particularmen-
te em países em desenvolvimento, aos serviços financeiros, incluindo crédito 
acessível e sua integração em cadeias de valor e mercados

16.6 	 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes, a todos os níveis
16.7 	 Garantir a tomada de decisão responsável, inclusiva, participativa e representa-

tiva em todos os níveis
17.1 	 Fortalecer a mobilização de recursos internos, inclusive através do apoio inter-

nacional aos países em desenvolvimento, para melhorar a capacidade nacional 
de cobrança de impostos e outras fontes de receita

Comércio 2.b 	 Corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados agríco-
las mundiais, incluindo a eliminação em paralelo de todas as formas de subsí-
dios à exportação e todas as medidas de exportação com efeito equivalente, de 
acordo com o mandato da Ronda de Desenvolvimento de Doha

2.c 	 Adotar medidas para garantir o funcionamento adequado dos mercados de 
matérias-primas agrícolas e seus derivados, e facilitar o acesso oportuno à 
informação sobre o mercado, inclusive sobre as reservas de alimentos, a fim de 
ajudar a limitar a volatilidade extrema dos preços dos alimentos

10.a 	 Implementar o princípio do tratamento especial e diferenciado para países 
em desenvolvimento, em particular para os países menos desenvolvidos, em 
conformidade com os acordos da Organização Mundial do Comércio

14.6 	 Até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem para a 
sobrecapacidade e a sobrepesca, e eliminar os subsídios que contribuam para 
a pesca ilegal, não reportada e não regulamentada, e abster-se de introduzir 
novos subsídios desse tipo, reconhecendo que o tratamento especial e diferen-
ciado adequado e eficaz para os países em desenvolvimento e os países menos 
desenvolvidos deve ser parte integrante da negociação sobre subsídios à pesca 
da Organização Mundial do Comércio

15.c 	 Reforçar o apoio global para os esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico de 
espécies protegidas, inclusive através do aumento da capacidade das comuni-
dades locais para encontrar outras oportunidades de subsistência sustentável

17.11	Aumentar significativamente as exportações dos países em desenvolvimento, 
em particular com o objetivo de duplicar a participação dos países menos 
desenvolvidos nas exportações globais até 2020

17.12	Concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados livres de cotas 
e taxas, de forma duradoura, para todos os países menos desenvolvidos, de 
acordo com as decisões da OMC, inclusive através de garantias de que as regras 
de origem preferencial aplicáveis às importações provenientes de países menos 
desenvolvidos sejam transparentes e simples, e contribuam para facilitar o 
acesso ao mercado
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Apoio Internacional e 
Fluxos Externos

8.a 	 Aumentar o apoio à Iniciativa de Ajuda para o Comércio [Aid for Trade] para os 
países em desenvolvimento, particularmente os países menos desenvolvidos, 
inclusive através do Quadro Integrado Reforçado para a Assistência Técnica 
Relacionada com o Comércio para os países menos desenvolvidos

16.4 	 Até 2030, reduzir significativamente os fluxos ilegais financeiros e de armas, 
reforçar a recuperação e devolução de recursos roubados e combater todas as 
formas de crime organizado

17.2 	 Os países desenvolvidos devem implementar de forma plena os seus compro-
missos em matéria de assistência oficial ao desenvolvimento [AOD], inclusive 
canalizar 0,7% do rendimento nacional bruto [RNB] para AOD aos países em 
desenvolvimento, e alocar 0,15% a 0,20% desse valor para os países menos 
desenvolvidos

17.3 	 Mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em desenvolvimento a 
partir de múltiplas fontes

Saúde 3.b 	 Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para as 
doenças transmissíveis e não transmissíveis, que afetam principalmente os 
países em desenvolvimento, proporcionar o acesso a medicamentos e vacinas 
essenciais a preços acessíveis, de acordo com a Declaração de Doha, que dita 
o direito dos países em desenvolvimento de utilizarem plenamente as disposi-
ções do acordo TRIPS sobre flexibilidades para proteger a saúde pública e, em 
particular, proporcionar o acesso a medicamentos para todos

Governação Global 10.5 	 Melhorar a regulamentação e monitorização dos mercados e instituições finan-
ceiras globais e fortalecer a implementação de tais regulamentações

10.6 	 Assegurar uma representação e voz mais forte dos países em desenvolvimento 
em tomadas de decisão nas instituições económicas e financeiras internacio-
nais globais, a fim de produzir instituições mais eficazes, credíveis, responsá-
veis e legítimas

16.8 	 Ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas institui-
ções de governação global

17.10	Promover um sistema multilateral de comércio universal, baseado em regras, 
aberto, não discriminatório e equitativo no âmbito da Organização Mundial 
do Comércio, inclusive através da conclusão das negociações no âmbito da 
Agenda de Desenvolvimento de Doha

17.14	Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável
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Marcos das Políticas:  
a nível Global, da União 
Europeia e Portugal

 Global   União Europeia   Portugal

19
47 Assinatura do GATT 

– Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio

O principal objetivo destes acordos foi a regulamentação e liberalização do comércio 
internacional, por meio da redução ou mesmo da eliminação de obstáculos tarifários 
(impostos incidentes nas importações e exportações) e não tarifários (por exemplo, 
quotas de importação e outros mecanismos de restrição). Um dos princípios mais 
conhecidos foi a “cláusula da nação mais favorecida”, segundo a qual, se um membro 
(nação) conceder um privilégio a outro membro, deverá estendê-lo a todos os demais 
parceiros comerciais.
O GATT funcionou através de várias rondas de negociações e vigorou até 1994; as suas 
regras e princípios foram depois incorporados pela Organização Mundial do Comércio.

19
48 Declaração Universal 

dos Direitos Huma-
nos

Artigo 7°: Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual proteção 
da lei.
Artigo 17°: 1. Toda a pessoa, individual ou coletiva, tem direito à propriedade. 
Artigo 23°: 1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a 
condições equitativas e satisfatórias de trabalho e à proteção contra o desemprego. 
2.Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual. 
Artigo 25°: 1. Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegu-
rar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao 
vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais 
necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na 
viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circuns-
tâncias independentes da sua vontade.

19
66 Comissão das Nações 

Unidas sobre o 
Direito Internacional 
do Comércio

Ao criar esta comissão, a Assembleia Geral das Nações Unidas reconheceu que as 
disparidades nas leis nacionais que regulam o comércio internacional criaram obs-
táculos ao comércio, sendo a comissão um veículo para as Nações Unidas terem um 
papel mais ativo na remoção desses obstáculos. O seu mandato consiste na harmo-
nização e modernização das leis do comércio internacional, através de instrumentos 
negociados a nível internacional.

https://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf
https://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf
https://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf
http://www.uncitral.org/
http://www.uncitral.org/
http://www.uncitral.org/
http://www.uncitral.org/
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19
68 Criação do Sistema 

de Preferências Ge-
neralizadas (SPG)

A ideia de os chamados países industrializados concederem preferências pautais aos 
países em desenvolvimento foi apresentada na I conferência da CNUCED, em 1964, 
tendo a criação de esquemas de preferências generalizadas sido concretizada em 
1968, na II Conferência da CNUCED. A Resolução 21 estabeleceu os objetivos de um 
sistema de preferências generalizado (SPG) a favor dos países em desenvolvimento 
(PED), não recíproco e não discriminatório, prevendo medidas especiais a favor dos 
países menos avançados, o qual deveria proporcionar: (a) o crescimento das suas 
receitas de exportação, (b) a promoção da sua industrialização, e (c) acelerar o ritmo 
do seu crescimento económico. Para que o SPG pudesse ser viável, as partes contra-
tantes do GATT aprovaram, em 1971, uma derrogação ao artigo I do Acordo Geral, 
válida por um período de dez anos. Posteriormente, em 1979, foi adotada a “Enabling 
Clause”, que criou uma derrogação permanente à cláusula de nação mais favorecida, 
e que permite a concessão do tratamento tarifário preferencial dos esquemas SPG. 
Os países desenvolvidos podem (e devem) conceder preferências pautais sem que, 
porém, sejam legalmente obrigados a fazê-lo.
A Comunidade Europeia implementou, em julho de 1971, o seu Sistema de Prefe-
rências Generalizadas, com a finalidade de facilitar o acesso por parte dos países 
e territórios em desenvolvimento ao mercado da União, através da redução dos 
direitos aduaneiros sobre as suas mercadorias. O SPG continua a ter uma função no 
âmbito da ajuda ao desenvolvimento.

19
75

- 2
00

0 Convenções de 
Lomé (entre a UE e 
os Estados de África, 
Caraíbas e Pacífico)

Depois das convenções de Yaoundé (1964-1975), a primeira Convenção de Lomé 
pretendeu continuar a assegurar um relacionamento preferencial e duradouro dos 
Estados europeus com as suas antigas colónias, agora países independentes.  A 
Convenção teve quatro acordos: Lomé I (1975-1980), II (1980-1985), III (1985-1990) 
e IV (1990-2000).
A ajuda financeira é executada, principalmente, através do Fundo Europeu de De-
senvolvimento (FED), alimentado por uma contribuição quinquenal e específica dos 
Estados membros, e desdobrada em acordos nacionais e regionais. Foram adotadas, 
igualmente, disposições específicas para produtos especialmente importantes, como 
os protocolos relativos ao açúcar, à banana, ao rum e à carne de bovino. 
A Convenção de Lomé IV introduziu o diálogo político mais alargado e fez da exigên-
cia do respeito dos direitos humanos um objetivo fundamental do desenvolvimento.

19
89 Criação da Financial 

Action Task Force 
– Grupo de Ação 
Financeira (GAFI)

Fundada por iniciativa do G7, o GAFI é um organismo intergovernamental que aborda 
as questões de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. O seu 
objetivo era elaborar programas de prevenção, mas após algum tempo, tornando-
-se evidente que para a prevenção não chegava a partilha de informação, o GAFI 
reforçou a cooperação internacional na troca de informações, criando uma estrutura 
multidisciplinar (áreas jurídica, financeira, legislativa, fiscal e policial). Após o 11 de 
Setembro, criou (e vai atualizando) uma lista de paraísos fiscais, que classifica os paí-
ses como cooperantes ou não cooperantes, sendo estes últimos os que não alinham 
na cooperação internacional.
Define os padrões e orientações internacionais para prevenir estas atividades ilegais 
e os seus efeitos nas sociedades, com o objetivo de impulsionar a ação política para 
traduzir essas orientações em reformas e medidas concretas a nível nacional, a nível 
legislativo e de regulamentação. As atuais orientações nesta matéria foram publica-
das em 2012 (com algumas atualizações posteriores)

19
92 Tratado de 

Maastricht
Estabelece pela primeira vez os fundamentos da Coerência das Políticas para o 
Desenvolvimento na União Europeia e a necessidade dos “3C” – Coordenação, Coe-
rência e Complementaridade – na ação externa da UE.
Veio consagrar a Política de cooperação para o desenvolvimento, até então frag-
mentada em várias políticas da UE e muito ligada à política comercial, numa política 
própria e conceptualizada no âmbito da política externa, tendo por objetivo central a 
redução e, a prazo, a erradicação da pobreza nos países em desenvolvimento.

https://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2020/february/tradoc_158619.pdf
https://www.fatf-gafi.org/
https://www.fatf-gafi.org/
https://www.fatf-gafi.org/media/fatf/documents/recommendations/pdfs/FATF-40-Rec-2012-Portuguese-Port.pdf
https://www.fatf-gafi.org/media/fatf/documents/recommendations/pdfs/FATF-40-Rec-2012-Portuguese-Port.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=legissum:xy0026
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=legissum:xy0026
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19
94 Criação da Organi-

zação Mundial de 
Comércio – OMC

É a pedra angular do sistema multilateral de comércio mundial e o principal 
regulador do comércio internacional, pretendendo criar condições comerciais justas, 
previsíveis e equitativas. Uma organização internacional do comércio estava prevista 
já no sistema internacional pós II Guerra Mundial, que originou as instituições de 
Bretton Woods, mas no âmbito comercial não conseguiu mais do que um acordo 
geral sobre tarifas e comércio (o GATT).
O sistema baseado em regras da OMC está atualmente em crise, pois as negociações 
para acordos verdadeiramente abrangentes e robustos têm-se arrastado. A OMC e os 
seus membros têm de controlar melhor as subvenções que distorcem o mercado, as 
práticas desleais por parte das empresas públicas, a falta de transparência e as trans-
ferências forçadas de tecnologia, e, simultaneamente, responder aos desenvolvimen-
tos tecnológicos do nosso tempo. A União Europeia foi o primeiro membro da OMC 
a apresentar, em setembro de 2018, uma abordagem abrangente para reformar a 
OMC, incluindo as suas funções de negociação, monitorização e resolução de litígios.

19
96 Declaração de 

Singapura (OMC)
Na Declaração Ministerial da OMC de Singapura ficou patente a preocupação para 
com os problemas dos Países Menos Avançados (PMA). Foi acordado, no contexto 
do sistema global de preferências comerciais, um Plano de Ação que preconizava 
diversas medidas, tais como o acesso sem pagamento de direitos aduaneiros, a ser 
concedido numa base autónoma, com o objetivo de melhorar a capacidade global 
para responder às oportunidades comerciais, e o reforço das condições para o 
investimento e melhoria do acesso ao mercado, de modo a possibilitar a expansão e 
diversificação das exportações dos PMA para os mercados dos países desenvolvidos.

19
97 Criação do 

Enhanced Integrated 
Framework

Este programa de apoio aos países mais pobres do mundo é gerido pela OMC e pelos 
parceiros Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial, Centro de Comércio Inter-
nacional, CNUCED e PNUD (Nações Unidas). O seu objetivo é criar parcerias entre os 
Países Menos Avançados e as agências internacionais, para integrar o comércio nas 
estratégias nacionais de desenvolvimento, criar estruturas para implementar assis-
tência técnica na área comercial e reforçar as capacidades no âmbito do comércio. 
Assume-se ainda como um veículo para a coordenação e mobilização de Ajuda ao 
Comércio para os países mais pobres.

20
00 Declaração do 

Milénio
A primeira Agenda Global de Desenvolvimento foi estabelecida pela aprovação da 
Declaração do Milénio e os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). O ODM 
8 (Parceria Global para o Desenvolvimento) apresentava como metas: 

–	 Avançar no desenvolvimento de um sistema comercial e financeiro aberto, 
baseado em regras, previsível e não discriminatório; 

–	 Atender às necessidades especiais dos países menos desenvolvidos; 
–	 Atender às necessidades especiais dos países sem acesso ao mar em desenvolvi-

mento e dos pequenos estados insulares em desenvolvimento; 
–	 Tratar globalmente o problema da dívida dos países em desenvolvimento, 

mediante medidas nacionais e internacionais de modo a tornar sua dívida 
sustentável a longo prazo; 

–	 Em cooperação com as empresas farmacêuticas, proporcionar o acesso a medi-
camentos essenciais a preços acessíveis nos países em vias de desenvolvimento,

–	 Em cooperação com o setor privado, tornar acessíveis os benefícios das novas 
tecnologias, em especial das tecnologias de informação e de comunicações.

De acordo com o Relatório ODM de 2015 da ONU, em 2014, 79% das importações pro-
venientes dos países em desenvolvimento entraram nos países desenvolvidos isentas 
de impostos. A proporção entre os encargos com a dívida externa e os rendimentos 
provenientes das exportações dos países em desenvolvimento diminuiu de 12% em 
2000 para 3% em 2013. Em 2015, apenas 1/3 da população das regiões em desenvol-
vimento utilizava a internet, comparativamente com 82% nas regiões desenvolvidas.

http://www.wto.org/
http://www.wto.org/
http://www.wto.org/
https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/teccop_e/if_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/teccop_e/if_e.htm
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/declaracao_do_milenio_das_nacoes_unidas.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/declaracao_do_milenio_das_nacoes_unidas.pdf
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20
00 Convenção contra a 

Criminalidade Orga-
nizada Transnacional

Esta convenção foi aprovada em Assembleia-geral das Nações Unidas (Resolução n.º 
55/25) com o objetivo de reforçar a cooperação e o combate ao crime transnacional. 
Classificou o branqueamento de capitais e a corrupção como crimes organizados 
transnacionais e criou medidas destinadas ao fortalecimento e capacitação dos 
Estados na luta contra estes crimes.

20
00 Criação do African 

Growth and Opportu-
nity Act - AGOA (EUA)

Esta legislação comercial dos Estados Unidos veio melhorar o acesso ao mercado ame-
ricano por parte de países da África subsariana. Nesse sentido, introduziu alterações ao 
Sistema de Preferências Generalizadas a favor de alguns países africanos selecionados 
e alargou a gama de produtos cobertos, incluindo têxteis e vestuário. Implementa 
também projetos de investimento e desenvolvimento ligados ao comércio (por ex. in-
fraestruturas) nos países onde este Acordo está em vigor. O AGOA foi renovado até 2025.

20
00 Acordo de Cotonou 

(União Europeia – 
Estados ACP)

Sucessor dos Acordos de Lomé, o Acordo de Cotonou tem por objetivo “promover 
e acelerar o desenvolvimento económico, cultural e social dos Estados ACP (…) A 
parceria centra-se no objetivo de redução da pobreza e, a prazo, a sua erradicação, 
em consonância com os objetivos de desenvolvimento sustentável e de integração 
progressiva dos países ACP na economia mundial”. Desenrola-se em 3 dimensões 
principais: política, desenvolvimento, comercial.
Este acordo veio reforçar a dimensão política do relacionamento entre as partes, 
reconhecer o papel de outros atores na cooperação ACP-EU (como as autoridades 
locais, a sociedade civil, o setor privado), e introduzir uma maior diferenciação e re-
gionalização. No âmbito comercial, veio definir a negociação de acordos de comércio 
livre em consonância com as regras da Organização Mundial do Comércio - os Acor-
dos de Parceria Económica - entre a UE e as sub-regiões, as quais tiveram início em 
2002. Estes acordos têm-se tornado cada vez mais abrangentes, incluindo serviços, 
investimento, comércio e desenvolvimento.
O acordo foi revisto em 2005 e 2010, tendo-se iniciado em 2018 negociações para um 
novo acordo pós-2020.

N
ov

. 2
00

1 Declaração Ministe-
rial, Início da Ronda 
de Desenvolvimento 
de Doha (OMC)

A Quarta Conferência Ministerial da OMC lançou a ronda de Doha para o desenvolvi-
mento, assente no reforço das capacidades para ajudar todos os países a participa-
rem de forma efetiva no sistema mundial de comércio. Esta ronda de negociações 
continua em curso, uma vez que se revela extremamente difícil chegar a um acordo 
que englobe todas as questões e todos os países. A existência de negociações sobre 
alguns assuntos em particular ou os progressos feitos por grupos de países - acordos 
regionais e bilaterais - são de assinalar, mas permanecem em aberto várias questões 
sobre a necessidade de assegurar que a liberalização da economia mundial respeita o 
crescimento económico sustentável dos países, e a melhoria do acesso dos países em 
desenvolvimento aos mercados globais.
A OMC deu especial atenção às necessidades dos países mais pobres do mundo (os 
PMA) nesta Conferência. Os acordos incluem disposições sobre “tratamento especial 
e diferenciado” a estes países, como períodos mais longos de implementação, a pos-
sibilidade de isenção da aplicação de certas medidas, o apoio ao desenvolvimento de 
capacidades comerciais e à aplicação das normas técnicas, medidas de salvaguarda 
dos seus interesses comerciais, etc. O processo tem sido no sentido de melhorar o 
acesso destes países aos mercados globais, através da redução de barreiras comer-
ciais pautais e não-pautais, sendo o “comércio e desenvolvimento” uma das áreas de 
negociação na ronda de Doha. 
A preocupação com os países menos desenvolvidos foi sublinhada no mesmo ano, 
durante a III Conferência das Nações Unidas sobre os Países Menos Avançados, onde 
foi aprovada a Declaração de Bruxelas, que contém o objetivo explícito de acabar 
com a marginalização dos PMA na economia global.

https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_nu_criminalidade_organizada_transnacional.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_nu_criminalidade_organizada_transnacional.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_nu_criminalidade_organizada_transnacional.pdf
https://agoa.info/about-agoa.html
https://agoa.info/about-agoa.html
https://agoa.info/about-agoa.html
https://ec.europa.eu/europeaid/regions/african-caribbean-and-pacific-acp-region/cotonou-agreement_en
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/cotonou-agreement/timeline-new-cotonou-agreement/
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/cotonou-agreement/timeline-new-cotonou-agreement/
https://www.wto.org/english/thewto_e/minist_e/min01_e/mindecl_e.htm
https://www.wto.org/english/thewto_e/minist_e/min01_e/mindecl_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/dda_e/dda_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/dda_e/dda_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/dda_e/dda_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/dev_special_differential_provisions_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/dev_special_differential_provisions_e.htm
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20
01 1º Dia mundial do 

Comércio Justo
No segundo sábado do mês de maio, passou a assinalar-se o Dia Mundial do Co-
mércio Justo, com o objetivo de consciencialização para a necessidade de justiça, 
igualdade e direitos nas relações comerciais, ao longo de toda a cadeia de produção, 
comercialização e distribuição.

20
02 Iniciativa “Tudo 

Menos Armas”
Em resposta à Declaração de Singapura (1996), a UE lançou o regime “tudo menos 
armas” (no âmbito do Sistema de Preferências Generalizadas), que garante um 
acesso à UE isento de direitos aduaneiros e de contingentes para todos os produtos, 
exceto armas e munições, aos Países Menos Avançados (PMA). Para três produtos 
agrícolas (bananas, arroz e açúcar) foram estabelecidos regimes transitórios durante 
prazos definidos.
Se houver um processo de graduação e o país sair da lista de PMA das Nações Unidas, 
deixa de ter acesso a este esquema, após um período transitório de 3 anos. Todos os 
países que assinem e ratifiquem um acordo de comércio livre (ACL) com a UE deixam 
automaticamente de beneficiar de um tratamento preferencial, independentemente 
do seu nível de desenvolvimento.

20
02 1ª Conferência sobre 

Financiamento do 
Desenvolvimento

A Primeira Conferência para o Financiamento do Desenvolvimento foi realizada em 
Monterrey, México, em 2002, com a assinatura de um acordo global entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento onde ambos reconheceram as suas respon-
sabilidades em áreas-chave como: comércio, ajuda pública ao desenvolvimento, 
perdão de dívidas e construção de instituições. A Segunda Conferência foi realizada 
em Doha, Qatar, em 2008, de onde resultou a Declaração de Doha que reconheceu a 
mobilização de recursos financeiros para o desenvolvimento e a sua gestão efetiva 
como centrais para uma parceria global de desenvolvimento sustentável.

20
02 Início das negocia-

ções dos Acordos de 
Parceria Económica 
(APE)

Os Acordos de Parceria Económica (APE) passaram a ser os principais instrumentos de 
promoção do comércio entre a UE e os 79 países de África, das Caraíbas e do Pacífico 
(ACP), no quadro do Acordo de Cotonou de 2000. Os acordos começaram a ser nego-
ciados em 2002, tendo em vista a compatibilidade com as regras da OMC que exigiam 
o fim das preferências comerciais e a abertura dos mercados até final de 2007.
Embora o prolongamento das negociações tenha obrigado a UE a aprovar um regula-
mento relativo ao acesso ao mercado, de forma a garantir a aplicação de disposições 
temporárias até 2016, no final desse período transitório (outubro de 2016) apenas 
duas regiões tinham assinado um APE e apenas um APE regional estava em vigor. A 
situação atual é já mais abrangente.
Segundo o acordo de Cotonou, estes acordos visam apoiar o desenvolvimento 
económico e a integração dos países ACP na economia global. É suposto os APE irem 
muito para além dos acordos de comércio livre convencionais, incluindo períodos 
de transição longos para a abertura comercial dos países ACP, uma cooperação mais 
alargada (por ex. no âmbito das normas sanitárias e outras regulamentações) e apoio 
aos ACP para que estes beneficiem dos acordos. Com exceção do APE com o Fórum 
das Caraíbas (Cariforum), que abrange investimentos, serviços e várias questões re-
gulatórias (p.ex. procurement, concorrência, propriedade intelectual, etc.), os outros 
APE assinados cobrem apenas o comércio de mercadorias e a cooperação para o 
desenvolvimento.

Se
t.

 2
00

2 Comunicação 
“Comércio e Desen-
volvimento: Como 
ajudar os países em 
desenvolvimento 
a beneficiarem do 
comércio”

A Comissão Europeia adotou um plano de ação para reforçar a capacidade dos países 
em desenvolvimento de tirarem partido do comércio, onde se explica a importância 
da relação entre o desenvolvimento, o comércio e a integração dos países em desen-
volvimento na economia mundial. Apresenta uma série de medidas práticas que a 
União Europeia poderia aplicar para apoiar os países em desenvolvimento nos seus 
esforços destinados a tirar melhor partido do sistema de comércio mundial.

https://trade.ec.europa.eu/access-to-markets/en/content/everything-arms-eba
https://trade.ec.europa.eu/access-to-markets/en/content/everything-arms-eba
https://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2009/september/tradoc_144912.pdf
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20
03 Resolução das 

Nações Unidas 
sobre “Diamantes de 
Guerra”

A Resolução 55/56 da Assembleia Geral das Nações Unidas estabelecer uma ligação 
clara entre o comércio ilícito de diamantes e as situações de conflito violento/armado 
no mundo (particularmente em África), pretendendo romper essa ligação como con-
tributo para a prevenção e resolução de conflitos. A resolução veio instituir o Sistema 
de certificação do Processo de Kimberley a nível global.

20
05 Sistema de Preferên-

cias Generalizadas 
plus (SPG+)

O Sistema de Preferências Generalizadas (SPG) passou, a partir de 2005, a ser 
orientado pelo conceito de desenvolvimento sustentado. Assim, para além do regime 
geral SPG e do regime a favor dos países menos avançados (“Tudo Menos Armas”), 
foi criado um regime de incentivo especial ao desenvolvimento sustentável e à boa 
governação, o SPG+, em favor dos países em desenvolvimento considerados vulne-
ráveis. Este está condicionado à ratificação e aplicação de 27 convenções internacio-
nais relevantes para o desenvolvimento sustentável, incluindo as convenções sobre 
os direitos humanos fundamentais, as convenções sobre os direitos laborais, certas 
convenções sobre a proteção do ambiente e as convenções sobre a luta contra a 
produção ilegal e o tráfico de droga. O não cumprimento destes requisitos implica a 
suspensão das concessões pautais.

20
05 Declaração de Paris 

sobre Eficácia da 
Ajuda

Reconhecendo que a qualidade da ajuda ao desenvolvimento é uma questão 
central para o seu impacto, que é necessário uma adaptação ao contexto específico 
dos países e um reforço da monitorização dos progressos realizados, a declaração 
define os princípios para melhorar a eficácia da ajuda ao desenvolvimento, a saber: 
Apropriação (os países parceiros lideram os seus processos de desenvolvimento); 
Harmonização (incluindo maior complementaridade e transparência da ajuda); 
Alinhamento (dos doadores com as prioridades e estratégias dos países parceiros); 
gestão orientada para os Resultados; e Responsabilidade Mútua.

20
05 Uma Visão Estratégi-

ca para a Cooperação 
Portuguesa

Alinhava a estratégia da Cooperação para o Desenvolvimento portuguesa com os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, reconhecendo a necessidade de reforçar 
a ajuda ao desenvolvimento e também a coerência nas diferentes esferas da política 
económica, incluindo as que dizem respeito, por exemplo, ao comércio. 
No âmbito da Educação para o Desenvolvimento, refere a questão da responsabi-
lidade social empresarial, do consumo sustentável e do comércio justo. Entre as 
prioridades setoriais da Cooperação para o Desenvolvimento, destaca também o 
apoio a áreas determinantes para a boa governação dos países parceiros, como as 
finanças públicas.

De
z.
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00

5 Consenso Europeu 
para o Desenvolvi-
mento

Reafirmava o objetivo de a UE atingir 0,7% do Rendimento Nacional Bruto em Ajuda 
Pública ao Desenvolvimento até 2015 e alinhava a política de cooperação da UE com 
a Agenda do Milénio. O comércio e integração regional figuravam como uma das 
áreas prioritárias da cooperação para o desenvolvimento.

20
07 Estratégia sobre 

“Ajuda ao Comércio”
A UE implementou de forma pioneira uma iniciativa multilateral – a chamada “ajuda 
ao comércio” (Aid for Trade), lançada em dezembro de 2005, na Conferência Ministerial 
da OMC em Hong Kong, como um complemento à Agenda para o Desenvolvimento de 
Doha e com o objetivo de prestar assistência ao reforço das capacidades comerciais. 
Esta tornou-se então uma vertente da cooperação europeia para o desenvolvimento: 
a UE adotou uma estratégia de ajuda ao comércio em 2007, que foi avaliada e atuali-
zada numa nova estratégia dez anos depois, em 2017, para a adaptar às novas reali-
dades comerciais e a novos enquadramentos, nomeadamente a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável e a nova política europeia “Comércio para Todos”.

https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/55/56&Lang=E
https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/55/56&Lang=E
https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/55/56&Lang=E
https://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/55/56&Lang=E
https://www.kimberleyprocess.com/
http://www.oecd.org/dac/effectiveness/38604403.pdf
http://www.oecd.org/dac/effectiveness/38604403.pdf
http://www.oecd.org/dac/effectiveness/38604403.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/visao_estrategica_para_cp.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/visao_estrategica_para_cp.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/visao_estrategica_para_cp.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM%3Ar12544
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM%3Ar12544
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM%3Ar12544
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2014470%202007%20INIT
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7 Estratégia Conjunta 
África-UE

Aprovada na II Cimeira UE-África (Lisboa), pretende reforçar a parceria estratégica e po-
lítica entre as partes, a fim de dar resposta a questões de interesse comum. Estabeleceu 
quatro objetivos principais a longo prazo: a) paz e segurança, b) governação e direitos hu-
manos, c) comércio e integração regional, e d) questões-chave sobre o desenvolvimento.
Os objetivos principais a prosseguir no âmbito do diálogo África UE sobre comér-
cio e integração regional são: o desenvolvimento do setor privado, apoiado pelo 
investimento estrangeiro, para consolidar do lado da oferta as economias africanas; 
o desenvolvimento e reforço das redes de infraestruturas materiais e serviços afins, 
indispensáveis para a circulação de pessoas, de bens e da informação; e a integração 
comercial, essencial para intensificar os fluxos comerciais, tanto Sul-Sul como Norte-
-Sul. O reforço das capacidades africanas em matéria de regras, normas e controlo da 
qualidade ocupam um papel central nesta matéria.

20
08 Declaração de Doha 

sobre financiamento 
do desenvolvimento
Agenda de Ação de 
Acra (AAA)

A Declaração de Doha reconheceu a mobilização de recursos financeiros para o de-
senvolvimento (internos/nacionais e externos/internacionais) e a sua gestão efetiva 
como centrais para uma parceria global de desenvolvimento sustentável. Salienta a 
importância de reforçar o investimento privado para o desenvolvimento, de estabe-
lecer regras e sistemas de comércio que impulsionem o desenvolvimento, de resolver 
as questões da dívida externa, e de aumentar a cooperação financeira e técnica para 
o desenvolvimento.
A Agenda de Ação de Acra foi aprovada por um conjunto alargado de países desenvol-
vidos e em desenvolvimento, aprofundando e reforçando a aplicação da Declaração 
de Paris sobre Eficácia da Ajuda (2005).

20
09 Entrada em vigor do 

Tratado de Lisboa
A base jurídica da política comercial comum (PCC) é o artigo 207.º do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia, o qual estabelece que esta é conduzida de 
acordo com os princípios e objetivos da ação externa da União. A política comercial 
é uma competência da UE, o que significa que é a UE, e não os Estados membros, 
que legisla em matéria comercial e que celebra acordos comerciais internacionais. 
Em termos institucionais, refira-se que o Tratado de Lisboa veio reforçar o papel do 
Parlamento Europeu, tornando-o colegislador (em pé de igualdade com o Conselho) 
para leis que envolvam o comércio. Este tratado atribui ainda ao Parlamento um 
papel mais ativo na negociação e ratificação de acordos comerciais internacionais. 
Desde que estas alterações foram introduzidas, o Parlamento tem adotado uma abor-
dagem muito pró-ativa em questões comerciais, com impacto na política comercial 
comum da UE. 
O artigo 21.º do Tratado de Lisboa enquadra a ação externa da União Europeia, 
referindo no seu n.º 2 que a UE “define e prossegue políticas comuns e ações e 
diligencia no sentido de assegurar um elevado grau de cooperação em todos os 
domínios das relações internacionais” tendo por objetivos, entre outros, “apoiar o 
desenvolvimento sustentável nos planos económico, social e ambiental dos países 
em desenvolvimento, tendo como principal objetivo erradicar a pobreza” (alínea d) 
e “incentivar a integração de todos os países na economia mundial, inclusivamente 
através da eliminação progressiva dos obstáculos ao comércio internacional” (alínea 
e). No mesmo artigo se salienta que “a União vela pela coerência entre os diferentes 
domínios da sua ação externa e entre estes e as suas outras políticas”. Este compro-
misso com a coerência é especificamente estabelecido no artigo 208 (sobre a política 
de cooperação para o desenvolvimento) onde consta que, sendo o objetivo principal 
da UE neste domínio a redução e erradicação da pobreza, “na execução das políticas 
suscetíveis de afetar os países em desenvolvimento, a União tem em conta os objeti-
vos da cooperação para o desenvolvimento”.
Refira-se ainda que o Tratado de Lisboa tornou os direitos humanos como um 
requisito vinculativo nas agendas europeias de comércio e desenvolvimento, através 
de disposições sobre o tema nos instrumentos destas políticas. Por outras palavras, 
os direitos humanos e outros princípios democráticos tornaram-se “elementos essen-
ciais” das relações comerciais entre a EU e os seus países parceiros.

https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000039001-000040000/000039706.pdf
https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000039001-000040000/000039706.pdf
https://www.un.org/esa/ffd/wp-content/uploads/2014/09/Doha_Declaration_FFD.pdf
https://www.un.org/esa/ffd/wp-content/uploads/2014/09/Doha_Declaration_FFD.pdf
https://www.un.org/esa/ffd/wp-content/uploads/2014/09/Doha_Declaration_FFD.pdf
https://www.oecd.org/dac/effectiveness/45827311.pdf
https://www.oecd.org/dac/effectiveness/45827311.pdf
https://www.parlamento.pt/europa/Documents/Tratado_Versao_Consolidada.pdf
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20
10 Comércio, cresci-

mento e questões 
internacionais: A 
política comercial 
como um elemento 
central da estratégia 
da UE para 2020

No âmbito da Estratégia 2020, esta comunicação refere que a UE aplica uma aborda-
gem cuidadosamente diferenciada em função do nível de desenvolvimento dos países 
parceiros e também que presta uma atenção sistemática à coerência com as políticas 
de desenvolvimento, no âmbito da erradicação da pobreza. Salienta o contributo da 
UE para um crescimento mais inclusivo nos países em desenvolvimento e para a sua 
integração na economia mundial, nomeadamente, ao nível do comércio, do desenvol-
vimento sustentável, das normas internacionais de trabalho e o trabalho digno.

20
10 Revisão do Acordo de 

Cotonou (UE-ACP)
A revisão do acordo de Cotonou efetuada em 2010 refere os desafios que estes países 
em desenvolvimento enfrentam na sua integração comercial e económica mundial, 
reconhecendo os efeitos da erosão das preferências comerciais e salientando a 
importância de estratégias de adaptação e da “ajuda ao comércio”.
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0 Resolução do Con-
selho de Ministros 
sobre Coerência 
das Políticas para o 
Desenvolvimento

A RCM 82/2010 reconhece o compromisso de assegurar a coerência das políticas na-
cionais que afetem os países em desenvolvimento com a política de cooperação para 
o desenvolvimento - particularmente a política de comércio e finanças, alterações 
climáticas, segurança alimentar, migrações e segurança (em correspondência com as 
prioridades da UE). Estabelece mecanismos formais de coordenação e de acompa-
nhamento, incluindo um grupo de trabalho interministerial a nível político e uma 
rede de pontos focais.

20
11 Princípios 

Orientadores das 
Nações Unidas sobre 
Empresas e Direitos 
Humanos

Os princípios orientadores, aprovados pelos Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas, são o enquadramento internacional mais abrangente para prevenir 
e responder ao risco de impactos adversos nos direitos humanos, ligados à atividade 
empresarial. É um instrumento não vinculativo, que consiste em 31 princípios que 
implementam o quadro “Proteger, Respeitar e Reparar” da ONU [“Protect, Respect 
and Remedy”]. 
Desde a sua adoção, tem havido esforços díspares para desenvolver planos de ação 
nacionais a nível estatal, com diversos níveis de envolvimento da sociedade civil e 
com diversos níveis de eficácia.
Os processos de elaboração desses planos aumentaram a consciencialização do 
público dentro dos governos e parlamentos e alguns contêm elementos positivos, 
mas ao mesmo tempo, têm claras lacunas e deficiências, sendo na generalidade não 
vinculativos. 
Em complemento, no mesmo ano, a OCDE atualizou as Linhas Diretrizes da OCDE 
para as Empresas Multinacionais, as quais incluem várias disposições sobre a 
responsabilidade ambiental,  social e o respeito dos direitos humanos por parte das 
empresas, nos seus investimentos e atividade internacional. 

20
11 Parceria de Busan 

para uma Coope-
ração Eficaz para o 
Desenvolvimento

A Parceria Global é o principal canal multi-atores para debater, refletir e impulsionar 
a eficácia do desenvolvimento, de forma a maximizar o impacto da cooperação para 
o desenvolvimento em benefício das pessoas, do planeta, da prosperidade e da paz. 
Reúne governos, organizações bilaterais e bilaterais, sociedade civil, setor privado e 
representantes de Parlamentos e sindicatos, entre outros atores, para gerar e reforçar 
as parcerias em prol do desenvolvimento. O documento assinado em 2011, em 
Busan, realça a necessidade de fazer um pleno uso das oportunidades apresentadas 
pelo comércio e investimentos internacionais, de mobilizar recursos financeiros 
diversificados para o desenvolvimento (públicos e privados) e de promover a ajuda 
ao comércio enquanto motor do desenvolvimento sustentável.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0612&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0612&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0612&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0612&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0612&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0612&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0612&from=PT
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/coerencia_politicas_desenvolvimento.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/coerencia_politicas_desenvolvimento.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/coerencia_politicas_desenvolvimento.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/coerencia_politicas_desenvolvimento.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/coerencia_politicas_desenvolvimento.pdf
https://www.unglobalcompact.org/library/2
https://www.unglobalcompact.org/library/2
https://www.unglobalcompact.org/library/2
https://www.unglobalcompact.org/library/2
https://www.unglobalcompact.org/library/2
http://www.oecd.org/corporate/mne/oecdguidelinesformultinationalenterprises.htm
http://www.oecd.org/corporate/mne/oecdguidelinesformultinationalenterprises.htm
https://www.effectivecooperation.org/
https://www.effectivecooperation.org/
https://www.effectivecooperation.org/
https://www.effectivecooperation.org/
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/declaracao_busan.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/declaracao_busan.pdf
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20
11 Declaração de Istam-

bul e Programa de 
Ação para os Países 
Menos Avançados 
2011-2020

Adotado nas Nações Unidas, este programa de ação pretende reforçar o apoio e 
parceria global para o desenvolvimento dos países mais pobres e vulneráveis – os 
Países Menos Avançados (PMA), tendo em atenção as suas necessidades, prioridades 
e desafios específicos. Estes devem ser abordados de forma coerente e integrada, no 
âmbito do comércio, investimento, finanças, ajuda ao desenvolvimento, transferên-
cia de tecnologia e reforço de capacidades. Disponibiliza orientações para promover 
o acesso aos mercados e a capacidade comercial, encontrar mecanismos inovadores 
de financiamento e abordar o peso da dívida, apelando a uma arquitetura financeira 
e comercial mundial que apoie estes países.

20
12 Comércio, crescimen-

to e desenvolvimen-
to: Adaptar a política 
de comércio e inves-
timento aos países 
mais necessitados

Pretende reforçar as sinergias entre as políticas de comércio e de desenvolvimento, 
como o princípio da União relativo à coerência das políticas para o desenvolvimento, 
bem como reiterar a importância do respeito dos valores fundamentais da União 
Europeia, como os direitos humanos. Apesar de continuar a colocar o comércio no 
centro das estratégias de desenvolvimento, esta estratégia salientou a necessidade 
de diferenciar cada vez mais os países em desenvolvimento entre si. No âmbito da 
interligação entre comércio e desenvolvimento, estabelece o compromisso de: 

(i)	 promover uma agenda multilateral para o comércio e o desenvolvimento – 
nomeadamente através da Ronda de Doha e do pacote para os Países Menos 
Avançados (PMA), 

(ii)	 promover o acesso aos mercados por parte dos países em desenvolvimento, 
(iii)	trabalhar para um desenvolvimento sustentável através da “economia verde”, 

por exemplo através da liberalização dos bens e serviços “verdes”, 
(iv)	desenvolver uma Ajuda ao Comércio mais coordenada e centrada nas necessida-

des dos países em desenvolvimento.
Esta política foi objeto de uma avaliação interna da implementação, realizada em 
2016, que conclui pelos resultados positivos em relação às preferências comerciais, 
ajuda ao comércio e acordos de comércio orientados para o desenvolvimento. A inte-
gração do desenvolvimento sustentável e de normas laborais fundamentais na polí-
tica comercial é apresentada como um novo desafio, ao nível bilateral e multilateral, 
que exige maior coordenação e complementaridade entre as instituições europeias.

20
12 Direitos humanos e 

democracia: Quadro 
Estratégico da UE e 
Plano de Ação da UE

O Quadro Estratégico da UE para os Direitos Humanos e a Democracia, bem como o 
ponto 11, relativo ao comércio, do respetivo plano de ação, define medidas para que 
o comércio seja utilizado em prol dos direitos humanos. Nomeadamente, os direitos 
humanos devem ser incluídos nas avaliações de impacto em todas as fases e esta ques-
tão deve ser analisada em caso de negociação/conclusão de acordos de comércio ou 
investimento. Em 2015, foram publicadas orientações específicas sobre esta matéria.

20
12 Alteração do Regula-

mento do Sistema de 
Preferências Genera-
lizadas (SPG)

A UE estabeleceu novas regras para este sistema, visando adequá-lo às alterações 
nos padrões do comércio global: por um lado, o sistema passou a estar direcionado 
para os países que mais necessitam, ou seja, com uma diferenciação dos países em 
desenvolvimento e o enfoque nos mais pobres; por outro lado, o regulamento deixou 
de incluir países já beneficiários de preferências pautais ao abrigo de acordos de 
livre comércio com a UE ou no âmbito da celebração de acordos “autónomos” com 
o bloco (normalmente temporários, vigorando até à celebração de acordos mais 
abrangentes e de longo prazo com a UE). Para garantir uma melhor salvaguarda 
dos interesses financeiros e económicos da UE, foram reforçados os mecanismos de 
salvaguarda, de forma a proteger a indústria da UE em casos justificados.
A avaliação realizada em 2018 conclui que o sistema tem cumprido a sua função e 
que não há necessidade de alterar o Regulamento SPG até ao termo da sua vigência, 
em 31 de dezembro de 2023. No entanto, refere que podiam ser efetuadas melhorias 
em dois aspetos: tornar o acompanhamento do SPG+ mais transparente e garantir 
maior participação da sociedade civil na UE e nos países beneficiários; e promover 
maior sensibilização para a importância do SPG nos países beneficiários.

http://unohrlls.org/UserFiles/File/political%20declaration.pdf
http://unohrlls.org/UserFiles/File/political%20declaration.pdf
http://unohrlls.org/UserFiles/File/IPoA.pdf
http://unohrlls.org/UserFiles/File/IPoA.pdf
http://unohrlls.org/UserFiles/File/IPoA.pdf
http://unohrlls.org/UserFiles/File/IPoA.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2012/january/tradoc_148994.PT.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2012/january/tradoc_148994.PT.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2012/january/tradoc_148994.PT.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2012/january/tradoc_148994.PT.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2012/january/tradoc_148994.PT.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2012/january/tradoc_148994.PT.pdf
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-11855-2012-INIT/pt/pdf
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-11855-2012-INIT/pt/pdf
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-11855-2012-INIT/pt/pdf
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-11855-2012-INIT/pt/pdf
https://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/july/tradoc_153591.pdf
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2018:0665:FIN:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2018:0665:FIN:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2018:0665:FIN:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2018:0665:FIN:PT:PDF
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20
13 Pacto de Sustentabi-

lidade do Bangladesh
Após o colapso da Rana Plaza, onde trabalhavam milhares de pessoas na indús-
tria têxtil, foi lançado o Pacto de Sustentabilidade do Bangladesh, numa parceria 
entre o Governo do Bangladesh, a União Europeia, os Estados Unidos, o Canadá e a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). O objetivo é melhorar as condições de 
trabalho, nomeadamente promover um respeito pelos direitos sociais e laborais dos 
trabalhadores por parte das empresas multinacionais.

20
13

-2
01

6 Negociações do TTIP As negociações da Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento (PTCI, ou TTIP 
na sigla inglesa), entre a UE e os EUA tiveram início em 2013 e foram suspensas no 
final de 2016. Na altura muito criticado pelo seu impacto nos países em desenvolvi-
mento, o TTIP não deverá ser revitalizado nas condições atuais.
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3 Pacote de Bali – Acor-
do de Facilitação do 
Comércio, no quadro 
da ronda de Doha 
(OMC)

Em 2013, na 9ª Cimeira Ministerial da OMC, em Bali, os países conseguiram ultrapas-
sar as divergências – maioritariamente relacionadas com o setor agroalimentar – e 
chegar a dois acordos importantes para os países mais pobres, os quais integram o 
“Pacote de Bali”. Um é o Acordo de Facilitação do Comércio, que pode gerar ganhos 
assinaláveis através da simplificação de procedimentos aduaneiros e de regras mais 
transparentes na circulação de bens e mercadorias (este acordo entrou em vigor em 
fevereiro de 2017, após ratificação por 2/3 dos membros da OMC). O outro é um pa-
cote direcionado para os países mais pobres, nomeadamente com um acesso mais 
fácil das exportações destes países para os países mais desenvolvidos.
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4 Entrada em vigor 
do novo Sistema de 
Preferências pautais 
Generalizadas (SPG)

O SPG atualizado pela Regulamentação (UE) 978/2012) começou a ser aplicado em 
1 de janeiro de 2014 na União Europeia, tendo por objetivos: concentrar a ajuda 
nos países que mais necessitam de beneficiar de preferências comerciais; tornar o 
sistema mais transparente, estável e previsível.
Os três regimes do sistema geral (o regime geral SPG, o regime de incentivo “SPG+” 
ao respeito dos principais direitos humanos e laborais e das normas ambientais e de 
boa governação e o regime “Tudo menos armas” (para os países menos desenvolvi-
dos) são reforçados, reajustando as preferências e reforçando o seu impacto.

20
14 Reforma da Política 

Comum das Pescas
A União Europeia tem a responsabilidade de incluir preocupações de desenvolvi-
mento nos vários acordos comerciais, bem como noutro tipo de acordos com os 
países em desenvolvimento que têm uma componente comercial, como é o caso dos 
acordos de pesca. Os Acordos com Países Terceiros (agora denominados “Acordos 
de Parceria para a Pesca Sustentável”) permitem às frotas europeias pescar stocks 
excedentes na Zona Económica Exclusiva desses países, em troca de contrapartidas 
financeiras e do apoio quer ao setor pesqueiro local, quer ao combate à pesca ilegal e 
reforço das capacidades científicas locais. 
A Política Comum de Pescas, reformulada em 2014, refere claramente o objetivo 
de reforço da coerência entre políticas e salienta explicitamente que os Acordos 
devem contribuir para o desenvolvimento do país com quem se celebra o Acordo, 
nomeadamente com benefício para a sua população local e para a indústria local 
ligada às pescas. 
Com efeito, um aspeto positivo da evolução destes Acordos é o facto de incluírem 
uma visão de longo prazo e preverem apoio financeiro e técnico para o desenvolvi-
mento do setor das pescas nestes países. Em muitos países em desenvolvimento, 
contudo, a dependência económica da cooperação com a UE (e das receitas dos 
Acordos de Pesca), a sua menor capacidade negocial e as dificuldades de controlo e 
fiscalização da implementação dos acordos levaram a que, frequentemente, o seu 
objetivo de promoção das pescas sustentáveis nesses países ficasse subvalorizado 
face aos imperativos comerciais.

https://www.ilo.org/dhaka/Whatwedo/Projects/WCMS_396191/lang--en/index.htm
https://www.ilo.org/dhaka/Whatwedo/Projects/WCMS_396191/lang--en/index.htm
https://www.wto.org/english/thewto_e/minist_e/mc9_e/balipackage_e.htm
https://connectamericas.com/pt/service/o-sistema-de-prefer%C3%AAncias-generalizadas-da-ue
https://connectamericas.com/pt/service/o-sistema-de-prefer%C3%AAncias-generalizadas-da-ue
https://connectamericas.com/pt/service/o-sistema-de-prefer%C3%AAncias-generalizadas-da-ue
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2012/october/tradoc_150025.pdf
https://ec.europa.eu/fisheries/cfp_pt
https://ec.europa.eu/fisheries/cfp_pt
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20
14 Negociações para um 

Acordo sobre Bens 
Ambientais (OMC)

Em 2014, um conjunto de países membros da OMC lançaram as negociações para um 
Acordo sobre Bens Ambientais. O objetivo seria a eliminação de tarifas em produtos 
relacionados com a proteção do ambiente, que podem ajudar a atingir os objetivos 
internacionalmente definidos sobre desenvolvimento sustentável e luta contra as 
alterações climáticas. Entre estes estão a geração de energias limpas e renováveis, 
a eficiência energética, o controlo da poluição, a gestão de resíduos, entre outros. O 
acordo poderia ser um instrumento importante para incentivar o crescimento verde 
e um rumo mais sustentável nas políticas económicas dos países, bem como para 
melhorar o acesso à energia, saneamento e água potável em países com grandes 
carências. 
As negociações não deram resultados até à data. A UE tem lutado pela inclusão de 
padrões ambientais na OMC, mas a maior parte dos outros membros opõem-se a 
estas negociações. Os países em desenvolvimento opõem-se devido ao receio de que 
isto possa restringir o acesso dos seus produtos aos mercados.

20
14 Grupo de trabalho 

para instrumento 
internacional sobre 
Empresas e Direitos 
Humanos

Em 2014, 20 membros do Conselho de Direitos Humanos da ONU votaram o seu apoio 
a uma resolução elaborada pelo Equador e pela África do Sul para estabelecer um 
grupo de trabalho intergovernamental aberto, para elaborar um instrumento vincu-
lativo internacional sobre empresas transnacionais e outras empresas comerciais 
com relação aos direitos humanos. Se tiver âmbito e base suficientes, um tratado 
vinculativo poderia ir muito além dos mecanismos existentes estabelecidos com base 
nos Princípios Orientadores de 2011, para fortalecer os mecanismos preventivos e 
reforçar a abordagem de dever de diligência, dando-lhe uma natureza juridicamente 
vinculativa. Existindo atualmente a proposta de texto para o tratado vinculativo e 
estando em curso as negociações, espera-se ainda a adoção deste tratado.

20
14 África:

Agenda 2063
A “Agenda 2063: A África que Queremos” é a visão de longo prazo para o desenvolvi-
mento do continente. O aumento do comércio e investimento, bem como o reforço 
do lugar de África no comércio mundial, ocupam lugar de destaque, nomeadamente 
através do progresso nas infraestruturas, na integração regional e na livre circulação 
de pessoas, capital, bens e serviços (incluindo por via da zona de comércio livro con-
tinental). São estabelecidas metas específicas: aumento do comércio intra-africano 
para 50% e da participação africana no comércio mundial para 12%, ambas até 2045. 
A eliminação dos fluxos financeiros ilícitos, a diminuição dos níveis insustentáveis 
da dívida, o reforço da mobilização de recursos internos e a redução da dependên-
cia da ajuda ao desenvolvimento estão também referidos como prioridades para o 
desenvolvimento de África.

https://au.int/sites/default/files/documents/36204-doc-agenda2063_popular_version_po.pdf
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0 Conceito Estratégi-
co da Cooperação 
Portuguesa

O documento enquadrador da política de cooperação portuguesa afirma “o compro-
misso reforçado com a coerência das políticas para o desenvolvimento, designada-
mente no domínio das políticas públicas que afetam os países parceiros”, designando 
o comércio e finanças como áreas fundamentais para a coerência.
O Conceito Estratégico define como objetivo reforçar as sinergias com o setor 
privado, o investimento e o comércio. O comércio é referido por duas vezes neste 
documento estratégico: no âmbito da prioridade “Desenvolvimento rural e mar”, 
no âmbito do apoio da cooperação portuguesa a modelos de desenvolvimento 
integrado e sustentado, que visem o reforço das instituições e comunidades locais 
(incluindo, por exemplo, o apoio ao aumento da produção de forma sustentável e a 
promoção do acesso e melhorias do funcionamento dos mercados); e no quadro da 
“Educação para o Desenvolvimento”, onde se afirma que “a coerência das políticas 
para o desenvolvimento, o comércio justo, o consumo responsável, a economia 
solidária e a justiça social são apenas alguns dos temas neste domínio”.
A relevância do apoio na área das finanças públicas é salientado no Conceito 
Estratégico, onde se afirma que: “os efeitos negativos da recente crise financeira e 
internacional nas contas públicas da generalidade dos países justificam um enfoque 
redobrado no que respeita à cooperação técnica na área das finanças públicas, como 
forma de estimular a capacidade dos países em desenvolvimento de garantirem 
níveis de maior transparência e rigor ao nível da gestão pública e reforçarem a sua 
capacidade de mobilização de recursos internos. De notar, ainda, que o apoio à 
capacitação institucional e aos processos de reformas ao nível das finanças públicas 
poderá ser concretizado através de iniciativas de carácter bilateral ou de âmbito 
multilateral”.
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20
15 Agenda de Ação de 

Adis Abeba (AAAA) so-
bre o Financiamento 
do Desenvolvimento

É o principal documento internacional sobre financiamento do desenvolvimento, 
definindo um quadro global para alinhamento das políticas e fluxos financeiros. 
Adotada na III Conferência das Nações Unidas sobre o Financiamento do Desenvolvi-
mento, esta agenda de ação prevê esforços de todos os países (preconiza uma maior 
responsabilidade também para os países em desenvolvimento) e de todos os atores 
envolvidos no desenvolvimento, onde se inclui o setor privado e a sociedade civil. Na 
conferência, os países chegaram a acordo sobre um conjunto de medidas para re-
formular as práticas financeiras globais e gerar investimentos para resolver alguns 
desafios económicos, sociais e ambientais. 
A AAAA contém mais de 100 medidas concretas que abordam todas as fontes finan-
ceiras e cobrem a cooperação em algumas áreas tais como a tecnologia, ciência, 
inovação, comércio e capacitação. No seu capítulo sobre “O Comércio internacional 
como motor do desenvolvimento” (parágrafo 79 e seguintes), está o compromisso 
de incluir o desenvolvimento sustentável nas políticas comerciais, a todos os níveis, 
e de apoiar especificamente os países mais vulneráveis, como os PMA e os pequenos 
estados insulares. Apela-se aos membros da OMC que apliquem os acordos existen-
tes e às instituições financeiras internacionais que apoiem a integração regional e as 
pequenas e médias empresas, bem como aos governos nacionais que implementem 
reformas e políticas sólidas para aproveitar melhor o potencial contributo do comér-
cio para o desenvolvimento.
Também na cimeira de Adis Abeba foi aprovada uma Iniciativa Fiscal para aumentar 
a mobilização de recursos internos e a utilização eficaz dos fundos na implementação 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável - www.addistaxinitiative.net/. 
Em 2020, esta iniciativa aprovou uma declaração sobre Fiscalidade e Desenvolvimen-
to que pretende guiar os esforços dos países até 2025.

https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/conctestratg1420.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/conctestratg1420.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/conctestratg1420.pdf
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=400&nr=2051&menu=35
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=400&nr=2051&menu=35
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=400&nr=2051&menu=35
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=400&nr=2051&menu=35
http://www.addistaxinitiative.net/
https://www.addistaxinitiative.net/commitments-principles
https://www.addistaxinitiative.net/commitments-principles
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5 Agenda 2030 para 
o Desenvolvimen-
to Sustentável 
e Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável (ODS)

A Agenda preconiza uma visão ambiciosa para um desenvolvimento inclusivo e 
sustentável, que abranja, de forma equilibrada, as dimensões económica, social e 
ambiental do desenvolvimento.
A necessidade de assegurar sistemas e regras de comércio que efetivamente 
contribuam para o desenvolvimento é mencionada de forma detalhada no ODS 17, 
mas também em questões mais particulares, como os produtos agrícolas (ODS 2) 
ou as desigualdades (ODS 10). Uma conquista relevante na defesa da justiça fiscal 
é a inclusão desta questão no ODS 16, pois uma meta específica trata de fluxos 
financeiros ilícitos, incluindo a evasão fiscal no exterior e a evasão fiscal de empresas 
multinacionais. 
Em relação ao financiamento do desenvolvimento, são referidos tanto a mobiliza-
ção de recursos financeiros nacionais (com a necessidade de apoio aos países mais 
pobres nesse processo), como os fluxos financeiros externos, desde o investimento à 
ajuda ao desenvolvimento. A Agenda atribui um papel e responsabilidade conjunta 
aos atores públicos, ao setor privado e à sociedade civil, sendo que a atribuição 
expressa de um papel preponderante ao setor empresarial na sua implementação e 
a consequente inclusão destes objetivos no léxico de muitas e na prática de algumas 
empresas, são um passo muito importante. 
A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento é integrada como uma questão 
sistémica no âmbito do ODS 17 (referente às parcerias e meios necessários para a 
implementação da agenda), sendo objeto de uma meta específica (17.14).
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5 Estratégia da UE 
“Comércio para 
Todos: Rumo a uma 
política mais respon-
sável em matéria 
de comércio e de 
investimento”.

A estratégia tem uma dimensão interna e externa, sendo que, nesta última, a 
interligação entre comércio e desenvolvimento é cada vez mais centrada na relação 
com os países menos avançados (PMA), de forma a distinguir as suas dificuldades 
particulares de outros países em desenvolvimento, com altas taxas de crescimento e 
concorrentes da UE em várias áreas do comércio. 
No capítulo sobre a promoção do desenvolvimento nos países parceiros, a estratégia 
afirma que “em consonância com o princípio da coerência das políticas para o 
desenvolvimento, a União Europeia deve garantir que as suas iniciativas de comércio 
e investimento contribuam para o crescimento sustentável e para a criação de em-
prego e minimizem eventuais impactos negativos nos países menos desenvolvidos e 
noutros países mais carenciados. 
A estratégia compromete a UE a implementar uma agenda comercial que promova 
um desenvolvimento sustentável, os direitos humanos e a boa governação, sendo 
necessário promover uma gestão responsável das cadeias de abastecimento 
globais. Neste último aspeto, a UE tem tomado medidas sobre questões e produtos 
específicos, de onde se destacam a iniciativa sobre os minerais provenientes de 
zonas de conflito, a regulamentação sobre a exploração ilegal das florestas (Forest 
Law Enforcement Governance - FLEG), a regulamentação sobre importação de óleo 
de palma não-sustentável, a publicação pelas empresas de informações sobre as 
cadeias de abastecimento, ou a transparência das empresas de extração mineira e 
florestais sobre os pagamentos feitos aos governos.
Em 2017, foi publicada uma avaliação desta estratégia: Uma política comercial 
progressiva para controlar a globalização. Relatório sobre a implementação da estra-
tégia de política comercial “Comércio para Todos”.

20
15 Plataforma 

“Transparency in 
Action”

Para melhorar a transparência e responder à crítica de secretismo nas negociações 
comerciais, nomeadamente entre grandes blocos comerciais, a UE decidiu começar 
a publicar de forma regular, desde final de 2015, as propostas de negociação, as 
recomendações de diretrizes de negociação e os relatórios das rondas de negociação 
dos acordos comerciais.

http://unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2016/january/tradoc_154138.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2016/january/tradoc_154138.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52017DC0491&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52017DC0491&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52017DC0491&from=EN
http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=1395
http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=1395
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5 Pacote de Nairobi, no 
quadro da ronda de 
Doha (OMC)

Na 10ª Cimeira Ministerial da OMC, realizada em 2015 em Nairobi, os avanços no 
apoio aos PMA foram reforçados, com medidas no sentido de: simplificar os requisi-
tos que os países mais pobres têm de cumprir para que os seus produtos beneficiem 
dos acordos de comércio (as chamadas regras de origem); eliminar as distorções 
na concorrência das exportações agrícolas e facilitar a integração dos produtores 
de algodão dos países mais pobres no comércio mundial. A decisão ministerial de 
Nairobi sobre Concorrência nas Exportações teve impactos concretos: ao nível 
da UE, nomeadamente, foi deliberada a eliminação dos subsídios à exportação e 
foram introduzidas novas regras sobre os créditos à exportação e a ajuda alimentar 
internacional. 
No quadro da OMC, em 2015, os países acordaram também continuar as negociações 
sobre uma questão que suscita grandes divergências – as reservas públicas para fins 
de segurança alimentar – e sobre a possibilidade de os países em desenvolvimento 
aumentarem as suas pautas aduaneiras em casos de aumento inesperado das im-
portações ou de queda dos preços (o chamado mecanismo de salvaguarda especial). 
No entanto, desde essa altura não se verificaram outros progressos significativos 
e o resultado da 11.ª Conferência Ministerial da OMC, em Buenos Aires (2017), foi 
dececionante.

20
16 Criação do Quadro 

Inclusivo sobre 
erosão da base fiscal 
e transferência de 
lucros

Iniciativa da OCDE com o G20, o Quadro Inclusivo nasceu do projeto BEPS (Base ero-
sion and profit shifting), que visava o combate à erosão da base tributária e ao desvio 
de lucros para jurisdições de baixa tributação, principalmente por parte de empresas 
multinacionais. Atualmente, mais de 135 países e jurisdições colaboram na imple-
mentação de 15 medidas para responder à evasão fiscal, melhorar a transparência e 
a coerência das regras tributárias internacionais.
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6 Uma estratégia 
externa para uma 
tributação efetiva

Depois de, em junho de 2015, ter sido aprovado um plano de ação para uma tribu-
tação mais equitativa e eficaz na UE, é aqui definida uma abordagem comum em 
relação às jurisdições de países terceiros em matéria de boa governação fiscal. Inclui 
disposições para reforçar o apoio e cooperação nesta área através de acordos com os 
países parceiros. 
Motivou a criação da Plataforma para a Boa Governação Fiscal, uma plataforma de 
diálogo multiatores que apoia a Comissão Europeia no desenvolvimento de iniciati-
vas para países terceiros.
Impulsionou também o processo de listagem de jurisdições “não cooperantes”, que a 
UE realiza desde 2017 (Conclusões do Conselho de 5 de dezembro de 2017).
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6 Estratégia Global da 
UE: “Visão partilhada, 
ação comum: uma 
Europa mais forte”

A UE compromete-se a reforçar o sistema multilateral, através da sua reforma, trans-
formação e expansão. Expressa o objetivo de “liderar pelo exemplo” na implemen-
tação de instrumentos multilaterais como a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável.
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7 Regulamento sobre 
a responsabilização 
na importação de 
minerais

A UE aprovou nova regulamentação para limitar o comércio de minerais provenien-
tes de zonas em conflito, centrada nas empresas e incluindo disposições sobre a 
proibição de importar metais e minerais, a proibição de as fundições e refinarias de 
usarem esses minerais e a proibição de abuso dos trabalhadores das minas. O regu-
lamento exige que as empresas da UE garantam que apenas importam a partir de 
fontes seguras e responsáveis, realizando o seu “dever de diligência” nessa matéria. 
A regulamentação entra em vigor em 2021, para permitir tempo de adaptação às 
empresas europeias.

https://www.wto.org/english/thewto_e/minist_e/mc10_e/nairobipackage_e.htm
https://www.oecd.org/tax/beps/about/
https://www.oecd.org/tax/beps/about/
https://www.oecd.org/tax/beps/about/
https://www.oecd.org/tax/beps/about/
https://www.oecd.org/tax/beps/about/
https://ec.europa.eu/transparency/regdoc/rep/1/2016/PT/1-2016-24-PT-F1-1.PDF
https://ec.europa.eu/transparency/regdoc/rep/1/2016/PT/1-2016-24-PT-F1-1.PDF
https://ec.europa.eu/transparency/regdoc/rep/1/2016/PT/1-2016-24-PT-F1-1.PDF
https://ec.europa.eu/taxation_customs/business/company-tax/tax-good-governance/platform-tax-good-governance_en
https://europa.eu/globalstrategy/sites/globalstrategy/files/eugs_pt_version.pdf
https://europa.eu/globalstrategy/sites/globalstrategy/files/eugs_pt_version.pdf
https://europa.eu/globalstrategy/sites/globalstrategy/files/eugs_pt_version.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0821&from=EN
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7 Consenso Europeu 
para o Desenvolvi-
mento

É o documento enquadrador da política de desenvolvimento da UE. Questões como o 
investimento público e privado sustentável e responsável, a melhoria da governação 
económica e do ambiente empresarial, a luta contra a corrupção, os fluxos finan-
ceiros ilícitos e a evasão fiscal, o contributo do setor privado ou a mobilização de 
recursos nacionais têm um lugar proeminente no Consenso. O comércio figura como 
um elemento fulcral para um crescimento mais inclusivo e sustentável e para acelerar 
a transformação dos países em desenvolvimento. 
Estes assuntos são abordados, principalmente, no capítulo sobre “A prosperidade 
— crescimento e emprego inclusivos e sustentáveis” (pontos 49 a 54). A ajuda ao 
comércio, a  aplicação da estratégia Comércio para Todos, a integração do desen-
volvimento sustentável em todos os níveis da política comercial e nos acordos 
comerciais, estão entre os compromissos assumidos pela UE e os Estados membros, 
bem como uma maior adesão a modelos e práticas empresarias responsáveis e 
inclusivos por parte das empresas da UE com cadeias de abastecimento nos países 
em desenvolvimento, em estreita parceria com as suas partes interessadas públicas e 
privadas, e respeitando as normas internacionais em matéria de direitos humanos e 
os compromissos acordados no que toca ao desenvolvimento sustentável, à transpa-
rência e à responsabilidade social das empresas. Neste contexto, a cooperação para 
o desenvolvimento contribuirá para reforçar não só a inclusão de capítulos relativos 
ao comércio e ao desenvolvimento sustentável nos acordos comerciais e a sua 
implementação, mas também um maior acesso preferencial dos países vulneráveis 
ao mercado da UE, o apoio ao comércio equitativo e ético e o desenvolvimento de 
políticas destinadas a assegurar a gestão responsável das cadeias de abastecimen-
to. “Uma melhor coordenação dos programas de ajuda e cooperação nestas áreas 
permitirá que a UE aproveite as oportunidades que se oferecem e procure estreitar as 
relações comerciais estabelecidas no intuito de promover esta agenda assente em 
valores junto dos nossos parceiros comerciais”.
Refere-se, igualmente, que a UE e os seus Estados membros colaborarão com os paí-
ses parceiros para promover a tributação progressiva, as medidas anticorrupção e a 
adoção de políticas redistributivas de despesa pública, bem como para combater os 
fluxos financeiros ilícitos, de modo a promover o acesso a serviços básicos de qua-
lidade para todas as pessoas. O apoio da UE direcionar-se-á também para promover 
um acesso generalizado aos serviços financeiros e microfinanceiros, nomeadamente 
por parte das mulheres, dos mais pobres e das pequenas e médias empresas.
O Consenso orienta os esforços de aplicação da Coerência das Políticas para o De-
senvolvimento em todas as políticas abrangidas pela Agenda 2030, afirmando-se que 
“prestar-se-á especial atenção ao combate aos fluxos financeiros ilícitos e à elisão 
fiscal, bem como à promoção do comércio e do investimento responsável”.

20
17 Plano Investimento 

Externo da UE
Fundo Europeu para 
o Desenvolvimento 
Sustentável

O Plano de Investimento Externo 2017-2020 tem como objetivo expresso contribuir 
para atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e encorajar o investimento 
em África e nos Países da Vizinhança da UE. O Plano inclui um novo fundo de investi-
mento, o Fundo Europeu para o Desenvolvimento Sustentável, cuja regulamentação 
entrou em vigor em setembro de 2017, para o financiamento de 5 áreas principais: 
energia e conetividade sustentáveis; financiamento de pequenas e médias empresas; 
agricultura e agroindústria sustentáveis; cidades sustentáveis; e digitalização para o 
desenvolvimento sustentável. Os instrumentos para a implementação deste plano 
assentam em garantias, instrumentos de partilha de risco e instrumentos mistos 
(blending).

https://www.consilium.europa.eu/media/24004/european-consensus-on-development-2-june-2017-clean_final.pdf
https://www.consilium.europa.eu/media/24004/european-consensus-on-development-2-june-2017-clean_final.pdf
https://www.consilium.europa.eu/media/24004/european-consensus-on-development-2-june-2017-clean_final.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/factsheet_eip_pt.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/factsheet_eip_pt.pdf
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2019/637893/EPRS_BRI(2019)637893_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2019/637893/EPRS_BRI(2019)637893_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2019/637893/EPRS_BRI(2019)637893_EN.pdf
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7 Nova estratégia de 
“Ajuda ao Comércio”

Corresponde a uma reforma e atualização da estratégia de 2007, de forma a alinhar 
com a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, melhorar a complemen-
taridade entre as políticas comercial e de cooperação para o desenvolvimento, e 
promover maior eficácia da ajuda ao comércio (em linha com a avaliação efetuada 
da estratégia de 2007). O enfoque da nova estratégia está na criação de mais e 
melhores empregos, na promoção de objetivos de sustentabilidade e de inclusão no 
crescimento económico e, em especial, numa maior atenção aos países com maiores 
necessidades (países menos avançados – PMA e países frágeis).

Ju
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20
17 Relatório nacional 

voluntário sobre a 
implementação da 
Agenda 2030 para 
o desenvolvimento 
sustentável

Relativamente à implementação dos ODS a nível nacional, as prioridades definidas 
por Portugal não dão preponderância a questões comerciais, embora Portugal inclua 
nestas prioridades o ODS 10, sobre a redução das desigualdades (mais numa perspe-
tiva nacional e com enfoque em políticas de inclusão). 
No âmbito do ODS 17, sobre as Parcerias de Implementação, refere-se que, para 
reforçar a sua ação externa no âmbito da cooperação internacional e para o desen-
volvimento sustentável, Portugal pauta a sua atuação com base em vários princípios, 
incluindo “a desvinculação de abordagens assistencialistas, investindo-se na capa-
citação institucional e humana, com vista a facilitar a mobilização de investimento e 
comércio e promover a sustentabilidade”. Não é feita referência ao compromisso de 
conceder 0,7% do Rendimento Nacional Bruto à Ajuda Pública ao Desenvolvimento.

20
17 Prémio “Cidades da 

UE pelo Comércio 
Justo e Ético”

A Comissão Europeia lançou este prémio, que foi atribuído pela primeira vez, em 
2018, à cidade de Ghent (Bélgica). O prémio centra-se nas cidades que promovam a 
produção, consumo e comércio mais sustentáveis, criando oportunidades para os 
produtores de outras partes do mundo e contribuindo para os ODS.

M
ar

. 2
01

8 África:
Acordo para a criação 
da ZCLCA

A implementação da Zona de Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA) implica-
rá: (a) eliminar progressivamente as barreiras tarifárias e não tarifárias ao comércio 
de mercadorias; (b) liberalizar progressivamente o comércio de serviços; (c) cooperar 
no âmbito do investimento, direitos de propriedade intelectual e política de con-
corrência; (d) cooperar em todos os domínios ligados ao comércio; (e) cooperar nos 
domínios aduaneiros e na implementação de medidas de facilitação do comércio; 
(f) estabelecer um mecanismo para a resolução de litígios relacionados com os seus 
direitos e obrigações; (g) estabelecer e manter um quadro institucional para a imple-
mentação e administração da ZCLCA. 
Em vigor a partir de 2021, esta será a maior zona de livre comércio de bens e serviços 
do mundo. Em janeiro de 2021, faltava ainda completar o acordo sobre as regras de 
origem.

20
18 Aliança África-Europa 

para Investimentos 
e Empregos Susten-
táveis

Anunciada pelo então presidente da Comissão Europeia, Jean-Claude Juncker, a 
aliança pretende impulsionar o investimento em África, reforçar o comércio, criar 
emprego e investir na educação e na aquisição de competências. No que respeita 
ao comércio, a perspetiva a longo prazo será alcançar um vasto acordo de comércio 
livre intercontinental entre a UE e a África.
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8 Carta Internacional 
do Comércio Justo

A Carta incorpora a visão e valores fundamentais comuns do Movimento pelo 
Comércio Justo para promover novos modelos de negócio e de comércio, e para 
impulsionar economias justas e sustentáveis, respondendo aos desafios de aumento 
das desigualdades, de persistência da pobreza e da crise ecológica global. Afirma-se 
como um instrumento que contribui para a realização dos ODS.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52017DC0667&from=PT
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf
https://www.trade-city-award.eu/
https://www.trade-city-award.eu/
https://www.trade-city-award.eu/
https://au.int/sites/default/files/treaties/36437-treaty-cfta_consolidated_text_-_portuguese.pdf
https://au.int/sites/default/files/treaties/36437-treaty-cfta_consolidated_text_-_portuguese.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52018DC0643&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52018DC0643&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52018DC0643&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52018DC0643&from=EN
https://wfto.com/events/fair-trade-charter-launch
https://wfto.com/events/fair-trade-charter-launch
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9 Regulamento sobre 
o comércio de ins-
trumentos utilizados 
para tortura

O Regulamento da UE “relativo ao comércio de determinadas mercadorias susce-
tíveis de serem utilizadas para aplicar a pena de morte ou infligir tortura ou outras 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes” proíbe a as exportações 
e as importações dessas mercadorias, bem como a prestação de assistência técnica 
relacionada com essas mercadorias. A UE é um membro fundador da Aliança para 
o Comércio sem Tortura que, em setembro de 2018, iniciou os trabalhos para a 
elaboração de uma convenção vinculativa das Nações Unidas destinada a impedir o 
comércio dos referidos instrumentos. A Resolução da Assembleia Geral das Nações 
Unidas de 28 de junho de 2019 apela à aprovação desses padrões comuns a nível 
internacional.
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9 Por uma Europa 
Sustentável até 
2030 (documento de 
reflexão)

Este documento de reflexão estabelece as bases para respostas europeias mais 
sustentáveis aos desafios mundiais, pretendendo um papel de liderança da UE na 
execução da Agenda 2030 das Nações Unidas. Relativamente ao comércio, destaca 
a aposta no multilateralismo e num comércio aberto e assente em regras para a 
consecução dos ODS, bem como a necessidade de reforçar a aplicação dos capítulos 
sobre desenvolvimento sustentável nos acordos comerciais e de investimento. 
Salienta ainda a condicionalidade das preferências comerciais atribuídas pelas EU 
relativamente ao respeito de direitos humanos por parte dos países beneficiários. 
Este documento pretendia ser a base para uma estratégia da UE para implementação 
da Agenda 2030, que não chegou a avançar.

20
20 Agenda Estratégica 

da UE 2019-2024
Grande enfoque na promoção dos interesses e valores europeus no mundo, dando 
uma “prioridade mais clara aos interesses económicos, políticos e de segurança 
europeus” e “mobilizando todas as políticas para o efeito. Afirma que “uma política 
comercial ambiciosa e sólida, que garanta a concorrência leal, a reciprocidade e 
benefícios mútuos constitui um elemento central, quer a nível multilateral numa OMC 
reformada quer nas relações bilaterais entre a UE e os seus parceiros”. Refere que a 
UE promoverá “o seu próprio modelo singular de cooperação, servindo de inspiração 
aos outros” e que é uma “força impulsionadora do multilateralismo e da ordem 
internacional mundial assente em regras, garantindo a abertura, a equidade e as 
reformas necessárias”.
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0 Medidas sobre 
Transparência no 
Comércio

A Comissão Europeia anunciou novas medidas para melhorar a transparência dos 
acordos comerciais e de investimento, bem como das suas negociações, com vista a 
ter “uma política comercial transparente e inclusiva”.
Em simultâneo, entrou em vigor uma regulamentação para proteger a UE de práticas 
comerciais injustas.

M
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0 Painel de Alto-Nível 
sobre responsabiliza-
ção, transparência e 
integridade financei-
ra internacional

Lançado no quadro das Nações Unidas e impulsionado pela Nigéria e a Noruega, o 
painel pretende acelerar a implementação da Agenda 2030 no que respeita à identifi-
cação de lacunas na arquitetura financeira global.
Em fevereiro de 2021, lançou o seu relatório, onde propõe medidas para assegurar 
uma maior responsabilização (através de instrumentos legais e de normas interna-
cionais comuns), transparência (por exemplo nos contratos públicos e no reporte 
financeiro das empresas), justiça (nos sistemas fiscais, na cooperação nesta matéria 
e na recuperação de recursos ilícitos), e legitimidade das normas internacionais (com 
melhor representatividade e inclusão nos processos). Afirma a necessidade de pro-
cura de soluções no quadro das Nações Unidas, incluindo a importância de aprovar 
uma Convenção/Tratado fiscal.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32019R0125&from=en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32019R0125&from=en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32019R0125&from=en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32019R0125&from=en
http://www.torturefreetrade.org/
http://www.torturefreetrade.org/
https://undocs.org/en/A/RES/73/304
https://undocs.org/en/A/RES/73/304
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52019DC0022&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52019DC0022&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52019DC0022&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52019DC0022&from=PT
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2019/06/20/a-new-strategic-agenda-2019-2024/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2019/06/20/a-new-strategic-agenda-2019-2024/
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_288
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_288
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_21_601
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_21_601
https://www.factipanel.org/
https://www.factipanel.org/
https://www.factipanel.org/
https://www.factipanel.org/
https://www.factipanel.org/
https://www.factipanel.org/explore-the-report
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0 Proposta da CE para 
uma nova Estratégia 
com África

A proposta pretende ser a base de uma futura estratégia conjunta entre as duas 
partes. Uma das cinco prioridades definidas é “Uma parceria para o crescimento 
sustentável e o emprego”. Neste quadro, afirmam-se como objetivos a promoção 
do comércio e do investimento sustentável em África; a melhoria do ambiente empre-
sarial e do clima de investimento; a expansão do acesso ao ensino de qualidade, às 
competências, à investigação, à inovação, à saúde e aos direitos sociais; e a promo-
ção da integração económica regional e continental. Pretende-se uma abordagem 
mais integrada dos instrumentos financeiros da UE e destes com as Instituições 
Financeiras Europeias de Desenvolvimento, para aumentar a mobilização dos investi-
dores privados e dos recursos internos, acelerar a transição para investimentos mais 
responsáveis e neutros em termos climáticos e incentivar o desenvolvimento do setor 
privado em África.

Ab
r. 

20
20 Iniciativa de Suspen-

são do Serviço da 
Dívida (G20)

Aprovada em abril pelo G20 como resposta aos efeitos da pandemia de COVID-19, a 
iniciativa é apoiada pelo Banco Mundial e o FMI e implementa uma suspensão tem-
porária dos pagamentos da dívida externa pública (governo-a-governo) a 73 países. 
Não existe perdão da dívida, mas um prolongamento dos prazos de pagamento. Em 
outubro, foi anunciado o prolongamento da suspensão por seis meses. O G20 apelou 
a que os credores privados participem na iniciativa.

M
ai

o 
20

20 Financiamento do 
desenvolvimento na 
era da COVID-19 e no 
pós-pandemia (FFDI)

A iniciativa junta os países, organizações das Nações Unidas, parceiros institucionais, 
setor privado, sociedade civil e academia num processo de reflexão e debate sobre 
a resposta à pandemia no âmbito do financiamento do desenvolvimento global, em 
6 grupos de trabalho (coliderados pelos países membros), um dos quais sobre fluxos 
financeiros ilícitos.

Ju
l. 

20
20 Pacote legislativo 

sobre Tributação 
Justa

O objetivo é tornar a tributação europeia mais simples, justa, transparente, moder-
nizada e compatível com os desafios atuais e com a necessária recuperação econó-
mica. Pretende uma melhoria da cooperação com países terceiros sobre governação 
tributária, incluindo o apoio a países em desenvolvimento para combaterem os 
abusos fiscais e protegerem as suas receitas.

N
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0 G20: Quadro de 
Financiamento do 
Desenvolvimento 
Sustentável

Este enquadramento pretende impulsionar a implementação do Plano de Ação do 
G20 sobre a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (aprovado em 2016), 
formulando um contributo mais robusto também para promoção da Agenda Ação de 
Adis Abeba sobre o financiamento do desenvolvimento, tendo em conta a pandemia 
de COVID-19, a necessidade de mobilização de fundos adicionais, as grandes necessi-
dades dos países mais pobres e vulneráveis e a crise de endividamento externo.

N
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0 Acordo sobre o 
Quadro Financeiro 
Plurianual 2021-2017

No orçamento comunitário para o período 2021-2027, a maioria dos instrumentos 
da ação externa são fundidos no Instrumento para a Vizinhança, Desenvolvimento 
e Cooperação Internacional (NDICI, na sigla inglesa), que é o principal instrumen-
to para a cooperação com países terceiros e para implementar os compromissos 
internacionais no âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e do 
Acordo de Paris. O NDICI é implementado através de programas geográficos e temá-
ticos e pelo menos 92% dos apoios devem cumprir os critérios da Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento. Foi também criado o Fundo Europeu de Desenvolvimento Susten-
tável plus (FEDS+), como braço financeiro do Plano de Investimento Externo da UE.
Foi acordado o programa suplementar “Next Generation EU”, um instrumento temporário 
para a recuperação económica e resposta à pandemia de COVID-19 (2021-2023).

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52020JC0004&from=EN
https://www.worldbank.org/en/topic/debt/brief/covid-19-debt-service-suspension-initiative
https://www.worldbank.org/en/topic/debt/brief/covid-19-debt-service-suspension-initiative
https://www.worldbank.org/en/topic/debt/brief/covid-19-debt-service-suspension-initiative
https://www.un.org/en/coronavirus/financing-development
https://ec.europa.eu/taxation_customs/general-information-taxation/eu-tax-policy-strategy/package-fair-and-simple-taxation_en
https://ec.europa.eu/taxation_customs/general-information-taxation/eu-tax-policy-strategy/package-fair-and-simple-taxation_en
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2020:0313:FIN:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2020:0313:FIN:PT:PDF
https://g20.gov.sa/en/g20/Documents/Financing%20for%20Sustainable%20Development%20Framework.pdf
https://g20.gov.sa/en/g20/Documents/Financing%20for%20Sustainable%20Development%20Framework.pdf
https://g20.gov.sa/en/g20/Documents/Financing%20for%20Sustainable%20Development%20Framework.pdf
https://g20.gov.sa/en/g20/Documents/Financing%20for%20Sustainable%20Development%20Framework.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/about_the_european_commission/eu_budget/mff_factsheet_agreement_en_12.11_v3.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/about_the_european_commission/eu_budget/mff_factsheet_agreement_en_12.11_v3.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/about_the_european_commission/eu_budget/mff_factsheet_agreement_en_12.11_v3.pdf
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0 Acordo político 
para o Novo Acordo 
UE-ACP

O Acordo constitui o novo quadro político e jurídico que orientará as relações 
políticas, económicas e de cooperação entre a UE e 79 membros da Organização dos 
Estados de África, Caraíbas e Pacífico (OEACP) ao longo dos próximos vinte anos. 
O Acordo afirma-se como um instrumento para a prossecução dos ODS e pretende 
reforçar a parceria política e a cooperação entre os dois blocos a nível internacional, 
para a resposta a desafios globais. O novo Acordo de Parceria combina a componente 
de base com três protocolos regionais (África, Caraíbas e Pacífico), que se centram 
nas necessidades de cada região e têm uma governação específica. 
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0 Conclusões do Con-
selho sobre direitos 
humanos e trabalho 
digno nas cadeias 
de abastecimento 
mundiais

Reconhecendo a necessidade de estabelecer regras claras e vinculativas para obrigar 
as empresas que abastecem o mercado europeu (nomeadamente agropecuárias, de 
matérias-primas agrícolas) a demonstrarem a origem dos seus produtos e a provar 
que não contribuem para danos ambientais e violações dos direitos humanos, o 
Conselho da UE insta a Comissão Europeia a (i) lançar, até 2021, um plano de ação da 
UE centrado na configuração sustentável das cadeias de abastecimento mundiais e 
na promoção dos direitos humanos, das normas em matéria de dever de diligência 
nos domínios social e ambiental; (ii) propor um quadro jurídico da UE no domínio da 
governação sustentável das empresas que imponha obrigações em matéria de dever 
de diligência; (iii) ter medidas adequadas de cooperação para o desenvolvimento e 
de apoio à política externa que possam acompanhar a aplicação de uma combina-
ção inteligente de medidas ao longo das cadeias de abastecimento mundiais; (iv) 
procurar que os acordos comerciais contenham capítulos ambiciosos em matéria 
de sustentabilidade que prevejam direitos sociais e laborais sólidos e disposições 
firmes em matéria de gestão responsável das cadeias de abastecimento, bem como 
cláusulas consistentes no que respeita aos direitos humanos.
O processo legislativo tinha sido iniciado a 22 de outubro no Parlamento Europeu, 
competindo agora à Presidência Portuguesa do Conselho da UE impulsionar o pro-
cesso para a adoção desse quadro legislativo.


20

21 Entrada em vigor da Zona de Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA)
Novo programa de ação global para os Países Menos Avançados 2021-2030
Ngozi Okonjo-Iweala, da Nigéria, torna-se a primeira mulher e africana a liderar a OMC
Entrada em vigor do Quadro Financeiro Plurianual da UE 2021-2027
Nova estratégia da política comercial da UE (fevereiro)
Entrada em vigor do novo Acordo UE-ACP (novembro)
Cimeira UE-África (?) 
Entrada em vigor do Regulamento UE sobre a responsabilização na importação de 
minerais (de 2017)
Revisão do Sistema de Preferências Generalizadas (UE)
Avaliação da implementação dos capítulos sobre desenvolvimento sustentável nos 
acordos comerciais (UE)
Aprovação de legislação vinculativa e plano de ação da UE sobre empresas e direitos 
humanos (?)
Novo Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa
Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_2291
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_2291
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-13512-2020-REV-1/pt/pdf
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-13512-2020-REV-1/pt/pdf
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-13512-2020-REV-1/pt/pdf
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-13512-2020-REV-1/pt/pdf
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-13512-2020-REV-1/pt/pdf
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-13512-2020-REV-1/pt/pdf
https://sdg.iisd.org/news/un-prepares-for-new-ldc-programme-of-action-fifth-ldc-conference/
https://www.wto.org/english/news_e/news21_e/dgno_15feb21_e.htm
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_21_644
E:\2020_FEC Coerência\comercio e financas\Novo Acordo UE-ACP
https://www.2021portugal.eu/pt/
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